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RESUMO
Este trabalho tem por objeto de estudo a história da for­
mação e desenvolvimento de um dos tipos humanos trabalhadores 
catarinenses: o caboclo do Planalto Serrano. Enquanto indiví­
duo humano concreto, o caboclo é percebido, não apenas, no seu 
condicionamento biológico, mas também no seu condicionamento 
social em geral. 0 período considerado divide-se em fases. A 
primeira - do século XVIII ã 2è metade do século XX - cor­
responde ã formação dos caboclos peões e roceiros, inserida 
em uma realidade social, marcada pelas relações de dominação 
do tipo patrimonialista. A segunda - de 1950 a 1970 - compre­
ende a formação do caboclo enquanto trabalhador assalariado, 
operário de serraria, na condição do desenvolvimento das re­
lações produtivas de caráter capitalista no campo, geradas 
pela indústria extrativa da madeira. Ainda (na conclusão), 
menciona-se a fase atual, quando finda o domínio do processo 
industrial de extração da madeira acelerando a evasão dos ca­
boclos do campo, a partir da qual formam um semi-proletariado 
de, predominantemente, trabalhadores agrícolas temporários, 
moradores nos bairros pobres, situados nas periferias das
principais cidades catarinenses.
Tratou-se de explicitar como as mudanças dos processos 
produtivos de reprodução da existência material foram gerando 
historicamente novas formas de educação, controle e discipli- 
namento, as quais, por sua vez, exerceram influxo sobre a a- 
daptação do caboclo ao processo produtivo correspondente.
Para este estudo foram retomadas determinadas categorias 
de análise, tais como: trabalho, classes sociais, hegemonia, 
qualificação, desqualificação, educação e outras, que são, por 
excelência, os instrumentos de leitural do real. Entre essas 
categorias, destaca-se o trabalho como formação histórica, 
como relação fundamental, através da qual os traba­
lhadores participam, de uma forma ou de outra, de uma deter­
minada visão de mundo, e interpretam a sua realidade, a sua 
condição, de acordo com essa visão. Utilizou-se a História 0- 
ral como uma das fontes de informação para recuperar e ex­
trair elementos relacionados ao conhecimento do passado dos 
caboclos, considerado sob o ângulo da questão que foi propos­
ta.
Pretendeu-se, assim, revelar as bases sobre as quais se 
assenta o processo de transformação dos caboclos do Planalto 
Serrano Catarinense em trabalhadores assalariados, como força 
de trabalho despossuida, e o seu enquadramento nas regras e- 
xigidas pelas formas de produção que se estabeleceram no con­
texto da respectiva região.
ABSTRACT
This work aims to study the history of the formation
and the development of one human type of worker from Santa 
Catarina: "Caboclo" (a term used to define the human type o- 
riginated from the crossing of race, usually indian and whi­
te) from "Planalto Serrano", a region situated in the South­
west of the state. As a concrete human individual, the "cabo­
clo" is viewed not only through a biological perspective, but 
also through his social condition in general. The period un­
der consideration is divided into phases. The first one - from 
the 18th century to second part of the 20th century- consists 
of the formation of the "caboclos" named after "peões" and 
"roceiros" (the former is involved with cattle breeding; the 
latter, with agriculture). This period is marked patrimony 
domination relations. The second phase - from 1950 - 1970 
includes the formation of the "caboclo" as a paid worker in 
sawmills, involving the development of capitalist productive 
relations in the rural area, originated from the wood extra- 
tion industry. Still, in the conclusion, we mention the pre­
sent phase, when the domination of the industrial process of 
the wood extraction ends, and the "caboclos" start to leave 
the rural area. This fact fosters the formation of a semi-
proletarianism, which is mainly conisted of temporary agri­
culture workers, who live in the poor districts ■ around the 
main cities of the state.
The periodical study is important to explicate to what 
extent the changing of the reproduction productive processes 
of the material condition has generated, historically, new 
forms of education, control, and discipline. These, by turn, 
exerted influx over the adjustment of the "caboclos" to the 
correspondent productive process.
In order to conduct this studies, certain analysis ca­
tegories have been taken up, such as work, social class, he­
gemony, qualification, disqualification, education, among 
others, which are the instruments to read reality. Among the­
se categories, it is important to emphasize through which the 
workers take part, in several ways, in a defined view of the 
world, and interpret their reality and their condition, ac­
cording to this view. We use the oral history as one of the 
information sources to recoverand extract elements related to 
the past history of the "caboclos", considering it under the 
proposed question.
We intend, thus, to discuss the fundamentals which, 
support the transformation process ot the "caboclos" from
"Planalto Serrano" into paid workers, as a destituted work 
force and their adjustment to the rules required by the pro­
duction forms which were established in the context of the 
respective region.
INTRODUÇÃO
Este trabalho tem por objetivo estudar o processo histó­
rico, da transformação do caboclo serrano^ do Sul do Planal­
to de Santa Catarina e sua adaptação para o trabalho assala­
riado .
0 ponto de partida da investigação não é a produção de 
idéias puramente abstratas, nem o fato isolado, mas a pró­
pria história do processo de vida real deste trabalhador em 
sua luta permanente pelas condições materiais de produção da 
existência.
De um modo geral, os termos empregados para caracterizar 
e, até mesmo, para definir o caboclo, não apenas como um tipo 
humano, mas, sobretudo, como tipo social, muitas vezes a-his- 
tõricos e fora do contexto social costumo, odiosamente, trans­
formar-se em manipulações conscientes por parte de politicos 
espertos e por acadêmicos caçadores de prestígios e status 
intelectuais. Assim, esse trabalhador despossuido torna-se
(1) Chama-se "caboclo serrano" ao tipo humano originaria 
mente habitante da chamada Região Serrana de Santa Catarina.
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muito mais uma realidade mistificada , abstrata, do que uma 
construção, um produto das relações sociais, em seu conjunto. 
Dessa forma, considera-se que o caboclo serrano catarinense, 
no seu modo de ser e de viver, de pensar e agir enquanto tra­
balhador, só pode ser compreendido, ou mesmo adequadamente 
descrito, a partir do conhecimento da realidade histórica e 
da estrutura societária, instituidas na região do Planalto 
Serrano Catarinense.
A "história dos povos sem história": a expressão de Hen-
(3)ri Moniot aplica-se, ao mesmo em parte, ao estudo da reali­
dade histórica de trabalho e de vida da população cabocla da 
região mencionada. Não há ainda, no momento atual, um estudo 
dentro da historiografia regional que trate de maneira espe­
cifica e sistemática e que envolva as diversas áreas do co­
nhecimento desta população que integra a classe trabalhadora 
brasileira, em geral, e a catarinense em particular.
Entre algumas das principais fontes para o estudo do com­
portamento e do estilo de viver do caboclo serrano do planal­
to catarinense destacam-se os dois romances de Tito Carvalho:
(2)
(2) Teodor Shanin, em seu estudo sobre a definição do cam 
ponês, alerta para o fato do camponês se tornar um mito quando 
definido sem um aprofundamento do contexto histórico e também 
de contexto social. Um camponês não existe, pois, em nenhum 
sentido imediato e estritamente específico.
(SHANIN, T. A definição de camponês. In: ESTUDO CEDRAP, Traba 
lho e dominaçao, Rio de Janeiro, Vozes, 1980, p. 44).
(3) MONIOT, Henry. A história dos povos sem história. In:
LE GOFF J. e NORA P. (org) Historia: novos proble- 
mas. Rio de Haneiro, Francisco Alves', 1976, p. 69- 
112.
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Bulha D'Arroyo e Vida Salobra. Nestes, encontram-se apenas 
algumas indicações sobre os desníveis sociais, bem como um 
linguajar regional enriquecido com vocabulário do gaúcho rio- 
grandense. Outras informações mais genéricas podem ser encon­
tradas nas obras de Áujor Avila Luz, Crimes eaberrações, A 
campanha do Contestado; de Maria Isaura de Queiroz, a Güerra 
Santa: movimento messiânico do contestado; de Maurício Vi­
nhas de Queirós, Messianismo e conflito social; de Duglas 
Teixeira Monteiro, Os errantes do novo século; de Marli Au­
ras, Guerra do contestado: organização da irmandade cabocla. 
Entre os trabalhos mais recentes, destacam-se âs dissertações 
de mestrado de José Ari Celso Martendal, Processos educativos 
e trabalho-educação: a incorporação do caboclo catarinense 
na indústria madereira; e, de Antônio Muranin, A praxis dos 
movimentos sociais na região de Lages. Essas duas disserta­
ções, sobretudo, a de Ari Martendal, constituem objetos par­
ticulares deste estudo.
Assim, reconhecer a originalidade, as especificidades 
históricas, sociais e individuais do caboclo, constitui uma 
tarefa árdua e não muito fácil, em decorrência da escassez de 
fontes, como documentos escritos e outras. No trabalho elabo-
_ ( 4 )
rado por Carlos Humberto Correa , constata-se esse fato. 
Tanto na historiografia catarinense, como na brasileira de um
(4) CÔRREA, Carlos H. (org), Catálogo_das dissertações e
teses dos cursos de Pós-Graduaçao em Historia____-
1973 - 1985. Fpolis, UFSC, 1987, p. 259-273.
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modo geral, muito pouco foi estuda sobre este tipo humano. Nos 
trabalhos enumerados, catálogos relativos à história . regio­
nal, predomina a preferência pelo estudo de outros tipos, tais 
como, colonos alemães, italianos, poloneses e açorianos. Es­
tes foram, sem dúvida alguma, fundamentais na obra constru­
tiva da história e da sociedade catarinense em geral. Mas fo­
ram apenas parte e não tudo. Ocorre que, voltando quase ex­
clusivamente todas as luzes e interesses sobre estes grupos 
étnicos de povoadores, a historiografia regional chamada "o- 
ficial" acabou gerando, conservando e reproduzindo uma situa­
ção de desigualdade, excluindo do seu conhecimento sistemati­
zado e elaborado outros tipos de povoadores, tais como o ín­
dio, o negro e o caboclo. Estes povoadores não apenas contri­
buíram para a história catarinense, mas também a constituíram.
Trata-se, portanto, de aprofundar e avançar sobre o co­
nhecimento histórico destes povoadores catarinenses que for­
mam hoje a grande maioria incorporada à categoria dos chama­
dos "povos sem história". É necessário corrigir a situação de 
marginalidade e desigualdade a que foram submetidos pela his­
tória vigente. Isso implica, retirar da história o pensamento 
e a prática reducionistas, unilaterais, que se limitam apenas 
a determinados grupos étnicos de povoadores, aos heróis da 
política e ã crõnica-relatório.
Trabalhar a história dentro desta perspectiva significa 
compreender a totalidade do real em toda a sua complexidade e 
em toda a sua diversidade através das "coordenadas de tem-
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(5) ~ ■ »po" e nao apenas reduzindo o seu conhecimento a biografia,
ã demografia;, ao acontecimento, ou ã descrição de fatos iso­
lados, da coisa em si, ao documento; ou entendendo o conheci­
mento como mero produto do sujeito que conhece. A função do 
historiador nesse processo de conhecimento não se caracteriza 
pela passividade, de registrador, mas também como sujeito a- 
tivo que atua sobre o objeto conhecido. Conforme define Ed­
ward Hallet Carr, a história "se constitui de um processo 
contínuo de interação entre o historiador e seus fatos, um 
diálogo interminável entre o presente o o p a s s a d o A  fun­
ção do historiador, portanto, não é apenas de registrar os a- 
contecimentos e fatos do passado, mas dominá-los e entendê- 
los como a chave para a compreensão das questões do presente.'
No caso específico da região do Planalto Serrano de San­
ta Catarina, os caboclos espremidos entre a propriedade mono- 
política da terra e suas relações econômicos-sociais, forma­
ram a grande parte da população despossuida, isto é, sem os 
meios de produção como terra, animais e outros instrumentos. 
Essa população foi, dessa forma, transformada em força de tra-
(5) Segundo Fernand Braudel, a história é a colocação no 
lugar do acontecimento nos diversos ritmos de tempo. Há tempo 
curto, ã medida dos indivíduos, da vida cotidiana, de nossas 
tomadas de consciência apressadas, de nossas ilusões. Este 
tempo é o do jornalista e outros. Há um tempo lonho, a ten­
dência secular (BRAUDEL, O historiador do cotidiano. In: Jor­
nal do Brasil (domingo 5 e segunda-feira 6 de dezembro de 
1971). Maiores informações sobre essa questão de tempos, ver 
ainda do mesmo escritor a obra, "História e ciências sociais, 
Lisboa, Presença, 1981. p.
(6) CARR, E. 0 que é história?, R.J., Paz e Terra, 1985,
p. 25ss.
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balho, em "fator de produção"como instrumento gerador de ri­
queza para os detentores da hegemonia, num processo incessan­
te .
Faz parte deste estudo a análise histórica desse proces­
so em relação âs duas determinações econômicas, políticas e 
culturais. A história opõe-se, dessa maneira, aquilo que é
representação falsa ou falsificada, irreal do passado, â uto-
(7) - - -pia, ao "mito" , a sistematizaçaó doutrinaria romantica e
( 8 )idealista, para atingir a "concreticidade" da realidade 
histórica do trabalhador caboclo catarinense.
Do ponto de vista teórico-metodolõgico, procurou-se a- 
preender e compreender a formação deste trabalhador, não como 
produto decorrente das relações escolares do tipo escolar-e- 
ducação, professor-aluno, ou de outras práticas acadêmicas, 
mas sobretudo como sendo o resultado das mudanças das formas 
de produção da existência humana. Mudanças essas que foram 
gerando historicamente novas formas de educação, de cultura, 
de condições de vida e de trabalho as quais, por sua vez, e- 
xerceram influxo sobre o processo de constituição do traba-
(7) 0 mito do gaúcho rio-grandense entre os caboclos pe­
ões da serra catarinense constitui um fato. Alguns escritores 
catarinenses reforçam este fato quando apresentam o caboclo 
peão e caracterizam o seu modo de viver e agir, destacando a 
influência dos costumes, dos hábitos e das tradições do gaú­
cho do Rio Grande do Sul (MARTORANO, 1982: 32-33).
(8) Concreticidade é entendida aqui conforme a definição 
proposta por Karel Kosik, ou seja, é o mundo da práxis huma, 
na, que constitui a compreensão da realidade humano-social co 
mo unidade de produção e produto, de sujeitos e objeto (KO- 
SIK, K. 1980: 18).
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lhador caboclo serraño, do seu ponto de vista e, de ação.
Esse sentido amplo da formação do trabalhador na, e pela 
sua própria experiência prática, é apontado por Karl Marx, que 
de uma maneira geral, indica que o homem se educa, se faz ho­
mem, na produção e nas relações sociais de produção por um 
processo- contraditório em que estão sempre presentes e em con­
frontos, momentos de educação e deseducação, de construção e 
destruição, de qualificação e desqualificação e, portanto, de 
humanização e desumanização^.
Assim, o caboclo serrano catarinense foi feito um traba­
lhador despossuido, e fez-se um tipo humano e social "analfa­
beto", "iletrado", "marginal", "fatalista", "lerdo como boi 
carreiro e aceitador passivo das coisas que vinham", sejam e- 
las boas ou más, não necessariamente por vontade própria, mas 
por um processo social e historicamente determinado. Seu mun­
do, o mundo do trabalhador subalterno, formou-se a partir da 
existência de uma estrutura geral onde prevaleceram os inte­
resses e a função histórica daqueles que controlavam o poder, 
quer seja na esfera material, quer seja na esfera cultural. 
Num primeiro momento, constata-se o domínio do fazendeiro, 
cimentado no poder econômico da pecuária, com base na grande 
propriedade e no poder político, gerado pelo fenômeno do cd- 
ronealismo de cujos poderes resultou a organização de uma so­
ciedade do tipo patrimonialista. Num segundo momento, consta­
ta-se o domínio do empresário da madeira, consubstanciado no
(9) MARX, K. O capital, São Paulo, DIFEL, 19 87. *
______ , Ideologia Alemã, São Paulo, Hucitec, 1987.
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processo da industrialização da madeira e da exploração do 
trabalho na condição das relações de caráter especificamente 
capitalista.
De uma maneira geral, a cultura escolar constitui uma 
forma de dominação da classe mais abastada. A transmissão do 
conhecimento elaborado e sistematizado fez parte apenas de u- 
ma reduzida e rala minoria composta pelos filhos de fazendei­
ros os quais tornavam-se alfabetizados, monopolizadores das 
letras e da cultura para assegurar a conservação e reprodução 
das relações sociais vigentes. A maioria da população cabo­
cla foi, dessa forma, posta historicamente ã margem do siste­
ma da educação oficial e formal. A formação dessa população 
de trabalhadores se dá no interior das relações da produção 
onde o próprio trabalho assume dimensão educativa como cate­
goria básica, como relação fundamental, através da qual se 
estrutura o modo humano dê existência, se gesta o processo de 
conhecimento e se produz uma determinada visão da realida- 
de(10>.
Essa relação trabalho-educação foi apontada pelo próprio 
cabloco e registrada através da sua fala:
"Fobne não pode estudasi, t m  que tsuiba- IhoJi pna viven . A eAcola. ê òõ pana nlco que não pnecÁAa
(10) Maiores informações sobre a questão do trabalho co­
mo "princípio educativo" e a análise da relação trabalho-edu­
cação, constam em MANACORDA, M.A. El principio educativo en 
Gramsci, Trabalho e conhecimento: dilemas na educaçao do tra­
balhador, São Paulo Cortez, Autóres Associados, 1987; KUENZER; 
A. A pedagogia da fábrica, são Paulo, Cortez, 1986; GRAMSCI, 
A. Os intelectuais e a organização da cultura, Rio de Janei­
ro, Civilizaçao Brasileira, 1978.
18
dan. duJio na vida. Eu nunca ¿lU  a encola. O que eu ¿e¿ a- 
pAendi tnabathando. VnÁmeÁAo, tnabathando la na ¿azenda 
cuidando da cAÁação de gado; levantava b m  de. madnjxgadÁ.- 
nka pana tÁAon. o teÁte, depoÁj> dú>¿o, X.a va&ina o gado, 
dan. ¿al, rnoAcaA, anJumaA, ceAcaA, cunan bickeÁAa, aman- 
¿oa o¿ anúnaló xucao¿ e £azeA outAoò cot¿a¿. Vepo¿¿ veto 
a ¿eAAanÁa, doZ eu ¿aZ la. da fazenda j¿ (¡uÁ. tAabathaA como 
deÁ cascado a de tona¿ ganhando um ¿alJoAÍo em dinheÍAo. Na 
¿eAAanJja a gente teve que ¿e habttuan. a outAo ¿¿¿tema de 
vida. Tinha que chegoA na hofua cenXa pana tnabaZhoA; tZ- 
nha que ¿oía na hona cexta; tZnha que pedÍA pna ¿oía do 
¿eAvtço. Tudo lã na ¿eAAánZa eAa contAolado. Como ¿e d¿- 
z¿a: tudo ena fieíto dentAo da¿ fiegna¿ que ele¿ {¡aztam e a 
gente ttnha que cumpsuA e ¿e ¿ujettaA ¿e pAetende¿¿e fa­
cón. tnabalhando. A¿¿tm, o gente ¿a apAendendo o& cot¿a¿ 
da vida tAaboíhando, ganhando o pao no¿¿o de cada día ... { I D.
Esse estudo buscará, portanto, explicar o processo da 
historia da formação do caboclo, enquanto trabalhador, atra­
vés da articulação entre as formas de trabalho e as formas de 
produzir o trabalhador adaptado, habituado às disciplinas da 
produção e das relações sociais da produção correspondente.
Assim, no âmbito da história, este trabalho ocupa-se da 
análise de duas fases que marcam o desenvolvimento do proces­
so da formação do trabalhador, o caboclo da região do Planal­
to Serrano Catarinense, e em especial o caboclo do municipio 
de São Joaquim.
A primeira fase, estende-se praticamente do século XVIII 
ã segunda metade do século XX e corresponde às origens e ao 
desenvolvimento da formação pastoril e roceira do trabalhador 
rural. Essa formação realiza-se com base na reunião de todos
(11) SANTOS, Pedo 0. Entrevista concedida ao autor em 18 
de maio de 1898. SãJoaquim - SC.
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os meios de produção nas mãos de um reduzido número de fazen­
deiros que transformam a pecuária extensiva na principal ati­
vidade produtiva e, portanto, no fundamento econômico da so­
ciedade serrana em geral.
Na ausência de escolas e de outros agentes formais de e- 
ducação, a fazenda e a roça formaram os dois principais lo­
cais onde ocorria o desenvolvimento do processo educativo do 
caboclo para o trabalho. Nestes locais de vida e trabalho, se 
deu a construção do saber, dos conhecimentos, das habilidades 
e das destrezas dos caboclos, peões e roceiros. Com esse a- 
cervo de conhecimento e de práticas, tornavam-se em suas for­
mas de trabalho, tipos de trabalhadores "qualificados" 
Contudo, frente às condições de vida, marcada pelo isolamento 
e o desamparo, esta camada social de trabalhadores não se de­
senvolveu no sentido de trabalhadores autônomos, mas como tra­
balhadores dependentés, a classe historicamente subalterna.
A segunda fase, ocorre desde o início da década de 1950 
até aproximadamente o final da década de 1970. Essa fase com­
preende o desenvolvimento do moderno processo de produção da 
madeira, organizado sob as formas usuais do desempenho da pro­
dução e das relações sociais produtivas capitalistas. Empre­
sários, geralmente, elementos de descendência italiana (1§ e
(11) Por qualificação, entende-se, portanto, a acumulação 
e aquisição de conhecimentos e de técnicas pelos caboclos, 
peões e roceiros, através das suas experiências práticas nas 
fazendas e nas roças.
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2ã geração), provenientes do Rio Grande do Sul, foram os em­
preendedores e responsáveis por esse processo. Convencionou- 
se chamar esse momento da história econômica e social da re­
gião do Planalto Serrano Catarinense de "Ciclo da Madeira".
Na história do trabalhador, essa fase representou a sua 
evasão dos antigos locais de trabalho e o seu recrutamento e 
habituação para a nova forma de trabalho. A serraria, como é 
conhecida na região, transformou os ex-peões e ex-roceiros em 
operários assalariados e empreendeu simultaneamente, através 
de sua organização do trabalho, do controle e disciplinamen- 
to, o processo de formação do caboclo para o trabalho metódi­
co e regular. Esse processo que educa o caboclo para a reali-
(12)zaçao do trabalho assalariado "trabalho alienado" , dese-
(13)
duca-o, desqualifica-o das formas anteriores de trabalho.
(12) Assim Marx,fala do "trabalho alienado" que consiste 
no fato que o "trabalho é externo ao trabalhador, isto é, não 
pertence ao seu ser; que em seu trabalho, o trabalhador não se 
afirma, mas se nega; não se sente feliz, mas infeliz; não de­
senvolve uma livre energia física e espiritual, mas mortifica 
seu corpo e arruina seu espírito. Por isso o trabalhador só se 
sente ele mesmo fora do trabalho, e no trabalho algo fora de­
le. Ele se sente em casa quando não trabalha, e quando traba­
lha não se sente em casa. Seu trabalho não é, assim, voluntá­
rio, mas obrigado; é trabalho forçado. Por isso não é a satis^ 
fação de uma necessidade, mas apenas um meio para satisfazer 
ãs necessidades fora do trabalho (...). Disso resulta que o 
homem apenas se sente livre em suas funções de animais, no 
comer, beber, procriar, equando muito no que se refere ã ha­
bitação e â vestimenta, e em troca em suas funções humanas se 
sente como animal ..." (MARX, citado por ENGUITA, F.M., 1989: 
22).
(13) Por desqualificação do trabalhador entende-se a sua 
perda dos conhecimentos,,das técnicas e das habilidades das 
formas anteriores de trabalho, em detrimento das novas expe­
riências adquiridas no desenvolvimento de outro processo pro­
dutivo, ou da existência de outra forma de trabalho.
21
Assim, a serraria substituiu a fazenda e a roça, não apenas 
enquanto núcleo central da produção, mas também, como • local 
de trabalho e de vida onde a maioria da população cabocla da 
região começou a experimentar condições de vida em graus an­
tes desconhecidos.
Em relação â metodologia, grande parte do material da 
presente pesquisa, sobretudo, no que diz respeito ã segunda 
fase, leva-a para um campo da metodologia histórica, conheci­
do como "história oral".
Em que consiste, pois, a "história oral"? A técnica da 
história oral, em si, consiste basicamente em entrevistas me­
diante as quais o pesquisador busca recuperar o máximo pos­
sível as informações que o auxiliam na explicação da questão 
proposta. A entrevista é gravada em fitas, transcritas lite­
ralmente, revisada e assinada pelo entrevistado. Com esses
procedimentos, obtem-se dois tipos de documentos: o gravado e
■4. (14) o escrito .
(15)A Historia Oral, portanto, constitui um documento uma
(14) CORRÊA, Carlos Humberto. História Oral: teoria____e
técnica, Florianópolis, UFSC, 1978. Maiores in­
formações sobre História Oral, ver THOMPSON, 
Paul. The voice of the past: Oral History.. Ox­
ford, Oxford University Press’, 1978.
(15) Conforme define Henri-Irénée Marrou: "Constitui um 
documento toda fonte de informação de que o espírito do his­
toriador sabe extrair alguma coisa para o conhecimento do pa^ 
sado, considerado sob o ângulo da questão que lhe foi propos­
ta" (MARROU, H. Sobre o conhecimento histórico, Rio de Janei­
ro, Zahar, 1978, p. 62.
22
fonte de informação obtida através da memória de "pessoas" 
e caminha no sentido de recuperar os elementos da história que 
foram esquecidos pelos reducionismos e pelo exclusivismo da 
historiografia oficial.
A importância dessa fonte oral para o estudo do conheci­
mento da realidade dos "trabalhadores pobres" é explicada por 
Eric Hobsbawu, que diz:
"Ë Ámpofitante fiecupefuvi o que pudenmoi iobfie o mun do como oi trabalhado pobfieé viviam, agiam e pen&avam e, na medida em que aqofia oj>tã be pfioduzindo ima grande quantidade de HiAtofuA. OfuiZ (...), kã uma importante am­pliação de nona  perspectiva"(17).
Essa "ampliação de perspectivas" transcrita por Hobsbawu 
em relação ao estudo sobre o conhecimento histórico, foi a- 
pontada por Lucien Fevre quando este afirma:
"Â hÁÁtÕfiía, não hã dãvtda, faz-òe com documentor e&cfUtoi - quando exiitem . Mai e la  pode faze ft-ie , deve fa  zeA-Ae com tudo aquilo que o engenho do ki&tofUadofi co lo ­ca ao òeu atcance . . . " ( 7 S).
Assim, grande parte deste estudo fez-se com o auxílio da 
História Oral na tentativa de se recuperar e extrair alguma 
coisa sobre o conhecimento histórico da formação do trabalha­
dor catarinense: o caboclo do Planalto Serrano.
Quanto ã forma de organização, o presente trabalho foi
(16) As pessoas entrevistadas (trabalhadores em sua maio 
ria), foram escolhidas pelas suas experiências, vivências com 
o objetivo em estudo.
(17) HOBSBAWU, E. Mundos do trabalho. Rio de Haneiro, Paz
e Terra, 1987, p. 13.
(18) FEVRE, L. Citado por MARROU, H. op. cit., p. 63.
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estruturado em quatro capítulos.
No primeiro, delineou-se ,uma visão geral do contexto com
o propósito de indicar e fornecer ao leitor algumas caracte­
rísticas da região do Planalto Serrano Catarinense, das suas 
matérias-primas, da sua história, das suas gentes e, em ¿spe­
cial, dos caboclos que constituem o contigente da população a 
ser estudada.
No segundo capítulo, fez-se uma abordagem geral sobre o 
conhecimento do trabalho como formação histórica, explicitan­
do o "exemplo clássico" relacionado ao trabalhador inglês e o 
exemplo brasileiro.
No terceiro, abordou-se a primeira fase da formação do 
caboclo enquanto trabalhador peão, formado nas práticas da pe­
cuária extensiva e enquanto trabalhador roceiro, vinculado a 
uma produção basicamente de subsistência. 0 poder econômico —  
expansão e consolidação da pecuária extensiva com base na gran­
de propriedade, o poder político do fazendeiro e o poder ideo­
lógico constituem formas de poder e de dominação que serão 
analisadas nesta fase a que se estende do século XXVIII até, 
•praticamente, o incio da segunda metada do século corrente.
No quarto capítulo, analisou-se a segunda fase da forma­
ção do caboclo enquanto trabalhador assalariado, incorporado 
ã serraria, ligada ao moderno processo de produção de madei­
ra da região. Essa fase que inicia por volta da década de 
1950 estende-se mais ou menos até o fim dos anos 70. Algumas 
das principais causas que condicionaram o desenvolvimento do
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moderno processo de produção da madeira no Planalto Sul, em 
particular, alguns dos fatores .apontados como condicionantes 
da transformação dos caboclos peões e roceiros em operários 
assalariados de serraria, as formas de organização do traba­
lho de controle e disciplinamento, o papel pedagógico da ser­
raria no processo de habitação e sujeição dos caboclos para 
a nova forma de trabalho foram tópicos analisadosedescritos.
Por fim, apontou-se'para a situação histórica atual uma 
possível terceira fase a ser estudada que marca a transferên­
cia dos caboclos do campo para a cidade e sua incorporação, 
sobretudo, nos grandes pomares de maçã do município de São 
Joaquim, na condição de "trabalhador volante", também chamado 
"trabalhador temporário".
Ademais, deu-se especial atenção a alguns dos principais 
trabalhos que tratam sobre o conhecimento dos caboclos que 
permitiram o desenvolvimento da pesquisa proposta. Com isso, 
pretendeu-se dar uma modesta contribuição, um encaminhamento 
introdutório ao estudo do conhecimento histórico da formação 
desses trabalhadores catarinenses, bem como fornecer alguns 
subsídios teóricos para um maior aprofundamento das discus­
sões que cercam os debates em torno das questões sobre o pro­
cesso educativo do trabalhador, via relação trabalho-educa- 
ção.
\I - ASPECTOS GERAIS SOBRE PLANALTO SERRANO CATARINENSE
1. Da Geografia
Planalto Serrano é agui a "zona fisiográfica"^^das terras 
altas do espaço territorial de Santa Catarina onde, no campo da 
vegetação predominam os campos e as matas de araucárias e habi­
tam as gentes da chamada "Região Serrana". Conforme relatos da 
historiografia regional, a região serrana desde o momento da sua 
descoberta oficial até o momento atual sofreu algumas variações 
como, por exemplo: inicialmente foi reconhecida como "Sertão de 
Curitiba", posteriormente recebeu outras denominações como
"Campos Curitibanos", e "Campos de Lages". Somente na segunda
metade do século XIX passou a ser denominada de "Região Serra-
(2)na" de Santa Catarina .No contexto atual da historia da poli-
(1) Segundo a classificação proposta por Oswaldo Rodrigues 
Cabral, o planalto catarinense divide-se em três zonas fisio- 
gráficas: ao norte, o planalto de Canoinhas, zona de araucá­
rias e ervais; ao sul desta, o planalto de Lages, com o mesmo 
tipo de mata e com grandes extensões de campos e pastagens na­
turais, a oeste de ambos, o planalto de Chapecó. CABRAL, O.R., 
A campianha do contestado. Florianópolis, Lunardelli, 1979, p. 03.
(2) COSTA, Licurgo, O Continente das Laqens: sua história
e influência no sertão da terra firme. Florianopolis, 
FCC, 1982, p. 19.
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tica econômica e administrativa catarinense, criando as micro- 
regiões, a parte do planalto, referida acima, passou a perten­
cer ã AMURES(3 *.
A denominação "serrano" é expressão da própria geografia do 
planalto que em sua estrutura geológica foi criando conforma­
ções topográficas em que as "serras" aparecem como atenuantes 
dos tabuleiros vastos. Assim, os habitantes das terras altas 
são comumente chamados de "serranos". Como observou Maurício 
Vinhas de Queirós em seus estudos sobre a terra e o homem do 
planalto, "de maneira geral, os moradores de Serra-Acima são de­
nominados e denominam-se a si próprios de serranos ^ ^  .
Para Oswaldo Rodrigues Cabral, as condições geográfias do - 
planalto influiram diretamente na vida dos seus habitantes, quer 
seja no desenvolvimento da sociedade, quer seja na diferencia­
ção de áreas culturais. As serras constituiram um fator natural 
limitativo entre os habitantes do litoral e do planalto catari­
nense. Enquanto o mar favorecia a circulação de riqueza e cul­
tura, as serras dificultavam o desenvolvimento do planalto, da 
sua gente e da sua sociedade ^  . As primeiras povoações restriñ­
ís) Associação dos Municípios da Região Serrana de Santa 
Catarina que compreende atualmente os municípios de Lages, São 
Joaquim, Bom Jardim da Serra, Urubici, Alfredo Wagner, Ponte Al^  
ta do Sul, São José do Cerrito, Campo Belo do Sul e Anita Gari­
baldi. AMURES, Estudos preliminares. Florianópolis, Etapa, 1969.
(4) QUEIRÓS, M.V., Messianismo e conflito social, SP, Á-
tica, 1977, p. 18.
(5) CABRAL, O.R., op. cit., p. 27.
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giram-se assim especialmente às áreas litorâneas. >
0 primeiro sinal de vida administrativa e início da orga­
nização social, propiciando a entrada legal, ede fato, do planal­
to no cenário da vida política e econômica no Brasil ocorreria 
somente depois da segunda metade do século XVIII com a fundação 
da primeira Vila Serrana, conhecida historicamente, como Vila de 
Nossa Senhora dos Prazeres das Lagens, em 1771. Ademais, somen­
te em 1820 ocorreria a desanexação de Lagens da Província de São 
Paulo, e sua efetiva incorporação â de Santa Catarina.
Dessa forma, os elementos que colonizaram o planalto dis- 
tinguiam-se em sua maneira de ser e de viver dos colonizadores
do litoral. E na construção da "identidade serrana" catarinense1
acompanharam as condições fisiogrãficas da região, assimilando 
práticas sócio-econômicas e culturais de outros povos do Bra­
sil, em geral, e do gaúcho rio-grandense, em particular.
Do ponto desvista histórico, algumas informações sobre as 
terras do planalto de Santa Catarina remontam ao século XVIII. 
Souza e Faria, no decorrer da segunda metade do século XVIII, 
quando da sua passagem pelo "hinterland" do atual território ca­
tarinense, presenciou e descreveu a existência de áreas vastas 
de campos e pastos com grandes quantidades' de g a d o ^ . Des­
creveu também que nas terras do planalto encontrou ainda
(6) A origem do gado do planalto serrano catarinense pare­
ce estar vinculada ao gado missioneiro dos Sete Povos das Mis­
sões no atual Rio Grande do Sul. Maiores informações a esse res 
peito ver EHLKE, Cyro. A conquista do planalto Catarinense. Fio 
rianõpolis, Laudes, 1973.
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"abundantíssimo mel e.farto pinhão . . Em 1776, Luiz Antonio de 
Souza escrevia, destacando que o "o terreno era admirável não sõ
para se fundarem muitas fazendas de gado mas também para culti
— ( 8 ) var todo gênero de frutos .
No contexto geral da flora do planalto serrano de Santa Ca­
tarina, os campos e as matas de araucárias constituem os dois 
tipos de vegetação dominantes. Estes vegetais, em parte, influ­
enciaram o surgimento e o desenvolvimento de unidades produti­
vas, como a pecuária extensiva e a indústria extrativa da madei­
ra.
No decorrer do século XVIII e do século XIX e, praticamen­
te, até o início da segunda metade do século atual, o regime e- 
conômico pastoril de produção de gado com base na grande pro­
priedade esboçou-se no planalto de Santa Catarina como uma su­
gestão dominadora, favorecida pelas condições da geografia e, 
também, pelas condições da política econômica.
As zonas de campos do planalto são encontradas mais fre­
qüentemente em áreas de São Joaquim, Lages e Curitibanos. São 
áreas que apresentam topografia suavemente ondulada com pasta­
gens naturais e subarbustos isolados.
Sobre a relação das condições geográficas e o desenvolvi­
mento da pecuária extensiva no município de São Joaquim, Enedi-
- ( 7)
(7) Souza e Faria, citado por EHLKE, Cyro, op. cit., p.
.63.
(8) SOUZA, Luiz Antonio, citado por COSTA, L., op. cit. p. 41.
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no Batista Ribeiro tece o seguinte comentario:
A pecuãfúo ê ¿ em dúvida aJLguma, a n on a  p rin c ip a l in -  dãé&vía e a non  a malo ft fionte du n.endo (...).
A cnJuação e fieiXo poJLo i-íòtema ex ten sivo , m  campoi n a tivo i (...), cobentoi  de pcu>ta.ge.nï>, pon tilhadoi de capo ei conAendo em coxia, qu.ebfia.da um anjioio que fienXÁJLiza ai te jinoi, pofi todo  pojvte othoi d ’água, bankadoi e pequenai venXentei,oi n o a o i campoi ião  exceJLentei__(...). Se. pfieitam tan to  pa- fia iZ t io i  de cnÁoA, como pa/ux iZ t io i  de engofida" (9).
O municipio de São Joaquim, bem como outros municípios da 
região serrana como Lages e Curitibanos, iniciou o seu processo 
de desenvolvimento econômico e social com base na pecuária ex­
tensiva. E, do seio desta economia original, surgiu e se formõü 
um tipo de trabalhador qualificado e adequado âs lides do campo 
e criação de gado: o caboclo peão.
Praticamente até a segunda metade do século presente, ã 
margem das fazendas de gados, desenvolveu-se uma agricultura ru 
dimentar, baseada na pequena propriedade e na produção de ali­
mentos com o fim de atender às necessidades básicas de subsis­
tência. As plantações ficavam restritas as áreas de terras ain­
da não cobiçadas pelos criadores de gado como as encostas de 
rios, as beiradas de matas e barrancos. Nestas áreas cultivava- 
se por meio de métodos primitivos (enxada, foice, machado, pá e 
fogo), o feijão, a batata, a moranga, o pepino e principalmente 
o milho. No mundo do trabalho da roça, fazia-se também o chama­
do "pixuru", que era uma forma de trabalho coletivo voluntário 
quando se tratava de uma tarefa que exigia maior número de tra-
(9) RIBEIRO, Enedino Batista, São Joaquim: estatística des 
critiva. Florianópolis, I.G.E., 1941, p. 43-44.
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balhadores, como por exemplo, no tempo das colheitas das lavou­
ras .
Quanto as matas de araucária ou de pinheiros como são
denominados e conhecidos pelos serranos, representam um dos sig­
nificativos exemplos de adaptação da floresta subtropical em 
terras do planalto de Santa Catarina. Estas matas aparecem com 
maior intensidade nas partes mais elevadas do planalto. Isso ex­
plica a existência e o ambiente ideal de desenvolvimento- das
(11)matas de araucárias em solo do município de São Joaquim que /
se apresenta como sendo uma das áreas mais altas do território 
catarinense'e do Brasil, de um modo geral.
Sobre a existência das matas de araucárias em terras joa- 
quinenses, Enedino Batista Ribeiro, registra:
"A A lquzza  {ZoAZAtat do m un ic íp io  da São Joaquhm z  multo g ra n d i. Vo no Ate. ao á u JL, do. L&>tz ao o z ò tz , grandes mataA z zno/unzò capozó cobAzm conóldzA avzlò  óazo¿ dz tzhA ah . Szndo quo. m  òo to  joaqcu.ne.n6z a aAaacaAla bAa¿l¿izní>l& zn-  co n tra  h a b ita t  z x c z t z n t z ,  tzn d o  zòpzcim z com m ali d z v ln t z  mztAOÁ dz attuAJX (...).0 gnandz nwmzAo dz plnheÃAOò (czAca dz 10.970.000)  z x lò iz n -  t z ô  no m unicíp io  òao dz m oldz a pzA& pzctlvaA-òz m  prom lò- ioh. ponvln." ( Î 2 ).
(10) KUNTZE é o seu nome científico usado entre os pesqui­
sadores.
(11) São Joaquim apresenta um clima subtropical com inver­
no frio; altitude de 1.360 m e temperaturas médias de 11° C no 
período de inverno e 17° C, 4o C no verão.
(12) RIBEIRO, E.B., op. cit., p. 41-42.
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No que se refere a algumas características específicas do 
perfil do pinheiro serrano catarinense, Aujor Ávila Luz descre­
ve :
113)"(0 pinkzino) tnonco nobuAto dz un¿ ISO cm dz d i-  amztno z 20  mztnoA dz altxina, quz Izvou um & zculo pana cnzA - czn, z lzva -¿z  v z n tic a l z n z t i l in z o  pana cima cono ando ¿zu  topo com uma tanga copa, ¿onmada dz nxxmoA ¿imztnicoó zm cu­ja  zxtnzmidadz ¿z inAznz oa tufioA dz pzquznaA ¿olkaA acln- cuIojlza ( . . . ) .
Ao longz, o longo pontz a tznuantz a gnoAAuna do tnonco, dz- Aznka-Az esb zlta  a ánvonz, dando a impnzAAao dz urna taca  dz compnido pz" [14].
Estudos mais recentes sobre o pinheiro mostram que o mesmo 
pode alcançar em média cerca de 30 a 35 metros de altura, sendo 
que esta medida pode no entanto variar de acordo com o solo e 
com o estágio da vegetação. Como um recurso econômico, o pi­
nheiro apresenta um alto potencial. Entretanto, para se tornar 
aproveitável ã indústria necessita de um período mínimo de 60
a 80 anos de vida, tempo este qué implica em certos cuidados in-
„ , ■ (15)
dispensáveis no abate desta arvore nativa . No mais, sabe-se
que as florestas como um todo desempenham papel fundamental na
química do solo e principalmente na economia da água. Logo, a
destruição das florestas pela ação do homem representaria, ou
(13) Grifo nosso.
(14) LUZ, A.A., op. cit., p. 52.
(15) KLEIN, R.M., 0 aspecto dinâmico do pineiro brasilei­
ro. Itajaí, Sellowia, 1970. Maiores informaçoes a- 
cerca da vegetação da região Sul e principalmente 
das matas de araucárias, ver MAACK, Reinhard, Geo­
grafia física do Paraná. Rio de Janeiro, José Olym- 
pio, 1981; IBGE, Geografia do Brasil: Região Sul. 
Rio de Janeiro, 1977.
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melhor, provocaria um desequilíbrio natural entre a temperatura 
e a umidade do solo, o que seria indesejável não só para a na­
tureza como para o homem, que depente da terra para sobreviver.
Praticamente na entrada da primeira década da segunda me­
tade do século atual, a valorização da madeira nacional, e tam­
bém internacional, e a existência de vastas áreas cobertas de ma­
tas de araucárias na Região Serrana do Planalto de Santa Cata­
rina propiciaram o surgimento e o desenvolvimento de uma nova 
fase na economia da respectiva região, chamada de "ciclo da Ma­
deira". Essa nova fase compreende a organização industrial das 
serrarias. A madeira, que antes era extraída não para ser ven­
dida comercialmente, mas apenas para atender às necessidades da 
casa, para a ser vendida num mercado externo.
2. Da História
A história de ocupação e povoamento do planalto de Santa 
Catarina apresenta traços específicos e singulares, tornando-a
distinta da que se sucedeu no litoral.
f
No correr do século XVII com o fim da chamada "Onião Ibé­
rica" (1580 - 1640), Pòrtugal tratou de ampliar as suas fron­
teiras e garantir o seu poder de domínio sobre as terras con­
quistadas frente às ameaças dos espanhóis. Dentro desta perspec­
tiva, as políticas de colonização e povoamento portuguesa reper­
cutem na história da ocupação do território catarinense, a co­
meçar pelo litoral.
No litoral catarinense, ainda no curso da segunda metade do
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século. XVII, ocorre a fundação dos primeiros núcleos básicos de 
povoamento como: São Francisco, 1658; Desterro, 1673 e Laguna, 
1767. Uma das razões que motivara a fundação destes primeiros 
núcleos de povoamento era a de salvaguardar o território da a- 
meaça de invasão por parte dos espanhóis. Contudo, parece que e_s 
te processo de ocupação não chegou a representar um saldo sig­
nificativo no sentido de fortalecimento do surto demográfico em 
toda a sua extensão, bem como não era suficiente para garantir 
a defesa do território .
Dessa forma, a partir de 1748 intensifica-se o povoamento 
do litoral com a chegada dos açorianosemadereiros, vindos das 
ilhas portuguesas do Atlântico. Ao longo dos anos, esta popula­
ção aumentou de tal maneira que "em 1833, já é apontada a su­
perpopulação como um fator de empobrecimento da gente de raiz 
„(17)açoriana
No plano das relações sócio-produtivas, no litoral catari­
nense, o regime de população baseado na pequena propriedade pre 
dominou inteiramente. E a população litorânea (luso-brasileira 
ou luso-açoriana) que ali residia, dedicava-se a diversar ati-
(16) Sobre o processo de colonização do espaço territorial 
de Santa Catarina, ver PIAZZA, W.F., e HÜBENER, L.M., Santa Ca­
tarina História da Gente. Florianópolis, Lunardelli, 1987; PIAZ- 
ZA, W.F., História da colonização de Santa Catarina. Florianó­
polis, UFSC, 1981; CABRAL, O.R., Historia de Santa Catarina. Fio 
rianópolis, S.E.C., 1968; PIAZZA, W.F., Santa Catarina. Sua his 
tória. Florianópolis, Ed. UFSC / Lunardelli, 1963.
(17) PIAZZA, W. e HÜBENER, L.M., op. cit., p. 37.
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(18)vidades como: defesa marítima, pastoreio e serviço doméstico
Tal panorama perdurou, segundo Ondina Pereira Bossle, até 
aproximadamente 1850, quando ocorreu a nova imigração estran­
geira que começou a modificar os padrões de interesses e co-
U • 4_ (19) nhecimentos
Contudo, as levas de imigrantes estrangeiros foram distri­
buídas de forma desigual. A tendência provinciana foi a de 
concentrar os imigrantes na regiões catarinenses do Vale do Ita- 
jal e Nordeste do Estado. Os imigrantes, portanto, não atingi­
ram a região do planalto serrano catarinense, isolada pelas 
■barreiras naturais e pelas forças políticas da província. As­
sim, isolado do contexto social nacional e estadual, o planalto 
serrano catarinense entraria para a historiografia regional co­
mo "território de passagem" sujeito ã ação colonizadora de ou­
tros tipos humanos, distintos na maneira de ser, de viver e de 
agir dos elementos povoadores luso-açorianos, alemães e italia­
nos do litoral. A história, ou melhor, a realidade histórica do 
povoamento no planalto serrano catarinense seria outra, apresen 
tando características diferentes das mencionadas na zona lito­
rânea.
Sobre a história do povoamento do planalto serrano catari-
(18) Idem, O escravo numa economia minifundiária. São Pau­
lo, Ed. da ÜDESC e resenha universitária, 1975, p. 
219.
(19) BOSSLE, Ondina Pereira. História da industrialização
catarinense. Florianópolis, Confederação Nacional da 
Indústria. Federação das Indústrias do Estado de SC.
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nense, Cyro Enlke diz:
"Enquanto o litonaZ. jã  havia Ae.ce.bido apneciavel con­cuaso povoadon, o p lan alto  cataninense_ antigo Cen- tão de. Cunitiba, ate. 1766 — ano da fiundaçao de. Lages — , havenia de. penmanecen o fic ia lm en te  despovoado, muito embo­na pe.netnaQ.0es jã  a l i  v ie sò e  òuce,de.ndo hã mais de. um ¿¿cu­lo" (20).
Depois disso, o autor cita as possíveis causas que influ­
enciaram no impedimento de um contato mais efetivo do homem li­
torâneo com as terras altas catarinenses:
"0 p lan alto  não fioi conhecido do homem litonãneo pon mais .de. um iecu lo  ( . . . ) .  Havia 00 ob itãcu to i natunais, de difiZ cil tnanspo-bição. A¿> eAcoJvpas e oi cumes desafiiadones das òennas do Man e GenaZ, as fiebnes e outnas doenças tn o-  p ica is (...), muito contnibuinam pana que e ste s  nao t i v e s -  6em nem ânimo necessanio, nem ambição pana voltanem éuas vía ta s  e i, eus in tenes¿es ao¿ cumes das sennas e, conseqlien temente, ao planalto" (21).
O território da região serrana do planalto catarinense fi­
cou ausente dos interesses políticos de povoamento português, a- 
té aproximadamente as duas primeiras décadas da segunda metade 
do século XVIII, quando mais especificamente em 1771 foi funda­
da a primeira Vila Serrana com o nome de Nossa Senhora dos Pra- 
zeres das Lagens, pelo paulista Antonio Corrêa Pinto. A partir 
daí, o território do planalto emergiu da pré-história para en­
trar na história, promovendo o antigo "pouso-das tropas" à con­
dição de Vila, mais ainda de "sentinela avançada do Brasil, no 
extremo sul". Conforme mencionou Licurgo Costa, "dela se des­
prende não apenas a preocupação defensiva do governo Lisboeta, 
mas também a de fazer, quando fosse oportuno, da povoa a ins-
(20) EHLKE, Cyro, op. cit., p. 33.
(21)- Id. Ibid. p. 35.
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talar, um ponto de apoio para uma ofensiva contra as reduções
~ ( 2 2 )jesuíticas dos Sete Povos das Missões"
Mas, embora o território do planalto permanecesse indistin­
to como expressão política e, até mesmo, geográfica, antes da 
fundação de Lages, na segunda metade do século XVIII, esta ex- 
tremadura, no entanto, já se havia transformado em campos de ga­
do, terras de índios e asilo para marginais, foragidos da justiça.
Sobre os índios do planalto serrano, sabe-se que eram vin­
culados â vida nômade, permanecendo pouco tempo em cada local. 
No plano da reprodução da vida material, destacavam-se como ca­
çadores e coletores. Dispunham também de certas habilidades ar- 
tesanais no feitio dos instrumentos de çada e pesca e outros 
utensílios domésticos. Dada a abundância da caça e da pesca e ou­
tros frutos silvestres, não desenvolveram suficientemente téc­
nicas agrícolas. Outro aspecto a destacar foi o da sua bravura 
na tentativa desesperada de impedir o avanço dos colonizadores 
sobre suas terras. Mas os caçadores de índios chamados "bugrei- 
ros" conseguiram satisfazer os interesses dos tropeiros, afu­
gentar e exterminar a maioria deles ^ 2)^
(22) Na região Serrana Catarinense, os índios eram chama­
dos de "bugres". Daí a palavra "bugreiros" atribuída^ a elementos 
hábeis na arte de afugentar e matar os bugres. Maiores informa­
ções sobre os índios do planalto, ver JUNIOR, Victor Peluso,In: 
Boletim Geográfico e Cartografia de Santa Catarina, Ano 3, nõ 
6, Julho/l949, p. 25.
(22) COSTA, Licurgo. O continente das Lagens. 1982. p. 705.
Ver também EHLKE, Cyro, A conquista do Planalto Ca­
tarinense, 1973, p. 37.
Mas, apenas como territorio ocupado por indios e lugar de 
refugio de uns poucos marginais e de gados criados ao Deus-dará, 
corria o risco de vir a ser território invadido pelos espanhóis, 
que já haviam deixado alguns vestígios de suas andanças por a- 
quélas bandas.
Assim, as condições históricas da época, sucitando maiores 
precauções de defesa do território e coincidindo com a expansão 
do mercado de gado vacum, cavalar e muar para atender às neces­
sidades de abastecimento das minas auríferas em Minas Gerais 
tornaram possíveis a conquista, a colonização e o povoamento do 
planalto. Como muito bem definiu Guilhermino Cesar, ao analisar 
a importância do fato econômico da descoberta de ouro em Minas 
Gerais, no século XVIII, a conjuntura foi extremamente favorá­
vel à descoberta do Sul. Por aqui havia cavalos, havia gado e 
mulas, havia proteínas baratas e animais de tração". "Criou-se, 
assim, um proteinato, em torno do qual se nucleou a defesa da 
terra e se gerou o novo bandeirismo: o ciclo p a s t o r i l .
No caso particular do povoamento do planalto catarinense,
(24) . - .Licurgo Costa se posiciona no sentido de reforçar a ideia
segundo a qual somente com a abertura do "caminho do Sul"(1728-
1730) propiciada pela expansão do gado, é que teriam começado a
se estabelecer de forma mais definitiva os primeiros povoadores
paulistas, lagunistas e rio-grandenses, na condição de tropei-
(23) CÉSAR; Guilhermino, O contrabando no Sul do Brasil.
Porto Alegre, UCS/EST, 1978, p. 31.
(24) COSTA, Licurgo, op. cit., p. 12-16.
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ros. Estes conduziam as tropas dos campos do sul para o merca­
do de Sorocaba em São Paulo, passando pelo territorio do planal­
to catarinense através do caminho do Sul, caminho este que se 
tornou uma via de passagem terrestre do gado em substituição à 
rota marítima, feita por meio do porto de Laguna.
Pela nova rota terrestre de condução do gado Rio Grande do 
Sul —  São Paulo, os tropeiros sentiam a necessidade de descan­
sar, tanto para si, como para as tropas. Nos lugares onde costu­
mavam parar os animais, refazendo-os para prosseguir na longa 
marcha, passaram a ser conhecidos como "pousos de tropas". Con­
ta-se que o pouso, o arròz de carreteiro e o pasto que os donos 
de ranchos cobravam não devia ser dos mais baratos. Tanto as­
sim, que muitos tropeiros preferiam forçar a marcha e seguir 
em frente tocando as tropas. Ño entanto, quando os lageanos des­
cobriram a intenção de queimar a etapa, tratavam de roubar o 
cincerro da mula madrilha. Sem o tilindar do sininhô-guia, a
tropa se dispersava pelos matos, obrigando os peões a uma para-
(25)da forçada, para juntarem os animais de novo
Os pousos evoluiram formando os primeiros núcleos básicos 
de pequenos povoados que ao longo dos anos se transformaram em 
vilas serranas como:- Lages, Curitibanos, São Joaquim e Campos 
Novos.
Enquanto o produto do novo ciclo pastoril denominado "tro-
(25) ALVES, Márcio Moreira, A força do povo: democracia re 
presentativa em Lages. Sao Paulo, brasiliense,1988, 
p . 21.
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( 2 6 ) «■ peirismo" que tem seu início no curso do século XVIII, al­
cançava seu apogeu no século XIX, estendendo-se até meados do 
século XX, quando decai o comércio de animais na feira de Soro­
caba (SP), as vilas serranas do planalto catarinense apresenta­
vam características comuns. A mais importante é o fundamento 
econômico: a pecuária baseada na grande propriedade.
0 tropeirismo, produto do novo ciclo pastoril, determinado 
pela descoberta de ouro em Minas Gerais, no século XVIII, cons­
titui a origem histórica e o fundamento econômico, socialecul­
tural da civilização campeira da Região Serrana do Planalto ca­
tarinense, de onde emergiram, de um lado, proprietários, fazen­
deiros criadores de gado e, de outro lado, os não proprietários, 
na maioria caboclos, trabalhadores nas fazendas de gado.
Conforme mostra Licurgo Costa, no período de 1800 a 1880, 
tirando a pecuária evoluida da produção de cavalgadura para a 
de gado de corte, só de raro aparecia, na Câmara Municipal de La­
ges, pedido de licença para explorar uma indústria. Isso ocor­
ria, em parte, pela facilidade que os povoadores da vila tinham
(27)em obter terras devolutas
No plano demográfico, Lages, a primeira vila serrana, se­
gundo dados do recenceamento de 1848, tinha uma população de 
6.000 habitantes. Em 1872, a população já era de 14.734 habi-
(26) Maiores informações sobre o "tropeirismo", ver EHLKE, 
Cyro, op. cit.; GOULART, J.A., Tropas e Tropeiros na formação 
do Brasil. Rio de Janeiro, Editora Conquista, 1961.
(27) COSTA, Licurgo, op. cit., p. 858-861.
40
tantes. Mas, de um modo geral, a Região Serrana como um todo, 
permanecia praticamente despovoada. Apenas no curso do primei­
ro quartel do século presente ocorreu um sensível movimento de 
imigração interna em conseqüência do início da construção da 
estrada de ferro ligando São Paulo ao Rio Grande do Sul. Sensí­
vel porque este movimento restingiu-se mais especificamente na 
região do Meio Oeste Catarinense, conhecida como Região do Vale 
do Rio do Peixe.
Nas regiões serranas, atualmente incorporadas à AMURES; 
somente ocorreu um sensível aumento na população por volta da 
segunda metade deste século, quando se instalaram e se organi­
zaram as chamadas serrarias ligadas ã indústria de extração e 
comercialização dos pinhais existentes, provocando um pequeno 
movimento de imigração interna. Neste movimento, chegou aos mu­
nicípios serranos catarinense, particularmente em Lages e São 
Joaquim, um número considerável de contigente de filhos de imi­
grantes italianos, vindos do Rio Grande do Sul. Foram estes —  
os gringos, como são conhecidos pelos serranos —  que iniciaram 
a exploração da araucária em grande escala.
Contudo, por volta da década de 18,7 0, com o fechamento de
grande parte das serrarias em conseqüência do esgotamento das
matas de araucárias, fortaleceu-se a tendência para um saldo ne­
gativo no panorama da população destes municípios.
3. Do Homem
De uma maneira geral, o homem do Planalto Catarinense é co­
41
nhecido pelo nome "serrano”. Essa expressão é usada freqüente­
mente no sentido de diferenciar os indivíduos que formam o mo­
saico da população que habita as zonas do território de Santa 
Catarina. Assim, neste teritório, encontram-se tipos de pessoas 
como: o "praioano" em zonas de beira oceânica, "o colono", em 
zona de colonização^ propriamente dita; o "serrano", em zonas 
dos campos e pinhais do planalto. Cada qual com suas especifi­
cidades e particularidades históricas, econômicas, culturais e 
sociais.
Sobre o Serrano, Lourival Câmara, descreve algumas das ,súas 
características relacionadas â formação étnica, económico-soci­
al e psíquica:
No tocante ao aspecto étnico, ele diz:
"0 AeAAano, n .ev iven c la  Aom ãtica do bandelAante, do mameluco, cuja. aniAopo gên ese , pon. Aua vez ,  e daA malí, com- ptexaA: n.eM uttante do cnuzamento do complexo pontugeA, on­de: vÓJiloA AangueA Ae englobaAam, com o -indico t u p i — "(2).
No que diz respeito às determinações econômico-sociais, 
ele descreve:
"Genado pon. uma Aocleda.de fonmada pon. gnupo humano e. h a b i ta t  di.feJie.yite. doA que. estAutuAonam a pnalanau o a eAAa­no há de. te a ,  íáao  fa c to ,  d i . f e A e .n t e meAmo a n t ip á t ic a ,  pA i c o lo r ia . 0 fundamento econômico da Aocledade AeAAana__foi a  pecuanla , consequen tem ente  do l a t i f u n d io  e da expansão da­q u e le  c ic lo ,  fn u to  do bandeinlsm o ..."(3).
(1) Maiores informações sobre as zonas de colonização de 
Santa Catarina, ver PIAZZA, W.F. & HÜBERNER, L.M. , 1987, p. 27-83.
(2) Trechos extraídos do texto de LOURIVAL, C., citado por 
COSTA, Licurgo, O continente das Laqens. Fpolis, FCC, 1982, p. 
538.
(3) Ibidem.
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Quanto ã formação psíquica, diz ele:
0 meio im prim iu , na f is io n o m ia  p s ic o ló g ic a  do serrano  o senso  de ex ten sã o , da llb e n d a d e , da grandeza , da r iqueza , do sen tim en to  do i n f i n i t o . A a sc e n d e n c la ^ tu p i th e  t r a n s ­fu n d iu  a pro fundeza  dos s e n tó n e n lo s , no Ódio como no amor, o cunho da h o s p ita l id a d e  e o c a r a c te n ls t ic o  da m o b ilid ad e . 
A h en ed ltu n led a d e  th e  gravou, fo n te , a .am bição, o a u to r i ­ta r ism o , e x p r e s iv o  no portugués (...).
A a lim en tação , de o u tra  p a r te , e x c e s iv a m e n te  canni& ta do ¿em a n o , s e r v iu - lh e  para a acentuação do a b so lu tism o  . . . "  14).
Nesses termos, considera-se que o entendimento e a'compre­
ensão do homem da Serra catarinense só é possível pelo conheci­
mento da sua especificidade histórica, social e individual.
Esta idéia é expressa em outros termos por Adam Schaff, 
teórico da linha marxista:
"... s e  o iso lam os do ¿eu  c o n te x to  c u l tu r a l  e so c la Z , to n n a -se  im p o ss ív e l  compreender o homem, mesmo sob o _único  a sp ec to  das su as de term inações n a tu r a ls , potó e s ta s  sao o neA ultado  de uma evolução so b re  a q ua l o fa to r  s o c ia l  e x e r ­ce  também a sua  ação" (5).
Assim, o homem é entendido, não apenas como resultado dos 
condicionamentos de ordem natural, como um simples exemplo da 
espécie biológica, como um ser abstrato, mas como um indivíduo 
concreto, como um produto das relações sociais em seu conjunto.
Contanto, o homem serrano que constitui o elemento humano 
da pesquisa em andamento é o " c a b o c l o " . O que caracteriza e
(4) Ibidem.
(5) SCHAFF, Adam. História e verdade. São Paulo, Martins
Fontes, 1983, p. 80-81.
(6) Segundo Aujor Ávila Luz, o termo "caboclo" que no co­
meço designava o índio e que depois se estendeu ao próprio bran 
co, sugere que se aplique ao mestiço de ambos, com possíveis 
traços de sangue negro (LUZ, op. cit., p. 44).
43
identifica esse tipo humano e social?
0 caboclo do Planalto Serrano Catarinense em sua composi­
ção étnica apresenta elementos resultantes da mistura entre o 
indio, o portugués e o negro. Daí não existir entre os caboclos 
um tipo físico homogéneo conforme relata Ari Martendal:
"Não kã um t ip o  homogéneo en tre os cabocJiossQAAa.nos . Ha caboclos de d iversas e s ta tu ra s . A pete  geralmente more­na. Mas ha caboclos bem claros e outros bem escuros. 0 que se  pode d tz e r  e que apresentam uma compleição bastan te  r e ­s is te n te ,  ¿ e íta  as rudezas do cJUma, gerando ¿rio, da r e g í  ão e do trabalho bruto que exerce" ( 7 ).
Frente a essa diversidade na constituição física, a tenta­
tiva de definição do caboclo serrano catarinense não podia ser 
outra senão aquela expressa por Joaquim Ribeiro em relação à
identididade do brasileiro: " o brasileiro não existe; existem
( 8 ) ~ sim, os brasileiros" . Parodiando-o, afirma-se que caboclo não
existe, existem sim, os caboclos que, no contexto geral da re­
gião do Planalto Catarinense, formam a maioria da população.
Esta diversidade tende a aumentar na medida em que a socie­
dade brasileira, de um modo geral, apresenta, em sua estrutura 
humana, uma tipologia variada de caboclos, entre os quais se 
destacam o gaúcho rio-grandense, o matuto mineiro, o sertanejo 
das caatingas cearenses, o peão do pantanal matogrossense, o 
caipira paulista e outros mais. Isto não quer dizer, contudo, 
que o caboclo serrano de Santa Catarina não se enquadre enão se
(7) MARTENDAL, J.A.C., 1980, p. 36 (Dissertação de Mestra­
do).
(8) RIBEIRO, Joaquim. Os Brasileiros, R.J., Pallas, 1977,
p. 3.
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identifique com esses prototipos de trabalhadores em várias di­
mensões, em vários outros aspectos no que se refere ã saúde, à 
justiça e ã instrução. De uma forma geral, esses trabalhadores 
formaram-se e desprenderam-se de estruturas econômicos-sociais 
de dominação do tipo patrimonialista, onde a quantidade de ter­
ra (latifúndio) foi a dimensão do poder hegemônico das chamadas 
classes aristocráticas e onde se concebiam as desigualdades co­
mo resultado das leis naturais. Na situação histórica atual, 
formam a maioria dos trabalhadores que, nada possuindo senão sua 
força de trabalho, vendem essa força de trabalho ao capital, em 
troca da subsistência.
De todos os protótipos de trabalhadores citados acima, é 
em relação ao gaúcho do Rio Grande dò Sul que o caboclo do Pla­
nalto Catarinense, particularmente, o peão, apresenta maiores 
traços, sobretudo culturais, em comum. Muitos elementos cultu­
rais do gaúcho, da sua tradição, dos seus costumes, fazem-se 
presentes na maneira de viver dõ caboclo catarinense, do seu 
pensar, da sua comunicação, do seu trabalho, da sua vestimenta 
e do seu lazer.
Já no chamado "caboclo roceiro" sobressai a influência da 
cultura indígena. Além dos caracteres relacionados ao aspecto 
genético, biológico, como baixa estatura, cabelos negros e gros­
sos, mãos e pés pequenos, a cor da pele em tom pardacenta, na­
riz achatado, o caboclo preservou outros aspectos fundamentais 
da cultura do índio da região.
No trabalho, o caboclo preservou do índio os métodos pri­
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mitivos e as técnicas rústicas de preparação da terra, plantio 
e colheita da pequena lavoura de milho, feijão, batata e moran^ 
ga. 0 milho constitui a base da sua alimentação complementada 
pela carne, mel e frutos silvestres, principalmente o pinhão.
Na saúde, grande parte dos medicamentos dos caboclos usa­
dos na cura das suas enfermidades tem muito a ver com a cultu­
ra da preservação da saúde indígena. Sobressaem na cultura me­
dicinal dos caboclos as erVas, folhas e raízes de plantas medi­
cinais, cujas propriedades terapêuticas muito bem define e co­
nhece.
Na parte do artesanal, destacam-se a fabricação de balaios e 
cestos de taquaras, bruacas de couro, gamelas, canoas e remos 
de madeira.
No sentimento religioso, o profundo respeito pelas forças 
da natureza, caracterizado como feiticismo ou antropismo do ín­
dio, estende-se ao profundo respeito pelos mortos.
Da sua íntima relação com a natureza, esse tipo humano ex­
traiu o seu conhecimento da realidade geográfica, culturale so­
cial, regulado pela natureza e pela necessidade primordial da
lei de sobrevivência. Fez-se homem audacioso e forte, mas tam-
( 9 )bem superticioso e fatalista , deixando-se levar pelas forças
(9) Segundo Helcion Ribeiro, o fatalismo do caboclo serra­
no catarinense se reveste na sua linguagem como confiança na 
providência divina. O caboclo ama desesperadamente a vida e tem 
certeza de que Deus olha por ele, sendo pobre e cheio de fé, de 
vima fé confiante e fiducial mesmo que possa ela se abeirar do 
infantil ou ingênuo. RIBEIRO, Helcion, op. cit., p. 99.
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da natureza e, sobretudo, pela proteção e confiança absoluta de 
Deus, no que busca a segurança para a sua vida, em todas as suas 
dimensões. Esta confiança em Deus, caracteriza, no caboclo, um 
modo resignado de aceitar as coisas como venham, boas ou más. 
Por exemplo, quando lhe sucede uma desgraça, acredita que esta 
estava escrita e que tinha que ser assim mesmo, não podia ser 
de outro jeito. Dessa maneira, o caboclo passou a ser descrito 
como sendo um indivíduo que vive extremamente em um "mundo má­
gico e misterioso", o qual, toda vez que vê alguma estátua de 
madeira ou alguma imagem do seu Santo preferido, São Jorge ou 
São Sebastião, e outros como São coste, São Damião, porsta-se de 
joelhos e introduz as suas orações e promessas. Os milagres, os 
espectros, os duendes, os fantasmas, o inferno, as maldições, os 
maus olhados, e mil e outras visões dessa natureza, são os; as­
suntos mais comuns das conversas entre os caboclos serranos, 
sendo que, quanto mais extraordinárias são essas coisas, com 
tanto maior prazer são elas ouvidas e facilemnte acreditadas. E_s 
tes comportamentos de caráter religioso e social tornaram-se, na 
boca dos pregadoresm um meio de tirar proveito da crendice po­
pular. Um exemplo disto, foi o chamado movimento.do Contestado, 
ocorrido no planalto catarinense, no curso das duas primeiras 
décadas do século atual .
(10) QUEIROZ, M.I., La guerre Sainte au Brésil: le mouve­
ment messianique du Contestado. Sao Paulo, Fac. de 
Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São 
paulo, 1957, p. 97. Maiores informações, ver Duglas 
Teixeira Monteiro, Os errantes do novo século, São 
Paulo, Duas Cidades, 1974.
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Ainda em relação ã questão religiosa, na concepção do cabo­
clo não ocorre a separação entre o sagrado e o profano. Essa 
unidade entre o sagrado e o profano manifesta-se em suas festi­
vidades onde estão presentes, além das orações, terços, missas 
e outras manifestações religiosas, as cantorias, os fandangos, 
os jogos, leilões e outras coisas mais. Assim, as festas apre­
sentavam lima dimensão social, propiciando a oportunidade de en­
contros entre as pessoas que viviam isoladas no pequeno mundo 
das vilas rurais.
Esse caráter "profano" da religiosidade dos caboclos do 
Planalto Catarinense é relatodo por frei Rogério Neuhaus repre­
sentante da Igreja Oficial e denominado o "Apóstolo do Planal­
to", entre o final do século XIX e início do século XX:
"Qua&e. não conhe.cÁam a ne.ce.pção doò òantoò òacname.n- toí>, da con ftòòão  e. da. comunhão (...).
A Santa. Iki&ba, noò domtngoé, no come.ç.o, fo i. aòòÁj>tida ape- na& pon. t>i£ó a quatAo p&ó-óooó (...). SÕ quando h a v ia  {ej>- ta ô ,_ o  povo oconnÃa, maò —  abòtAalndo de. nxuuu, e.xcej>¿0e¿>
—  nao pana Ae.zaA, ma¿> pana óq. d íveA tln ." (7 7 ).
Esta mesma visão do comportamento religioso dos caboclos é 
expressa pelo Pe. José Spindola, que se refere aos cabolcos cha 
man^o-os de "brasileiros":
"0¿ bn.cu>ÁXeÁAo¿ vlnham pouco¿ a ml¿¿a, eAam dü> c¿pte.n te i 1, ajie.za e o canto eAam fnaco¿. Ma l vaAnlda {¿cava a ca. pela; cu> ve.ze&, havla {¿0Ae¿; a¿ toaíhaó eAam pobres e. at¿  Aujaís, qua¿e. nlngum confe¿>¿ava, multo me.non exa o númeAo de. comungante¿"(12}.
(11) SINZIG, Pedro - Frei Rogério Neuhaus, Petrópolis, Im-
prematur, 1939, p. 92 e 128.
(12) SPINDOLA, José, citado por RIBEIRO, Helcion, Cinco vi
sões Sócio-antropolótica do caboclo catarinense, 
1988 (Mimeografado).
48
Este fato contribuía igualmente para reforçar a importancia 
dos elementos de origem alemã na conservação da religiosidade 
oficial:
"Na v i s i t a  mensal quando era vez dos de o rig m  a lm a  indo estava  multo Limpo, as flo re s  estavam frescas e boni­ta s , toalhas engomadas, chão todo cheiroso e encestado; o povo vinha com suas roupas mais f e s t iv o s .  Os cantos eram vibran tes e a té  a vantas vozes" [13).
As críticas aos caboclos por elementos de outra nacionali­
dade não se restringiam apenas ã esfera religiosa. Em 1858, Ro­
bert Avé-Lallemant descreve sobre as gentes serranas, o seu es­
tilo de viver, qualificando-os de "indolentes" e "preguiçosos" 
a idéia de superioridade do lavrador alemão:
"Nunca v i  ta n ta  indolência , ta n ta  preguiça como en tre  os camponeses de Lages" [14).
Depois disso, diz ele:
"Se aos homens in do len tes en viassm , como concorren­te s  na te r r a  alguns milhares de lavradores alemãosL pode­r ia  haver uma completa trans formaçao, com a quat nao f ic a ­riam s a t i s  fe i to s  os grandes estan cie iros  e ainda muito me­nos os pequenos cu ltivadores ..." (75).
Do ponto de vista social, o caboclo é definido como sendo 
um homem "desclassificado", "pobre". As expressões são do his­
toriador Oswaldo Cabral:
"Era pobre. Ves c la s s if ic a v a -s e  economicamente. Con-
(13) Ibidem.
(14) AVÉ-LALLEMANT, Robert, Viagens pelo sul do Brasil
(1858), Rio de Janeiro, M.E.C/I.N.L., 1953, p. 79.
(15) Ibidem.
49
6zqlL<intme.n£<L, tm bhn, no plano òociaJL" (76).
0 caboclo, no plano social, é definido ainda como um tipo
"iletrado", criado em fazenda ou em roça e que alcançava a vida
(17)adulta sem economias proprias . Este indivíduo, acostumado a
simples necessidade de subsistir, era avesso ao expansionismo
* (18) econômico e ao progresso . Assumia dessa forma as caracterís­
ticas de um indivíduo "conservador" e "fatalista" uma vez que a- 
ceitava as coisas como vinham, sejam elas boas ou más.
Assim, as condições sociais e históricas no planalto ser­
rano catarinense geraram um tipo humano e social distinto de 
outros individuos como o italiano, o alemão, o polonês, o aço­
riano e outros que fazem parte da população de Santa Catarina. 
Condições estas que, por sua vez, não propiciaram a formação e 
o desenvolvimento da consciência critica, das práticas transfor­
madoras, movedoras das mudanças sociais. Mas, pelo contrário, 
caminharam no sentido da conservação dãs relações sociais domi­
nantes e da criação de uma força de trabalho despossuida, de- 
pedendente e subalterna.
Ademais, o caboclo que já se encontra no Planalto Serrano 
Catarinense desde a primeira metade do século XVIII, donde se 
espalhou pelo extremo oeste, no momento atual da história ca­
tarinense, esse indivíduo desce também rumo ao litoral e outras
(16) CABRAL, 1979, p. 89-93.
(17) Ibidem.
(18) MARTENDAL, 1980, p. 37.
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partes dó território brasileiro em busca de novos mercados de 
trabalho, colocando ã disposição do capital o seu único meio de 
sobrevivência: a força de trabalho.
II - INTRODUÇÃO AO CONHECIMENTO DO TRABALHO COMO CONSTRUÇÃO 
HISTÓRICA
1. O exemplo "clássico" inglês
Parece fazer parte da ordem natural das coisas que exista 
na sociedade, de um lado, uma minoria de pessoas detentoras dos 
meios de produção e, de outro, uma maioria possuidora da força 
de trabalho e ansiosa para entrar numa fábrica, a fim de traba­
lhar em troca de vencimentos salariais. Contudo, isso não é ab­
solutamente uma determinação natural. De uma maneira geral, o 
homem só trabalha para outro quando é obrigado, porque não têm
outra alternativa que favoreça produzir para si os meios neces-
- . - , . ~ . (1) sanos a subsistencia
Entre algumas das principais fontes do trabalho para o co­
nhecimento e aprofundamento teórico da questão do trabalho co­
mo formação histórica destacam-se as obras de Karl Marx, prin­
cipalmente "O Capital" e "A ideologia alemã". Na primeira, Marx 
analisa e explica a origem da relação entre os possuidores de
(1) Segundo Léo Hubermam, enquanto o homem tiver acesso ã 
terra, onde pruduzir para si, não trabalhará para mais ninguém. 
A história dos Estados Unidos prova isso. Enquanto houve terra 
barata ou de graça ho Oeste, houve uma marcha para o Oeste, o 
que significava dificuldade de arranjar braços no Leste (HUBER- 
MAN, 1982: 173) .
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dineiro e os meros possuidores das próprias forças de traba­
lho, tomando como variável determinante, não a natureza, mas o 
desenvolvimento da história e dás revoluções econômicas. Confor 
me ele próprio expressa:
"A natureza não produz, de. um ¿ado, possuídores de. d i ­nheiro ou de mercado r ia s  e, do outro, meros possuidores da* ¿orça* de tra.baZho. Esta relação não tem sua origem na na­tu reza , nem é mesmo uma relaçao s o c ia l que ¿osse  comum a t o ­dos os periodos h is tó r ic o s . Ela é evidentemente o resu ltado  de um desenvolvimento h is tó r ic o  an terio r , o produto de mui­ta* revoluçoe* econômicas, o desaparecimento de uma s e r ie  de antigas ¿ormaçõe* da produção socia l"  (2).
A análise histórica do trabalho, opõe-se, dessa maneira, à 
concepção natural, espontânea e religiosa. Esta última procura 
reforçar o pressuposto teológico, segundo o qual o homem foi 
condenado a comer o pão com o suor de seu rosto. Mas a leitura 
econômica explica o verdadeiro motivo porque existem, na ordem 
real, pessoas que escapam a esse mandamento divino, que veêm 
crescer continuamente o volume da riqueza e pessoas que acaba­
ram ficando sem ter outra coisa para subsistir além da própria 
força de trabalho.
Marx, com base em sua concepção materialista e histórica
de leitura do real, analisa a formação do trabalhador inglês co-
(3) -mo um "exemplo clássico” . Em sua investigaçao, descreve sobre
(2) MARX, K., O Capital. Vol I. São Paulo, Difel, 1987, p. 189.
(3) De acordo com a explicação de Marx, a história de ex­
propriação dos camponeses assume coloridos diversos nos diferen 
tes países, percorre várias fases em conseqüência diversa e em 
épocas históricas diferentes. Encontramos sua forma clássica na 
Inglaterra (MARX, 0 Capital, vol. II, 1987: 831).
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o processo histórico que dissocia o trabalhador dos seus meios
de produção, processo este por ele denominado de "acumulação
- . . - ( 4 )  prxmitxva"' .
A expropriação dos camponeses da Inglaterra está relacio­
nada a um fator econômico: a crescente demanda de lá comò maté- 
ria-prima para as manufaturas de tecidos difundidas no contex­
to da sociedade inglesa. Em conseqüência deste fato, muitos se­
nhores feudais passaram a ocupar-se com a criação de ovelhas. 
Esta, requerendo extensas áreas de pastagens, forçou a expulsão 
dos camponeses das terras cultiváveis. Assim, o cercamento das 
terras vai acontecendo e com ele criam-se duas classes sociais: 
a dos grandes latifundiários e a dos camponeses sem terra. As 
terras expropriadas são transformadas em campos de pastagens e 
exploradas em moldes capitalistas. Os camponeses expropriados 
do seu principal meio de produção —  a terra —  formaram os e- 
normés contigentes humanos que afluiam às manufaturas^^ para 
lã comercializar o que lhes restou para subsistência, a força 
de trabalho.
As origens das relações entre trabalho e capital são ex­
plicadas, assim, a partir das determinações sociaisehistorica­
mente constituídas. Resultam não de uma lógica natural, mas de
(4) MARX, 0 Capital, Vol. II, 1987: 828-894.
(5) 0 período chamado manufatureiro descrito por Marx, se 
estende praticamente do século XIII ao século XVIII. Neste pe­
ríodo a classe operária inglesa se forma "traumáticamente" pela 
ruptura dos vínculos sociais e separação, em geral, violenta, de 
uma parte dos trabalhadores de seus meios de produção.
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um processo pelo qual o trabalhador agrícola foi separado dos 
meios de produção, e em especial da terra, e transformado em 
trabalhador assalariado. Nesta linha de pensamento, a história 
da criação de uma oferta necessária ã produção capitalista de­
ve, portanto, ser a história de como os trabalhadores foram pri^  
vados dos meios de produção. Huberman escreve a esse respeito:
’'Somente, quando oa thabalkadoneA não Aão donoA da ten­
ha. e. daA fennamentoA, Aomente quando fonam Ae.pahM.doA deA- 
AZA meÁoA de pnodução, e que ph.oc.miam tnabalkan pa/ia outnoA 
peAAoaA. Nao fazem pon goAto, maA ponqué Aão obntgadoA, a 
fim de conseguia. necuhAOA pana. comp/um alimentos, noupaA e 
abnÃ.go, de que_neceAòiXa. pojua vtven. VeAtltuZdoò doA metoA 
de pnodução, nao tem eò colha, devem venden a  untca coij>a 
que ne¿ta: Aua capacidade de tnabalho"  (6 ) .
0 recrutamento dos trabalhadores agrícolas para a nova for­
ma de produção como se desenvolveu na Inglaterra desde começos 
do século XVIII, na base da reunião de todos os meios de produ­
ção em mãos dos capitalistas, realizou-se às vezes, utilizando 
de meios coercitivos muito violentos. Entre estes figuram, so­
bretudo, a lei de pobres e a lei de aprendizes da Rainha Eliza­
beth. Max Weber, explica ãs razões que deram origem a esses re­
gulamentos :
" ... Toía negulamentoA [ l e t  de pobneA e a l e Á ,  de a- pnendizeA  ) fi.zenam-Ae neceòãnioA dado o gnande mmeno de vagabundoA que extA tiam  no paZò, peòAoaA que a _nevoluçao  agnãnla havia. conven ttdo  em deAex.da.do a . A expulAao do a pe­queno a agnÁcultoneA peloò gnandeA ann.endatanx.o¿ e a tnanA- fonmação doA tennoA cu lttvaveÁ A  em paAtagenA detenmtnanam  que o númeno de tnabalhadoneA neceAAantoA no campo òe fi.-  zeAAe cada vez menon, dando Zugan a um exced en te  de popula  ção que Ae v iu  Aubmettdo ao tnaba lho  coen.citi.vo . Quem nao
(6) HUBERMAN, Leo. História da riqueza do homem. Rio de 
Jnaiero, Zahar, 1982, p. 174.
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s e  apn.e¿> en ta s s e  voluntanÃam ènte ena conduzido ols o{,¿cÁ.niis p ú b lic a s  n.egtdas pon sevenZ&simaò d i s c tp l t n a s . Quem, sem penmLbsão do m estAe ou. do empuesoAlo, abandonava s e u  posto  no tnaba lho  ena tn a ta d o  como vagabundo; nenhum d u  o aupado n e ce b ia  a juda  senão mediante, se u  tngn.esso  na o f t e tn a  c o le -  t l v a .  Pon e s te s  procedim entos n,ecAutanam-se os pnJjmeÁAos o- penãni.os pana a fã b n lc a . SÓ c o n tn a -g o sto  cheganam a essa  d is c ip l in a  de tn a b a lk o . Mas a o n ip o tê n c ia  da. c la s s e  a b a s ta ­da eAa a b so lu ta ;  a p o ia v a -se  na admtniAtAaçao pon meÃ.o dos ju Z zes  de paz, os quaJj,_ã {¡atta de uma leÁ, obntgatõnÁa, ad- m ínistnavam  a _ ju s ti,ç a  ta o -so m en te  de acondo com um jc o n ju n ­to  de in s tn u ç a o  p a A ttc u la n e s , segundo o pnõpnú,o aAbitnÁ o;a- t é  a_segunda meXa.de do se c u to XIX dispusenam  a se u  ta la n te  da mao-de-obna, InseAsíndo-a nas novas tn d ú s tn Ã a s” (7).
Marx, por outro lado, aponta também para a questão cultu­
ral como um dos elementos básicos que integra o processo de de­
senvolvimento da classe trabalhadora ajustado ãs exigências es­
pecíficas do modo de produção. Neste sentido, não basta que as 
condições de trabalho apareçam num pólo como capital e no outro 
pólo pessoas que nada têm para vender a não ser sua força de 
trabalho. "Na evolução da produção capitalista", explica ele, 
"desenvolve-se uma classe trabalhadora que, por educação, tra­
dição, costume, reconhece as exigências daquele modo de produ-
- ( 8 ) ção como leis naturais, evidentes" . Daí decorre, a necessida
de da articulação entre estrutura e superestrutura para a com­
preensão da realidade histórica da formação do trabalhador.
A relação infra-estrutura-superestrutura articula-se ple­
namente na análise de Antoni Gramsci sobre a relação entre ação 
e consciência das classes dominadas. A consciência das classes
(7) De Max Weber citado por Mariano Fernandez Enquita, A 
face oculta da escola: educação e trabalho no capitalismo. Por­
to Alegre, Artes Medicas, 1989, p. 37.
(8) MARX, 0 Capital. Vol. I, 1987, p. 854.
56
dominadas, isto é, a sua cultura, a sua maneira de ser e de pen­
sar, permanece marcada pela ideologia das forças econômicas e 
políticas dominantes contrárias, na medida em que os trabalha­
dores são educados num espírito que se opõe não só a seus in­
teresses fundamentais, mas também ã sua própria prãxis. Por meio 
da construção da cultura, a classe detentora dos meios de pro­
dução busca de todas as maneiras ocultar as contradições entre 
forças produtivas e relações de produção, entre infra-estrutura
4- 4. (9)e superestrutura .
Thompson mostra também que o enquadramento dos camponeses 
e artesãos nas disciplinas exigidas pela nova forma de produção 
com base nas relações capitalistas realizou-se por meio de uma 
profunda revolução cultural:
"A cconomta monat doò oAtesãoò e. as tn a d iç õ e s d o-ó cam­poneses fionam vannÃdas p e ta  tde.otoQ ta capitaJU stn. do tiv n e .meAcado. (__) A busca de. um e.quÂJU.bnio e.ntne. a òaXÁsfiaçaodas ne.ces0i.da.des de. consumo e. o esfionço de. tnabatho m ce s-  sãnio pana is-òo fio-i su b s titu id a  peta i.dcnti{i.cação do bem- estan  com o mito do consumo sem {¡im. A apn.e.dação do tn a-  batko como pante. i.nte.gnat da v tda  que. de.vta seA ju lgada pon sejus vaton.es mouteAÁxiis e. monais -intnZnsccos ce.de.u teAAe.no ã sua constdenação como meAo meto de. conse.guin s a t is  {¡ações ex- tnZnszcas. As ne.des cqmuniXÂnios, de. sotidante.dade., ne.ci.pno- cida.de. e. obnigações mútuas de. antesão e. camponeses (...), {¡onam su b s titu íd a s  peta  atomtzaçao das netaçoes soclaÁs"[10)
(9) GRAMSCI, Antonio, Concepção dialética da história. Rio
de Janeiro, Civ. Bras., 1986. Ver tambem GRAMSCI, Os 
intelectuais e a organização da cultura. Rio de Janeiro, Civ. 
Brasil, 1978.
(10) Edward P. Thompson, A formação da classe operária in­
glesa. Rio de Janeiro, Paz e Terra ou citado por ENGUITA; op. 
cit., p. 28. Sobre a questão das transformações culturais impljL 
cadas na formação do trabalhador, ver ainda HOBSBAWN, E.J., Mun 
dos do Trabalho, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1987.
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Desse modo, observa-se que a criação do trabalhador dispo­
nível para o capital não se deu apenas ao nível das condições 
especificamente materiais, mas também a longo prazo, como re­
sultado de transformações culturais, de ideologização e condi­
cionamento da classe social despossuida a favor do trabalho 
regular e da forma de pagamento em salário para compra da força 
de trabalho. A subordinação do trabalhador ao capital tornou-
se, assim, algo não meramente formal mas sobretudo, uma condi-
(1 1 )çao real , no contexto da historia das forças produtivas.
2. O exemplo brasieliro
Paul Singer observa que a transformação do trabalhador a- 
grícola em força de trabalho assalariada ocorreu mediante a ex­
propriação direta de posseiros e o empobrecimento gradativo e 
contínuo de pequenos agricultores. Ao lado da expropriação de 
camponeses, que dá, muitas vezes, lugar a dramáticos e sangren­
tos conflitos de terra, ocorre ainda, segundo ele, um processo 
mais silencioso, pelo qual o próprio progresso técnico expulsa 
da agricultura, continuamente, centenas de. milhares de pessoas 
trabalhadoras. Processo este descrito pelo próprio nos seguin­
tes termos:
(11) A subordinação formal do trabalhador está vinculada a 
um modo de produção não predominantemente capitalista enquanto 
a sujeição real do trabalhador ao capital somente ocorre quando 
o modo de produção apresenta caráter especificamente capitalista 
(Cf. MARX, 0 capital, Vol. II, 1987: 585).
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"A mecanização das ^ iavounas le v a  ã expulsão multos pancelnos e agnegados e ã nulna de camponeses autónomos. Em zonaò de. ocupação an tiga, c a l a {¡en llíldade da tenna e _a pno pnledade componen a. jdÁjnlmú. pon. causa da sua subdivisão  pon hznança. Os minifundios que daZ nesullam não pnoponclo- nammaiso susten to  da {¡arrulla camponesa, jzu jos membnos mi- gnam pana a cldade. O uso de. tnalon  tambm tem o jnesmo e- {¡ello , ao dimlnuln a opotáunldade de. ganko de. sa tán los, pon ocasião das c o lh e ita s , ñas {a zendos, pana oh pe.que.noi, l a - vnadones e seus {¡amllianes das vizinhanças" (72).
Frente a tudo isso, o trabalhador agrícola busca aínda um 
equilibrio entre a satisfação das suas necessidades básicas e o 
esforço de ganhar mais dinheiro para garantir o bem-estar gera­
do pelo desenvolvimento da moderna‘tecnologia que se estende ao 
campo. A esse respeito ele comenta:
" ..., o a g n lc u lto n  en {n en ta  a n ecessId a d e  de ganhan cada v e z  mal& d ln h eln o  pana e le tn lf i lc a n  ¿ua pnopnledade e. p e lo  menos poden, adq u ln ln  uma bomba d 'agua, uma g e la d e ln a jl um n ã d lo , o seu  empobneclmenlo n e la t l v o  s e  ton na In su po n ta -  v e l (.,.)"( 13).
Assim, dadas essas condições de vida, ao trabalhador agrí­
cola brasileiro não resta outra opção senão a de migrar para a 
cidade, onde, de um modo geral, ingressa na classe operária. A 
migração constitui, dessa forma, um fator de proletarização em 
face às determinações do modo de produção capitalista. Determi­
nações estas já manifestas pelo mesmo desde o início da atual 
etapa da formação da classe operária brasileira, a partir de 
1940, quando toma vulto o processo de industrialização no país. 
Este processo industrial cria no país a chamada grande indús-
(12) SINGER, Paul. A formação da classe operária. São Pau­
lo, Editora da Univ. Estadual de Campinas, 1986, p. 
62.
(13) Id,. Ibid., p. 63.
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tria com base no capital extrangeiro e no controle do Esta-
. (15) do
Antes da etapa atual, onde predominam as relações de pro­
dução capitalista, o regime escravocrata constitui o pano de 
fundo da história da formação da classe operária, no Brasil, a- 
té 1888. Ao lado dos escravos que se achavam amarrados ã senza­
la existiam os chamados trabalhadores livres, como lavradores, 
merceeiros, condutores de tropas de mulas. Estes dispunham de 
meios de produção próprios e, não se dispunham a trabalhar para 
outros, também por uma questão de cultura, uma vez que a idéia 
de trabalho e o ato de trabalhar era visto e tido como algo de­
gradante, coisa de escravo ou de homens pobres.
Sobre esta questão cultural do trabalho, no Brasil, José 
Antonio Tobias aponta para a sua origem e qualidades:
"A ¿déJji de tn a b a th o , imponM uita da. lda.de. Media pon. ¿ntenm edio  do ponXuguêó do ¿ecuJLo Xl/I, chegou ao Z n x u tí  com a¿ ¿eg u in teA  qua tíd ade¿: ?) o cavathejJio , o nobne como &e- nhon. fe u d a l, ¿Ó ¿ e  de.dU.cava ao t/vabatho de. mandan., de. guen.- n.eaA, de ¿upenvtòlonan. e., p o n ta n to , ¿Ó eó¿e t ip o  de tn a b a -  th o  cLign¿¿¿cava o homem e {¡azta o {¡utuno nobn.e, o komem de
(14)
(14) A chamada grande industria no Brasil, formada por es­
tabelecimentos de grande porte, em que são fabricados produtos 
intermediários como aço, alumínio, cimento, papel, plástico, 
bens duráveis de consumo como automóveis, eletrodomésticos, te­
levisores etc., e bens de capital como máquinas de toda espécie, 
motores de caminhões, navios, aviões, tratores etc.
(15) Para maiores informações acerca do desenvolvimento do 
processo de industrialização no Brasil consultar: OHLWEILER, Ot­
to Alcides, Evolução sócio-econômica do Brasil: do descobrimen­
to à Nova República" Porto Alegre, Tche, 1987; FURTADO, Celso. 
Desenvolvimento = subdesenvolvimento, Rio de Janeiro, Fundo de 
cultura, 1961; CARDOSO, F.H., Política e desenvolvimento em so­
ciedades dependentes, R.J., Zahar, 1971. JAGUARIBE, J., Desen­
volvimento economico e desenvolvimento político. Rio de Janei­
ro, Paz e Terra, 1972.
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bem no BsuxsiZ; 2) o tftjabaJLko bfuacaJL qao. considerado  c o isa  de pobre e tíe. escravo  e desdouJio para pesòoa que ¿ e  pfie- za  . . . "  {16) .
Ainda na linha da caracterização da idéia de trabalho pre^ - 
dominante no Brasil, Tobias acrescenta o fator autóctone:
"A in f lu e n c ia  in d íg e n a . 0 In d io  habituado  a v id a  ¿ i -  vnz das ¿ojivas não es ta v  a _aco¿ turnado ao tna ba tho  marcado e im poóto, ¿ e j a  b ra ça i ou nao . . . "  {17).
Frente a isso, o "caipira" ou o "elemento nacional" fora
considerado incapaz de adaptar-se ãs exigencias do trabalho re-
(18)guiar nas plantações . Por outro lado, para suprira falta de 
mão-de-obra para a cafeicultura e outras atividades básicas, fo­
ram criados incentivos nacionais no sentido de motivar o proces­
so de imigração de colonos europeus para o país. Assim, atraí­
do pelo sonho de tornar-se proprietário, o colono chegava ao 
Brasil disposto a aceitar os trabalhos mais duros impostos pe­
los latifundiários do café. 0 colono apresentava ainda a vanta­
gem de vir já expropriado de seus meios de produção e adequado 
ao trabalho regular, em relação ao elemento nacional. Dessa for­
ma, em lugar dos escravos libertos com a abolição (1888), in-
troduziu-se nos cafezais um semiproletariado agrícola na forma
(19) f ~ ~do "colonato" . A  política de imigração trouxe a São Paulo
(16) TOBIAS, J.A., História das idéias no Brasil. São Pau­
lo, E.P.U., 1987, p. 35-36.
(17) Id., Ibid.
(18) KOWARIGK, L. , Trabalho e vadiagem, S.P., Brasiliense, 1987.
(19) "Este era um regime contratual em que o trabalhador e 
sua família ganhava um salário em dinheiro pelo tratado de de­
terminado número de pés de café e um pedaço de solo para cultivar 
alimentos ... No Brasil o colono era um trabalhador agrícola e como 
tal vendia não apenas sua força de trabalho, mas também os pro­
dutos do seu trabalho" (SINGER, 1986: 51-52)
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entre 1893 e 1928, cerca de 1.114.000 europeus, quase o triplo 
do número efetivamente necessário à c a f e i c u l t u r a " . Em 1893, 
dos 130.775 habitantes de São Paulo, 54,6% eram estrangeiros e 
apenas 11,1% pardos e pretos. Ainda os estrangeiros representa­
vam 7 9% dos trabalhaodres manufatureiros e 85% dos artesãos da
 ^ (2 1 ) cidade
Diante deste quadro, considera-se que a onda de imigração
européia deu um impulso decisivo na historia da formação da clas-
(22 )se operaría, no Brasil . Embora, como se sabe, muitos dos 
sonhos dos imigrantes (de fazer da América o lugar de vida e de 
trabalho antônomo) não se tornaram realidade, seja de direito, 
seja de fato^"^.
No entanto, segundo Paul Singer, de uma forma geral se po­
de dizer que o proletariado que se forma no Brasil, até 1920, 
era em sua maioria de serviços —  funcionários públicos, ferro­
viários, portuários, etc —  e a maioria ocupada em estabeleci-
(20) Spindel, 1979, p. 134, citado por Paul Singer, op.
cit., p. 53.
(21) Fernandes, 1964, p. 11 a 15, citado por.Paul Singer, idem.
(22) "Enquanto durou a escravidão, o início da formação do 
proletariado brasileiro, no dizer de Singer, é de escassa sig­
nificação, a ponto de mal haver menção a ele nos registros his­
tóricos (Singer, 1986; 55).
(23) Muitos colonos jamais conseguiram dinheiro suficiente 
para adquirir seus próprios meios de produção (terra, animais e 
outros); muitos não conseguiram juntar mais que o valor da pas­
sagem de retorno ã terra de origem. Nessas condições, viam-se 
obrigados a permanecer no Brasil e, conseqüentemente, a fir­
mar contrato de trabalho com os. grandes latifundiários.
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mentos ditos "industriais" devia ser formada por operários ma-
nufatureiros, ' isto é, artesãos assalariados, trabalhando com
(24)ferramentas ou maquinas manuais . Somente a partir, dos anos
1940, quando constitui-se no Brasil a chamada grande indústria 
que o proletariado tende a se tornar rapidamente a maioria da 
população trabalhadora.
No momento atual da formação da classe operária brasilei­
ra, Paul Singer aponta para duas questões fundamentais em ter­
mos de mudanças de ordem quantitativa e qualitativa. Em relação 
à primeira, observa-se a proletarização em massa de trabalhado­
res autônomos; quanto ã segunda, consiste na transformação do 
caráter tanto da burguesia como do proletariado. A burguesia ge­
rencial subordina e, em parte, substitui a burguesia empresari­
al, formada por capitalistas que dirigem suas próprias empre­
sas. Já o proletariado assume cada vez mais as características 
do assalariado puro (vive apenas do salário), e seus direitos 
dependem menos da condoscendência do patronado do que de dispo­
sitivos legais de acordos coletivos, negociados pelos sindica­
tos. Por outro lado surge um novo tipo de proletariado classifi. 
cado como "subproletariado moderno", formado por trabalhadores 
temporários. São exemplos típicos desta categoria de trabalho,
os "boias-frias", na agricultura, os "peões" na construção ci-
(24)vil e os vendedores de rua empregados por grandes companhias
A grande maioria dos caboclos da região serrana do Planal-
(24) Id., Ibid., p. 60 a 61.
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to sul catarinense, e em especial do município de São Joaquim, 
são hoje trabalhadores "temporários" ou "volantes" na agricul­
tural moderna, sobretudo nos pomares de maçã da região. 0 pro­
cesso pelo qual estes caboclos se transformaram em trabalhado­
res assalariados e convertidos a esta categoria de trabalho, 
constitui objeto deste estudo.
Ill - A FORMAÇÃO DO CABOCLO DO SÉCULO XVIII —  A SEGUNDA 
METADE DO SÉCULO XX: A ERA DA PECUÁRIA E DA ROÇA
A primeira fase da formação do caboclo para o desenvolvi­
mento do oficio de criação de gado em regime extensivo e para as 
práticas das pequenas plantações estende-se do século XVIII até 
por volta da segunda metade do século atual. Nesta fase, predo­
minam relações sociais do tipo patrimonialista e o processo de 
aprendizagem e formação da camada trabalhadora se desenrola com 
base na sua separação dos meios de produção, particularmente da 
terra. A criação da força de trabalho na região serrana do pla­
nalto sul catarinense não têm sua origem, portanto na natureza 
mas ela é sobretudo o resultado das determinações históricas, 
culturais, políticas, econômicas e sociais.
Nesse sentido, analisa-se a formação pastoril e roceira do 
caboclo, não apenas como simples modalidades de trabalho, mas, 
especialmente, como formas concretas de relações sociais produ­
zidas no interior da produção, material da existência. Conforme 
mostra Marx:
"Na produção * o c ia l  da. *ua e x is te n c ia ,  o* homem e*- taboXeceram re la ç õ e s  determ inada*, _nece**ÕAÍa*, independen te*  da ¿ua von tade , re la ço e*  de produção que corAeSpõndem a ttm determ inado grau de de*envo lvim en to  da* ¿orça* p ro d u tiv a * . 0 con ju n to  de&ta* fieJüaçoe* de produção co n * tiM ii a eò tru tuA a  econômica da * oci.eda.de, a ba*e co n cre ta  *obre a q u a l *e
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leva n ta , ama ¿upeneAtAutjuJux. ju A td lc a  e p o l í t i c a  a. qua l coft- sie¿pondem deteAmtnada¿ faonmcu, de con¿cÁ.encta ¿ o c ta l" ( 7 ).
Dentro desta concepção, os homens contraem determinados vin- 1 
culos ao produzirem a existência material, vínculos estes que 
não se constituem em apenas relações de homens entre si, mas 
também homens entre a natureza e os meios de produção, segundo 
determinadas formas de apropriação.
1. Origem e desenvolvimento da pecuaria serrana
O início da formação pastoril do caboclo serrano, isto é,
da criação de uma força de trabalho despossuída e assim livre
para a execução das tarefas da pecuaria, ocorreu ainda no cur-
(2 )so do seculo XVIII, quando a expansao do comercio do gado no 
mercado em São Paulo deu origem às fazendas de gado, no planal­
to catarinense. A abertura do chamado "caminho das tropas (1728- 
1730) , construído como via de transporte terrestre para o escoa­
mento dos rebanhos de gado vacum, mular e calavar, primeira­
mente, das estâncias do Rio Grande so Sul, foi um pâssa decisi­
vo para o reconhecimento , conquista e ocupação do planalto. 0- 
cupação esta, realizada sobretudo por elementos paulistas, or­
ganizados nas chamadas bandeiras. Neste contexto, surge ainda o
(1) MARX, K., 0 capital.
(2) Para maiores informações sobre a expansão do comércio 
de gado e seus efeitos nas regiões do Sul do Brasil, consultar: 
SIMONSEN, R.C., Histórica econômica do Brasil (1500-1820).7. ed. 
São Paulo, Cia. Ed. Nacional / Mec, 1977.
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bandeirismo como atividade económico-comercial e, às margens do 
caminho do sul formam-se os pousos de tropas, que se consti­
tuem na gêneses da construção das primerias fazendas de gado da 
região serrana catarinense.
Neste movimento de ocupação de terras do planalto articu­
lado ao fator econômico do gado como matéria-prima básica, en­
contra-se a explicação da expansão da pecuária, bem como das re­
lações sociais, políticas e culturais decorrentes desta econo­
mia.
No plano das relações produtivas, a estruturação dás fa­
zendas como núcleo central para a criação de gado se processou,
sobretudo, com base na grande propriedade fundiária, expressa em
( 3 )"milhões dè campos"
Um dos fatores que contribuiu de forma decisiva para a im­
plantação do latifúndio na região serrana catarinense, foi a po­
lítica de concessão de sesmarias como forma de ocupação da ter­
ra. A nota fornecida pelo antigo Padre João Batista Viéceli, da 
paróquia de São Joaquim aponta para esta afirmativa:
"PeJLo a.no de. 1755 a 1765, chegou ã fazenda de Pelo­t a i ,  vindo de. Santo Antonio de Patrulha, o^Sr. Manuel da S ilv a  R ibeiro , com dois filho-ô menores, Inácio e Pedro da S ilv a  R ibeiro . Manuel tin h a  obtido, por requerim ento, a ce­le b re  ¿esmaria do Pelotai, [4) cujo-i Lim ites ¿ao o¿ ¿egcu.n- te s  • começando na barra do r io  Pelotas com o r io  das Contos, ¿ubia por e s te  últim o oute à barra do r io  T ijucos, ¿eguindo a te  a ¿ua cabeceÁra, pos¿ado - a div-isa perto  da casa onde
(3) Constitui uma unidade de medida local que estabelece 
a medida de quantidade de terra com base em milhão de metros 
quadrados. Entre as pessoas serranas fala-se em milhões de cam­
pos e não em alquere ou hectare de terra.
(4). Grifo nosso.
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mona. cutua Jb m Yite. a. fiamZtía de. ManoeJL Candido e. d cu a téa  sen­na, pe/uto da nova- capeUnha de. Santo Antonio. Sigue, a sen­na ate. e.ncontnan as cabe.ceJnas do nio Cac.koeJjvinh.as e. deste. ponto pon uma Linha neta  a té  e.ncontnan a banna do nio Ke.- gneJjio com o PonteJna. Sobe. peZo Ne.gneJno a té  a banna de. um niacho que. nascc na tapena do padne. José Cantos, s&gutndo o divisan. das aguas a té  a nasce.nte.jio ManLLqueJna, e., des­te. nio a-baÁxo, a té  o PeJLotas e. d a i ao ponto de. pantZda" ( 5 ).
Depois de ter traçado os limites da fazenda de Pelotas, co­
menta sobre süa extensão territorial:
"Dma bacatela coin mais de 450 milhões de cam-
Além da fazenda de Pelotas existiam outras fazendas, ins­
taladas entre o século XVIII e XIX como a fazenda do socorro, 
que media 100 milhões de campos pertencentes a Manoel Bento Ro­
drigues e João da Silva Ribeiro; a fazenda do bom sucesso per­
tencente a família Souza; a fazenda águas buenas de Fermino Ro-
, . (7) drigues .
As concessões de sesmarias enquanto forma de distribuição 
de terras no Brasil, consistia numa política por meio da qual os 
que tinham melhores relações vcom o governo dispunham da capaci­
dade de adquirir áreas de terras em grandes quantidades. A esse 
respeito Sadomi lura descreve a forma de ocupação das terras no 
planalto, caracterizando as relações de privilégios na distri­
buição das mesmas:
(5) João Batista Viéceli, citado por Enedino Batista Ri­
beiro, Notícia descritiva São Joaquim, Florianópolis, D.E.E./SC.,
1941, p. 43-44.
(6) Id., íbid.
(7) Id., Ibid.
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"A fonma de ocupaçao tenniAonixit (no ptanaZto) fo i  a conce¿¿ao de ¿e¿>mania[. . . ) .  Não obstan te a  timiXação Lé­ga t, de ¿e conceden., pana cada conceit to  nãn>io não mató que uma 6e¿maA¿a, que equípate a uma pnopnieda.de d e l 08 mlthõeò de metnoò qua.dna.doi,, o¿ pnotegiAoò de goven.no não obtinham ãneaó bem ¿upentonei, que chegavam a ten. a té  35 ò et montai" [8).
Dessa forma, o cercamento das terras, em conseqüência do 
regime sesmeiro, favorecendo o monopólio em mãos de um pequeno 
número de pessoas privilegiadas, foi criando condições para o 
surgimento da força de trabalho a ser explorada nas lides de 
criação de gado da região. Mas o processo pelo qual o trabalha­
dor agrícola brasileiro, de um modo geral, o serrano catarinense, 
de um modo particular, foi sendo separado da terra, não se re­
duziu ao regime sesmero. Este processo acentuou-se ainda mais 
com a instituição da Lei de terra, em 1850 no Brasil ea procla­
mação da República, em 1889.
A Lei de terra de 1850, dispondo sobre as concessões de 
terras devolutas, limitou o princípio de doação e fortaleceu o 
da compra. Esta medida de caráter legal acabou na realidade be­
neficiando os possuidores de dinheiro e de privilégios políti­
cos e sociais. Já a maioria da população rural que não dispu­
nha nem de dinheiro, nem de privilégios e de outras condições 
exigidas para a aquisição de terra, foi sendo posta â margem do 
sistema produtivo, ou incorporada a ele como força de trabalho, 
como mercadoria. Assim, observa-se que, através da Lei de terra 
de 1850, o poder do latifundiário, do fazendeiro, foi fortaleci-;
(8) IURA, Satomi. Lages e sua economia. Lages, 1977, p. 21.
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do. Por outro lado, foram reduzidas a capacidade e as possibili­
dades dos pequenos produtores de conseguir, na ordem real, a 
p o s s e  legal-.da terra.
Ianni, analisa as intensões e as aplicações da 
de 1850, caracterizando o seu caráter monopolista.
"A l e i  de 1850 {¡oi um~ manco na h is to r ia  da ten ra , ex­tin gu e o p rin c ip io  da doação e. aA.6e.guAa o da compra para a aquisição de. te m a  devolu tas. Tnatava-¿e de difiucuZtan o a- ces¿o a te m a  por parte  de ex-escravo*, camaradas, im igran­t e s ,  colono*, moradores e outno*. ko mesmo tempo que ¿avo- n ecia  a monopolização da propriedade da te r ra  por p a rte  do* fazendeiro* e lu tlfu n d iÁ rio * , in du zia  o* tnabaJthadone* n i­nais a venderem ¿ua {¡onça de tnabalho nai plantações de ca­ie , cniação de gado e outras a tividades" (9).
Sobre os efeitos desta lei, na realidade específica da re­
gião serrana catarinense, Aujor Ávila da Luz diz:
"A l e i  de a etembno de 1850, dispondo * obre a conces­são de te m a s  devolutas e as que eram po¿*ulda¿ por t i tu lo *  de ¿esmanlas —  ¿em o preenchimento das condições le g a is  ou por ¿imples t i tu lo *  de po¿¿e mansa e p a c if ica  —  ¿ a c illto u  a aquisição de te m a  a urna minoría (...). Q¿ mais ambicio - ¿o¿ e audazes" [10].
Ainda em relação ao caboclo serrano catarinense, conside- 
ra-se que este trabalhador agrícola sem recursos financeiros 
próprios, sem escolaridade, sem prestígio socialepolítico, sem 
crédito, vivendo de forma isolada, solitária e dependendo do fa­
zendeiro em quase tudo, jamais em hipótese alguma conseguiria
(9) IANNI, Octávio. Origens agrárias do Estado Brasileiro.
São Paulo, 1984. p. 175.
(10) LUZ, A.A., 1952: p. 60.
Octávio
Lei de terra 
Diz ele:
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adquirir a terra para si, de acordo com as exigências estabele­
cidas pela lei de 1850 ^ ^  .
Por outro lado, as fazendas de criação de gado tais como se\ 
desenvolveram na região desde o século XVIII até o século atual, 
em regime extensivo, exigiam a concentração de grandes áreas de 
terras. Assim, as. terras cultiváveis passaram a ser transforma­
das em áreas de pastagens para a criação de gado. E somente a
conservação e reprodução do latifúndio permitia o desenvolvi-
(1 2 )mentó desta atividade economica . Especificidade esta trans­
mitida de geração em geração entre os integrantes da aristocra­
cia rural serrana catarinense, que faziam uso das suas atribui­
ções políticas, no sentido de garantir a sua manutenção.
No conjunto das determinações políticas, observa-se que 
com a Proclamação da República, em 1889, a transferência das 
terras públicas do governo central para os Estados, não foi se­
não uma medida de conotação política visando assegurar o regime
da grande propriedade em função dos objetivos políticos. Nesse
í
sentido, os coronéis que detinham o domínio e o controle dos Es­
tados, mantinham o poder político nas bases distribuindo terras
(13)publicas a custo baixos pelos seus chefes políticos locais
(11) CABRAL, O.R., 1979: p. 90 a 94.
(12) "No planalto as condições de vida exigiam a manutenção 
da grande propriedade, do latifúndio, sem o qual seria possível 
a existência da indústria pastoril" (CABRAL, 1968, p. 198).
(13) LEAL, Victor N. Coronelismo, enxada e Voto. São Paulo,
Alfa-Omega, 1986; QUEIRÓS, M.V., 1977, p. 65ss.
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O latifundio no planalto catarinense, em particular, não 
têm, dessa forma, origem na natureza, mas ele é sobretudo um 
fenômeno histórico, o resultado de muitos interesses econômicos 
e politicos da classe abastada. Interesses esses responsáveis 
pela condução do processo que determinou, na realidade, a separa­
ção do caboclo serrano das terras cultiváveis'transformadas em 
pastagens para a criação de gado. Assim, separado da terra e na 
ausência de outras condições, este trabalhador agrícola foi in­
corporado nas fazendas, local onde desenvolvia sua formação de 
peão, aprendendo os conhecimentos, os costumes e as tradições 
deste ofício.
No ano de 1885, o ext. cel. João Costa, fazia algumas re­
ferências acerca das relações produtivas ligadas ã pecuária no 
planalto catarinense.
Sobre a mão-de-obra ele diz:
"A malor p a rte  da população do p lan alto  [referin d o-se  a Lages) [14) ocupa-be da rendosa -indústria p a s t o r i l . {15).
No tocante ao número de animais existentes e a sua comer­
cialização junto às povoações litorâneas, diz:
"Sua¿ extensas campinas ¿ão abrigo a mais de. tre ze n ­ta s  m il cabeças de animais vacunó, cavalar, e lanigeroA e &uZno¿, que. produzem anualmente éesòenta m it cabeças das quais são exportadas t r in ta  mH para a& povoações do l i t o ­ral"  (16).
(14) Grifo nosso.
(15) João Costa, Citado por COSTA; Licurgo, 0 Continente
das Laqens, 1982, p. 746.
(16) Id., Ibid.
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Ainda no que diz respeito à existência da grande proprie­
dade no planalto, comenta o jornalista Licurgo Costa:
"Com a conce¿¿ao (...) e compnoA de tenna¿ enam mul- toi> o¿ {¡azevideinoè que. chegavam a po¿¿uÁA centenar de mi- LhoeÂ de campos, cUnda entne do òécuJLo pa&Aado e começo do òécuJLo confíente" (17).
Sobre a evolução da pecuária e a escassez dos pedidos de 
licença para a abertura de outras indústrias, entre 1800e 1880, 
ele descreve:
"No penlodo de 1 800-1880,  tÃnando a pecuãnía evoluZda da pnodução de cavalgaduna pana a de gado de conte ¿>õ de na­no em nano apanecÁJX na Cãmana Municipal (de Lage&)(18)pedido de lic en ça  pna explonan uma tndú&tnia" (7 9 ).
Nesses termos, constata-se, na região serrana catarinense, 
a presença da pecuária como fundamento econômico da sociedade, 
atividade produtiva, estruturada como base na grande propriedade 
e na exploração da força de trabalho de uma grande parte da po­
pulação cabocla. Na produção e nas relações sociais, exerceu o 
poder de domínio desde a sua origem ainda no século XVTII* até 
praticamente o início da segunda metade do século atual, quando 
na região ocorreu o processo de industrialização da madeira ao 
qual se convencionou chamar de "ciclo da m a d e i r a " .
(17) COSTA, L., op. cit., p. 1479.
(18) Grifo nosso.
(19) COSTA, L., op. cit., vol. 3, p. 861.
*(20) Em termos econômicos, observa-se que a- industrializa­
ção extrativa da madeira ultrapassou em significação a pecuária 
extensiva, dominante desta fundação (COSTA, L., 1982: 746).
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2. A construção do "saber" do caboclo peão catarinense
O desenvolvimento da formação do peão catarinense esta
vinculada às suas próprias experiências práticas realizadas no 
cumprimento das tarefas especificas da pecuária extensiva. A 
criação de gado e de outros animais exigia do trabalhador peão 
a criatividade, conhecimentos, técnicas e muita habilidade. As­
sim, o caboclo serrano que tinha na fazenda de gado o lugar de 
trabalho e de vida, iniciava já desde de criança a aprendizagem 
da cultura e da tradição, bem como o tratamento das habilidades 
exigidas pelo ofício de peão.
A respeito da formação do peão catarinense nas práticas da 
pecuária extensiva, Teófilo de Mattos descreve:
"0 que m& chamava a atenção eram oò recurAOò e c r i a t i ­vidade que o peao empregava no ¿eu of-íc lo , nas L idei com o gado^ [ . ..).0 ofZelo de peão reòu ltava  da òua experiência  p rá tica  acu­mulada durante ano¿ e ano& 0 peao aprendia a Laçar deAde pequeno, quanto malá tre in a va , ma¿& habilidade ad­q u ir ia  . . . ” {21).
. A respeito das técnicas e dos conhecimentos acumulados ao 
longo dos anos pêlo trabalhador peão e sua aplicação na execu­
ção nas tarefas da pecuária extensiva, ele comenta:
"Para pegar o gado que na&ceu e ¿e criou  L ivre__ pelo  campo, o peao_¿e u t i l iz a v a  de uma c iên c ia  e de uma técn ica . Primeiro o peao procurava reunir, a tro pa  de gado em um coò- tão de morro; em ¿eguida enrolava em um pano tudo aquilo  que ena de m etal ou ferro , o que fa z ia  barulho. Vepotó d i i -
(21) Teófilo de Mattos , entrevista realizada em 20/07/1989.
* Quem é: é um morador do município de São Joaquimeum dos 
indivíduos preocupados com a pesquisa histórica desse município.
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•óo,_o peao procurava chegar perto  do gado, observando a po­sição  do vento poAJx que o cheiro d& cavaJLo & do prdprto  ckeJAo d e le  não {¡osse sen tid o  peto gado. Chegando. próximo do rebanho, armava o laço e a Laçada era certeÃAa. (. . .  ). Mui­to s  peou, eram conhecidos peia  a r te  de la ça r o gado ..."(22).
A maior parte das atividades relacionadas à criação de ga­
do eram realizadas ao ar livre e de acordo com a lógica do tem­
po determinado pela natureza. Assim, combase nas estações do a- 
no, o peão do planalto no verão encarregava-se de distribuir sal 
para o gado no campo (no inverno esta atividade era intensifi­
cada) ; era também o tempo de tosquia das ovelhas. De outubro a 
dezembro (época das vacas criarem) o peão andava continuamente 
prestando os atendimentos necessários, como um verdadeiro vete­
rinário, às vácas de cria e os bezerros novos; março e a^ aril e- 
ram os meses adequados à marcação dos animais; setembro,, geral­
mente, era o mês das castrações dos animais.
\ .
Para a execução destas tarefas pastoris, o peão necessita­
va nada mais que um cavalo, laço, faca e mais alguns instrumen­
tos rústicos. Contudo, foram essas condições de trabalho, gera­
das no interior das relações econômicas da pecuária com base na 
grande propriedade, que condicionaram o desenvolvimento dos cos­
tumes, das tradições, da cultura que determinaram a origem e a 
formação do caboclo do Planalto como peão catarinense.
Algumas qualidades físicas do caboclo são descritas .como 
ideais para a realização do trabalho "rude" com a criação de ga­
do. Ao mesmo tempo, o próprio trabalho pastoril age como fator
(22) Teófilo de Mattos, entrevista realizada em 20/07/1989.
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educativo no processo formativo do caboclo, conforme mostra E- 
dézio Nery Caon:
( 23 )"0 caboclo aqui ^ radicado ( Planalto ) t m  grande ro ­bustez {¡Zsica, n ecessária  para as Lides rudes com o gado, o que. lh e  infiunde uma bravura espontânea e. uma varonÁJÍidade espartana; no tr a to  com o in separável amigo, o cavaJLo, e nas t id a s  com o s e r v iç a l  p re s ta tiv o , o boi, aprendeu a su­p orta r  todos os r ig o re s , perigos e privações (___) (24).
Ainda sobre a formação do caboclo na —  e pela sua expe­
riência prática no interior das relações produtivas da pecuá­
ria acrescenta:
"Esses trabalhos e esses labores naturalmente en ri­quecem os músculos e robustecem o espinÁZo ..." (25).
No tocante à cultura alimentar, ele diz:
"A alimentação e fiarta e {,o r te • um pedado de carne chamuscada no baralho, uma grampa de coalhada com pinhões assados" (26).
Outro fator importante a considerar, relacionado a formação
do peão do Planalto Catarinense, é a construção de um "linguajar 
( 27 )proprio" com algumas influencias do gaucho no-grandense.
(23) Grifo nosso.
(24) CAON, Edézio Nery. Estória de minha cidade. Lages,
Graf. Wilson, 1978, p. 15'.
(25) Id. Ibid.
(26) Id. Ibid.
(27) A formação do linguajar com expressões regionais en­
tre os caboclos peões catarinenses, e em especial do caboclo 
do município de São Joaquim, fica caracterizada nos romances de 
Tito Carvalho, Vida Salobra, Fpolis, Academia, 1963 e Brulha 
d 1Arroio, Fpolis, Imprensa Oficial, 1989. Nestas obras encon­
tra-se uma lista de vocábulos, alguns como: acolherar: unir dois 
animais; abichornado: abatido, triste; aperreado : difícil de do­
mar; arvoado: desequilibrado.
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Esse ponto foi percebido muito bem por Péricles Prade e re­
gistrado no Prefácio do livro de Edson übaldo, "Bandeira do di­
vino":
"0 gaucho, ju n ta n d o -se  ao c im e n to  da ten jm , a judou  a foAmaA um língua jaA . pAÕpAlo, impondo os seuu> costum ei, as suou tuadlçoeu, e os seu s  co n ce ito s  de honAa e machlòmo. É poA Ãuso que, na Aeglão dos campos geAals de San ta  C a ta l i ­na, maAcadamente nas zonas lù n i tA o fe s  do Rio GAande do S u l,  fa la - s e  m  poAtugues s Ingu laA , en riquec id o  com tenmos Ae- g to n a l i  e a té  mesmo ca ste lh a n o s  . . . "  [28).
No tocante ao orgulho do serrano catarinense com raizes no 
Rio Grande do Sul, ele comenta:
" . . . no povo dou ta  Aeglão, exJu te  I n d i s fajiçado oAgu- Iho da o u ce d ín c la  gaúcha. Qum tem um passado com o A lg m  no Rio GAande do S u l  fa z  questão  de contaA. Ë quase, como des-  cendeA de nobAes" ¡29).
Praticamente até a segunda metade do século corrente, o ca­
valo, o boi, nas lides do pastoril, o leite gordo, a coalhada, 
o queijo, a manteiga, a carne seca (charque), o churrasco, na 
dieta alimentar; as bombachas largas, o chapéu, o lenço no pes­
coço, as cintas' largas afiveladas, as botas de couro, a xeren- 
ga^*^ na cintura, fazendo parte da indumentária; a música, os 
próprios instrumentos musicais como a gaita e o violão, os fan­
dangos de galpão, as danças (xóte, rancheira, etc), os torneios 
de laço, as carreiradas e outras coisas mais, integravam a cul-
(28) PRADE, Péricles, in: UBALDO, Edson. Bandeira do divi-
no. São Paulo, Ed. do autor, 1077, p. 10.
(29) Id., Ibid.
(30) Faca de tamanho regular.
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tura do peão catarinense, faziam parte do seu estilo de vida. 
Com base nessa cultura, criou-se a chamada mística do gaúcho en­
tre os peões do planalto, no sentido de identificá-los e apre­
sentá-los com o gaúcho do Rio Grande do Sul. Na realidade, tra­
tam-se de tipos diferenciados com apenas alguns traços cultu­
rais em comum, decorrentes sobretudo das relações da produção e 
das relações sociais geradas pela pecuária extensiva.
Esse particular foi observado por Aujor Ávila Luz, que as­
sim descreve:
"a faZa, o g e tto , a poituna, oi hãbtto i do cabocZo cataAl.ne.nt e. ião  temeZhantzi oot do gaúcho su.o-gnande.nie.. En- tn etan to , o caboclo não £ avcntuAeÃAo, nm jovtaZ , nem de­te n to , nm fanfaAAão quanto o gaúcho nto-gnandzntz. 0 teJi- nano quai e. nao canta e. muÁjto pouco At, pouco ie.ntime.ntal e. nada nomanttco, t m  anandet aZtqnJjxt e i m  e.xpamZvZda- de. . . . "  131).
Para Silvio Coelho, A IDENTIFICAÇÃO do peão catarinense com 
o gaúcho rio-grandense é apenas aparente, uma vez que a pró­
pria origem do caboclo é sobretudo paulista e não rio-granden- 
(32)se . Existem portanto, algumas dxferenças que tornam o peao 
catarinense um tipo social característico da região. Diferenças 
estas determinadas pelas próprias condições históricas e soci­
ais da realidade onde este trabalhador peão se desenvolveu e se 
formou. Com efeito como diz Teófilo Mattos:
"Ena uto e. coi turner quote tm eZhante¿, mat ejuxm ZguaZó,
(31) LUZ, A.A. op. cit., p. 44-46.
(32) SANTOS, S.C. Povo e tradição em Sta. Cat., Fpolis, E-
DEME, 1984, p. 54.
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tinham òmpne. uma dl^QJie.no.a, uma diveAAÍdadí ( . . . ¡ .  Enquan­to  o gaúcho do Rio Gnande do SuZ ¿ e. £ohmou antne. aA vhani- ci&&, o peão cataAlne.nAe. (o peão do município de. São Joa­quim), ò t  {¡onmou <¿nüi<¿ oâ ¿¡ejuvat,, òubindo gnandepenaaó pa­na Iaçax o gado . . . "  (33).
Nessas condições geográficas, o peão joaquinense de Santa 
Catarina tornou-se um tipo de peão muito mais "destro", muito
mais "exímio", muito mais "cavaleiro" do que o peão, ou melhor,
, (34 )o gaucho do Rio Grande do Sul, explica Mattos
Contudo, embora.haja drferenças que precisam ser explici­
tadas, não se pode negar que o fenômeno econômico condicionante 
do surgimento e da formação do peão catarinense tenha recebido 
fortes influências do gaúcho rio-grandense. Num plano mais am­
plo, as diversidades estendem-se a outros tipos de peões brasi­
leiros, tais como o peão do pantanal matogrossense, o peão pau­
lista, o peão cearense, o peão mineiro e outros mais. Todos es­
ses, sem dúvida, se desprenderam de sociedades de fundamenta­
ção econômica do tipo pastoril. E de certa forma, todos estes 
trabalhadores sofreram um processo de dominação quer seja pelas 
determinações de caráter educativo, cultural e político. Assim, 
acabaram estes trabalhadores aceitando as exigências determina­
das pelas relações produtivas como leis naturais evidentes.
3. As condições de vida e de trabalho do caboclo peão
Já no final do século XIX, a pecuária apresentava-se conso­
lidada como principal atividade econômica da região do planalto
(33) Teófilo de Matos, entrevista realizada em 20/07/1989.
(34) Id., Ibid.
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catarinense. No interior das fazendas que se destacavam como 
núcleos centrais da criação de gado e outros animais, encontra­
vam-se os caboclos, recurtados como força de trabalho ideal pa­
ra as lides rudes da pecuária. Sabe-se que o recrutamento des­
tes trabalhadores para a forma de trabalho pastoril se desen­
volveu com base na reunião de todos os meiso de produção em 
.mãos dos chamados fazendeiros. Estes, mantendo um poder quase que 
absoluto, administravam não somente a economia mas também a po­
lítica e a própria justiça em benefício próprio. É por isso que, 
na região do planalto, marcadamente nas áreas localizadas mais 
ao sul, onde predominam os campos e os pinhais, o regime da pe­
quena propriedade, predominante no litoral, não se estabeleceu, 
apenas o latifúndio subsistiu como realidade de fato e de direi­
to. Com efeito, a própria sobrevivência da pecuária extensiva 
ali instituída estava estritamente condicionada, ã existência e 
manutenção do latifúndio, de vim lado, e ã exploração da mão- 
de-obra despossuida, de outro. Dessa forma surge no planalto u- 
ma camada social detentora dos meios de produção denominada de 
fazendeiros e outra camada despossuida, formada por caboclos os 
quais se viram forçados a ingressar no regime das fazendas como 
trabalhadores peões dependentes, ou a produzir a; sua própria sub­
sistência em pequenos pedaços de terras, transformados em ro­
ças. Dai a origem do roceiro na região do Planalto catarinense.
No caso do caboclo peão, o seu lugar nas relações sociais 
da produção pastoril, é definida no real a partir das' suas con­
dições de vida. A esse respeito descreve Ari Martendal:
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"Û caboclo peão d is tin g u e -se  pon sen o não pnopnieta- nio das tennas onde tnabathava (...). Sua- pnodução ena des­tin ada  ao ¿azendeino, vio. de negna, apesan de muita¿ vezes, possuin suas noça,i e a te  mesmo s eus animais" (35).
:Sobre as condições de trabalho relacionada à forma de paga­
mento, comenta ele:
"Em tnoca de sea  tnabatho, necebia os pnodutos neces- sanios ã ¿ua su b s is tê n c ia . Ena empnegado, mas nao a ssa ta n i-  ados. Com fa c ilid a d e  tnocava de patnao, pnincipatmente se  não fosse  agnegado" (36).
Ainda no tocante as condições de trabalho dos peões do pla­
nalto, Maurício Vinhas de Queirós caracteriza não somente a re­
alidade do não assalariamento, mas também o lugar deste traba­
lhador na sociedade de um modo geral: 1
"Em ¿oda a Senna-Acima hav¿a negativamente poucos as- sa tan iados. Os peoes das fazendas de gado tinham nesta so ­ciedade n óstica  um tugan que lembnava mais o de escnavos do m ésticos do que a condição de pnoletãnio do campo" (37).
Essas posições de Maurício Vinhas de Queirós encontram fun­
damentos nas descrições feitas no início do século presente pe­
lo comandante Setembrino de Carvalho, quando participava da 
campanha militar contra os chamados fanáticos rebeldes no movi­
mento conhecido na historiografia regional catarinense como "Con­
testado". A diferença de condição entre o proprietário e o "ca­
marada" era, dizia o comandante:
"de t a l  son te  m anifesta  que suas netações em muito se
(35) MARTENDAL, op. cit., p. 66-67.
(36) Id., Ibid.
(38) QUEIRÓS, M.V., op. cit., p. 48.
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au>6meJÍha.vam cu> que, dav&nMm ex iA tü i tntn.0, t¿cAavo¿, e. 6e.- nhoA" {38).  * ;
Essa forma de relação (servo/senhor) entre o fazendeiro e 
o peão das fazendas do planalto apontada por Setembrino de Car­
valho e Maurício Vinhas de Queirós, Paolo Nosella a expressa 
da seguinte maneira, referindo-se aos sistemas sócio-econômicos 
com base no monopólio da terra:
”Ve.ntAo de. 6ÁJ>tmcu> 6ocio-e.conomico6 onde. a pAodução mateAÁMJÍ é. {¡u.ndame.ntpJbne.ntcjLz consumo, onde. a tejüw. e, a àUme.nòão do podeA ¿Ó d o -p o lític o  da¿ ctcu>6e¿ aÁiAtocAÕti- ca6, onde. a afinmação de. que. 06 home.n6 6ao poA noJüAcza de,- 6ÍguaÍ6 o, ti,da como AacionaJL, o iAabaJLho humano 6Õ podia ¿>eJi conce.bi.do como estigma fataZ^ou. caótígo. Em ouXaoa pa- tavfixUi o tAabatho 6 Ó podeAia ¿eA um tAipalixm  inótAumznto de. coótigo  (39)" {40).
Na era do dominio das fazendas como lugar de vida e de tra­
balho para uma parte da população cabocla, a opção pelo "traba-
(41)lho assalarxado nao se colocou como realidade de fatos. Os
peões nas fazendas combinavam trabalho com vencimento remune­
rado escasso em dinheiro com produção de subsistência. Geral-
(38) SETEMBRINO DE CARVALHO, F. Relatório apresentado ao
general da divisão João Caetano de Faria, Ministro 
da Guerra - 1915. Rio de Janeiro, Imprensa Militar, 1916.
(39) Grifo nosso.
(40) NOSELLA, Paolo. Trabalho-educação: do "Tripalium da
escravatura ao "Labor" da Burguesia a Poiesis'1 So­
cialista . In: SIMPÓSIO Educação e Trabalho. IV CBE, 
Goiana em 02-05/09/1986.
(41) Uma economia tipicamente assalariada exigiria um ni­
vel razoável de mercantilização e monetarização. Essas condi­
ções não ocorreram na economia da- pecuária extensiva do planal­
to catarinense, montada num sistema de produção voltado para a- 
tender mais precisamente uma demanda interna.
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mente, de posse de duas ou três vacas de leite, alguns porcos e 
algumas galinhas, o caboclo peão cultivava ainda uma pequena la­
voura ou quintal em terras do patrão fazendeiro. A conservação 
e reprodução dessas condições descritas como "condições de po­
breza" fazia parte da lógica econômica da pecuária extensiva. 
Conforme explica o historiador Oswaldo Cabral, ao explicitar a 
situação de vida e de trabalho dos caboclos peões serranos:
"Constituíam e le s  {os caboclos peões) uma popula­ção sem te rra , sem gado, sem outr,os bens senão os recebidosda be.ne,voZmcÁa do Senhor (___). Duas ou tr e s  vacas l e l -te ln as que possuíam e uma roça plantada ñas té rra s  do l a t l -  fundiarlo ena tudo o que geralmente possutam (...).
A sua condição de pobreza ena permanente, embona permanente fosse ã necessidade de sua ex is ten c ia , a fiím de poder se r  mantida a conservação do la tifu n d io  e a prosperidade do pastoreio" (43).
Mostra-se, ai, um quadro da situação real de vida do tra­
balhador caboclo nas fazendas de gado serrana, situação esta que 
o transformou num tipo de trabalhador rural desclassificado
tanto do ponto de vista económico como social. Na realidade, o 
peão na fazenda não era senão uma peça de engrenagem geradora 
de maior riqueza para o fazendeiro. Quase sempre vivendo exclu­
sivamente rezas, imóveis numa atmosfera mística, este trabalha­
dor deixava-se consumir no cotidiano, na concretude das rela­
ções produtivas e sociais do pastoreio. Assim, o poder de he­
gemonia do fazendeiro constituia uma realidade, persuadindo os 
trabalhadores nas fazendas a aceitarem os valores, os costumes,
(42) Grifo nosso.
(43) CABRAL, O.R., 1979, p. 89-93.
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as tradições do regime pastoril. Dentro desta perspectiva con­
sidera-se o poder de hegemonia não apenas o poder que há nos li­
mites da estrutura econômica, mas também como poder que atua na
(44 )esfera política e ideologica . A fazenda, dessa forma, econ­
cebida não apenas como lugar central da produção, mas também, 
como lugar de trabalho e de vida onde o trabalhador peão apren­
de a ser colaborador, leal e solidário para com o patrão fazen­
deiro. A criação dessas condutas e qualidades é sobretudo o re­
sultado do processo educativo do trabalhador transmitido de ge­
ração ã geração. Conforme define Cabral:
"Quando oconnZa a vtzZnhança com os patnões, os fi-i- Ihos de um e outnos juntos bnZncavam, juntos cnescZam e, ao sc  fiazenem homens todos paòsamm a sen. n.e&pectivamente patnões e agregados [peoes, capataz), como havZam s-ído seus pais unidos petos laços da mesma s oLidanteda.de que, tendo  começado no benço, so tenmZnanZa no túmulo" {45}.
Nessa mesma perspectiva, Paolo Nosella interpretao processo 
educativo do trabalhador no interior das relações econõmico- 
sociais do tipo patrimonialista, da seguinte maneira:
" C om istta , de um lado, no apnÃmonamento _ neZtenautivo das mãos que tnabatham e, de ouXno, na nepn.essao de quaZ- quen movimento de cnZatZvZdade humana que, pon. v entune e henesta teim asse em descolan o coApo do homem tnabaZhadon
Em seguida ele acrescenta:
"Educan ena sZnÔnimo de n.epn.essão, pois equZvaLia a
(44) Segundo Antonio Gramsci, a hegemonia é necessariamen­
te uma relação pedagógica, isto é, o poder de hegemonia transce- 
de a esfera da estrutura econômica, não se reduz a ela. (GRAMSCI, 
1986: 37).
(45) CABRAL, 1979: 89-93.
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contan quatquen a¿a do¿ tnxibaZkadon-QJi pana que nao voai¿em pana a im , pana tonge do ¿eu {,eudo ou do tn ipatium  do quat {¡azia ponte, natunatmente" [47).
Tito Carvalho descreve a situação de vida do caboclo peão 
nas fazendas do municipio de São Joaquim apontando para as for­
mas de opressão vinculadas ao processo formativo do peão. As­
sim, o fazendeiro fizera do caboclo um peão domador â força de 
tombos feios e fraturas repetidas. Por outro lado, mostra a luta 
deste trabalhador no sentido de se libertar da dominação e ex­
ploração do patrão f a z e n d e i r o . 0 desenvolvimento da forma­
ção do caboclo, enquanto trabalhador peão, está dessa formar, es­
tritamente condicionado ã relações produtivas e sociais domi­
nantes. Todos os seus atos de vida, são atos de um elemento 
cuja existência, quer seja econômica, quer seja cultural, inte- 
gra as dimensões da fazenda e as relações sociais dela decor­
rentes.
Essa formação do trabalhador de fazenda, Octavio Inani a 
explicita de forma a considerar. Diz ele, o trabalhador de fa­
zenda,
"¿e encontno pnãtica  e ¿de.otogtc.ame.nte. _ vincutodo à fazenda, ao¿ £azendeúio¿u oo¿ meio¿ de. pnoduçao, ao¿ outno¿ tnabatkadoneA e. ¿ua¿ ¿amZtia&, a capeta e ã cat>a gnande. Ele. ¿e. compneende como membno de. um no Iqn tm en te  cannega- do de. vatoneA e. nelaçoeA de._tipo com unitario. É bem venda- de que ne¿te ambiente e le  nao ¿e apnopnia a nao ¿en de urna panceta neduzida do pnoduto do ¿eu tnabatho. Entretanto, a¿ netaçõej, ¿ocUató em genat inclu¿ive_a¿ ¿ua¿ netaç.õeò com o azendeUno (ou ¿eu¿ pnepo¿to¿), e¿tao cannegada¿ de ¿ íg n i-
(47) Id., Ibid.
(48) CARVALHO, Tito. Vida Salobra. Fpólis, Academia de Le­
tras, 1963, p. 8-12.
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f l c a t i v o s  p e c u lia re s  dos va lorea e padswes de ação e pensa­mentos espeeZ flcoá ' da fazenda , como s is te m a  p a tr im o n ia l de organizaçao  s o c ia l ...N esse am biente predominam as re la ç õ e s  face, a f a c í ,  c a ra c te ­r í s t i c a s  dos grupos p r im a r lo s . ?or I s s o ,  ê que o fa ze n d e iro  pode, s e r  compadre [do tra b a lh a d o r)"  (49).
Vale a pena registrar, então, que esta perspectiva, ou me­
lhor, análise de Ianni coincide com a de Celso Furtado quando 
este afirma:
"o komem que s a l  ou es'itra na sua  causa u t a  sa in d o  ou enteando numa p a r te  da p ro priedade . Asslm , ncnkum a sp ec to  de sua  v id a  de tra b a lh a d o r  escapa ao s is te m a  de normas que d isc ip lin a m  sua  v id a  d e jtra b a lk a d o r . Ves-sa forma, a e x p e r i ­ê n c ia  de v id a  p r a tic a  nao lh e  p erm ite  des e n v o lv e r -s, e como cidadão de ganhar a c o n sc ie n c ia  de fiteponsabU tldade corn re s  p e lto  ao s  eu p ró p rio  d e s tin o (...). Esses komens pouco ou nenkuma c o n sc iê n c ia  têm  de In te g r a r  um m u n ic ip io  ou_um cLLs- trJX o , que são a forma mais rud im en ta r  de organlzaçao  p o l í ­t i c a ; mesmo quando suas ha b ita çõ es  este ja m  agrupadas em a l ­guma a ld e ia , _ e s ta  e n c o n tr a s e  Im plantada  d en tro  de uma pro ­p ried a d e  razao p e la  q u a l a v lncu lação  p e ss o a l com uma a u to ­r id a d e  p ú b lic a  perde n i t id e z  em fa c e  a p resença  o fu sc a n te  da a u to r id a d e  p r iva d a ” (50).
Nà linha das considerações acima indicadas, cabe observar 
que a forma como se desenvolveu a formação do peão catarinense 
com base na reunião de todos os meios de produção em mãos dos 
fazendeiros, caracteriza uma realidade de trabalho que se defi­
niu historicamente dentro de um contexto de práticas de opres­
são, de dominação e exploração. O caboclo no interior da fazen­
da, longe de ser um peão livre, constitui, isto sim, um traba­
lhador subalterno, oprimido pela estrutura desigual e de domi-
(49) Ianni, 0., 1984: 30.
(50) FURTADO, C. Dialética do desenvolvimento, in: IANNI,
O., 1984, p. 120-121.
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nação do tipo patrimonialista. Trata-se, assim, de relativizar
a leitura que, na forma de apresentar o caboclo, destaca a . sua
liberdade e consciencia e ideologia da desnecessariedade de pro- 
(51 )priedade . Esse tipo de leitura deve ser criticada, combati­
da e denunciada. No mundo da fazenda, o caboclo constitui ape­
nas um trabalhador dependente, isolado e submisso às ordens do 
patrão fazendeiro, ao qual era ligado pelos laços visíveis de 
uma lealdade quase que absoluta e de uma total dependência em 
termos econômicos e sociais. A própria moradia do trabalhador 
peão, instalada na propriedade do fazendeiro, não deixava de ser 
uma forma de controle por meio do qual quase nenhum aspecto da 
vida deste trabalhador escapa do despotismo do fazendeiro.
4. Os caboclos roceiros entre a economia de subsistência 
e os poros da sociedade de domínio patrimonialista
No plano da reprodução da vida material, predominaram na 
região do Planalto Catarinense aqui estudada até por volta de
(51) Segundo Edézio Nery Caon, "o cuidado de gado xucro e- 
xige liberdade e a liberdade do animal só pode ser contida por 
homens igualmente livres ...". Nessa concepção o peão é tido co 
mo homem livre. (CAON, 1978: 33). Na mesma linha de pensamento 
sublinha Lorival Câmara, "0 meio imprimiu, na psicologia do ser 
rano, o senso de extensão, da liberdade, da grandeza, da rique­
za, do sentimento do infinito" (CÂMARA; citado por COSTA, L. op. 
cit. p. 538). Helcion Ribeiro, comenta também que "a liberdade 
é para o caboclo um dom muito precioso". Para este tipo humano 
é preferível o frio, a fome do que a renúncia a liberdade" (RI­
BEIRO, 1988: 98). Ainda de acordo com este autor, uma das carac 
terísticas relevantes do caboclo serrano é a sua ideologia da 
desnecessariedade de propriedade (Ibidem). Também Oswaldo Cabral 
comenta que "a franqueza, a liberdade, o desinteresse faziam 
do caboclo um homem hospitaleiro, acolhedor...". (CABRAL, 1979: 
90ss).
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1950, duas formas de trabalho: a de peão vinculada às práticas 
da pecuária extensiva e a de roceiro, pequeno cultivador agrí­
cola.
Essas duas formas de trabalho são apontadas por Robert Avé- 
Lallemant em relatório escrito das suas viagens pela Província 
de Santa Catarina e em outras do país, em 185 8.
Sobre o estilo de vida e de trabalho dos camponeses,
(peões, estanceiros) de Lages, diz ele:
"... Nunca v l  ta n ta  Indolencia ou meZhon ta n ta  pne- gnlça como entne oi camponesa de. Lages (...). Velxam oi a- nlmali comendo no campo a te  cneicenem e. depolò o abatem, vendem o couno e. oi ch lfn e i, fazem canne, e. expoAtam-na, mai não se  confoAmam com o tnabalho e a i vantagem  menones (...) Fazem como oi anlmalò no campo. Retinam-se, entne ponchoi e cobentas de lã., emagnecem e gelam dunante. os meses de fn lo . Com o venao, neapanece então o gado e de novo o l e i t e ,  a manteiga, melhon canne e pode começan de novo o pnoceao da engonda doi senes humanoi ..." (52).
No tocante as condições de vida do roceiro dò "colono" tal 
como o expressa, ele diz:
" . . .  a vida do colono na mata vlngem e so lltã n la  e desampanada, mai aZ, nenhuma desmoralização o pentunba” (53).
Trata-se, portanto, de considerar a formação do caboclo em 
sua primeira fase que se estende do séculó XVIII até pratica­
mente a segunda metade do século atual, não apenas no âmbito 
das relações especificamente pecuaristas, mas também como resul-
(52) AVË-LALLEMANT, Robert. Viagens pelas províncias de
Santa Catarina, Paraná e São Paulo (1858), São Pau­
lo, Itatiaia, 1980.
(53) Id., Ibid.
tado, em parte, das determinações geradas no interior da peque­
na plantação ou roça de caráter basicamente de subsistência.
Esse ponto de vista é compartilhado por Ari Martendal ao 
distinguir entre a população de caboclos duas categorias de tra­
balhadores: "caboclo-peão" e "caboclo-roceiro".
Em relação a esses dois tipos de trabalhadores ou de ca- 
coblos, ele diz:
"Ha, p o is , um cabo c io -p eã o  acostumado ã sg lid e s  do, fa ­zenda e, conseqüen tem ente , influenciado pon. kãb-ctos gau­chescos e ha outn.0 t i p o ,  caboclo-A ocelA o, embnenhado em negiões mais Zngnemes e que l e v a  outno t ip o  de v id a , decoA- n.ente p r in c ip a lm e n te  do t i p o  de tnab a lho  que exen.ee" {54) .
Nesses termos, ele traça algumas características do modo de 
vida do caboclo-roceiro, da sua produção, das suas ferramentas 
e das relações da produção:
 ^o cabo c io -fioceJjio  pnoduzia  com sua  fiamZlia, o in d is p e n s á v e l  pana s e u  consumo, c u ltiv a n d o  pAecanlam ente  sua  ten n a , cnÃando a lguns an im ais; com pletava a sua  a lim en ­tação  aXnaves da caça, da pesca  e da c o lh e i ta  de a lguns  fA utos s i lv e s tn .e s  {e sp ec ia lm e n te  o p inhão ).Pana seu  tnaba lho  j e  suas l i d e s ,  u t i l i z a v a - s e  de_ in stnam en-  to s  de tnaba lho  n ú s t l c o L gnande p a n te  de se u  pAÕpnlo fa b A l-  co. EAa avesso a expansao econômica, poAque nao havia, e s t i ­mulo pana t a l .  Pante de su a  pAodução, o exced en te , eAa co­m erc ia liza do  e o n .esu ttado  de suas vendas eAa u t i l i z a d o  - na aq u is içã o  daqueles bens que e le  não pAoduz. Ña maloAla das vezes a unidade m onetãnla , eAa apenas n e feA en c la  paxa_os va- loAes de tAoca, j ã  que a f in a l id a d e  de seu  coménclo não e- AJX a obtenção de moeda.As Aelaçoes de pA.oduçao a tin g ia m  apenas os membnos da fam i­l i a  e enam dim ensionadas p e la s  necessid a d es  da mesma: e s ta s  necessidades detenminavam a quan tidade  de seA v iço , o tempo a seA ocupado e a fio Ama de tn a b a lh o . A fionma de tnaba lho  poA. sua  vez ,  detenm inava o instn jum en ta l a seA  u t i l i z a d o ,  sea. t ip o ,  sua q u a lid a d e  e sua  quan tidade . A maioA pan te
(53) MARTENDAL, op. cit., p. 34.
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de¿t<¿ ¿n¿tAumenta¿ OJia nJLa.bofia.do peZo¿ pfwpfLÍoò tfiabaZhado- fi&A, pfio je tado  ¿ de acofido com ou> condtçou  amb¿entat¿" ( 5 5 ) .
Ao lado das fazendas de gado, a formação do trabalhador ro­
ceiro se desenvolve a meio caminho entre a produção de subsis­
tência e os poros da sociedade patrimonialista, distingindo-se , 
em parte, da formação dó peão.
0 modo de vida do trabalhador roceiro, o seu pensar, o seu 
agir, prende-se mais especificamente às relações econômicas de 
subsistência. 0 objetivo de seu trabalho não vai além dos limi­
tes das necessidades mais fundamentais da vida. Nesse sentido,
o processo de trabalho não se reduz e nem está sujeito à opera­
ção da lei do valor-de-troca, que constitui a força coercitiva 
da competição que determina o tempo e o ritmo de trabalho den­
tro de iima perspectiva do tempo menor possivel, levado a efei­
to no processo de produção da mercadoria. Daí a origem da dis­
tinção entre ao que Marx demoninou "valor-de-uso e valor-de-tro 
ca" diz ele:
"uma co.¿6a pode ¿efi útÁJL e pfioduto do tnabaiho humano ¿em ¿qji meÆcadofUa. Quem com ¿eu pfioduto, ¿atí¿{¡az a pfw-  pnjjx nece¿¿-idade gefia valofi-de-u¿o, ma¿ não mencadofvLa. Ta­fia pfioduzÁA. meficadofvia é mi¿tefi não ¿Ó pfioduzifi vatofi-de-u- ¿o, mas pfioduzZ-to pana outfio, dafi ofvigm a vaZofi-de-uu>o ¿ociaJL" ( 5 6 ).
Em seguida ele acrescenta a explicação da sua afirmativa 
segundo a qual o que determina a grandeza do valor é a quanti-
(55) MARTENDAL, op. cit., p. 34.
(56) MARX, K. 0 Capital. Vol. I, 1987: 41-48.
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dade de trabalho socialmente necessário para a produção de um 
valor :
"quanto mato A  a pAodutlvtdadi di tnjxbalko, tanto me.noA
0 tempo di tAabalho Aiquentdo pana pAoduziA uma mencadoAta
1 quanto miñón a quantidadi di tAabalho qui nela a  cnÃsta- 
tiza, tanto mino a  o m u  voto a " ( 5 7 ).
No universo da roça, o trabalhador roceiro produz, não mer­
cadoria, mas valor-de-uso, produz uma agricultura de subsistên­
cia por meio de ferramentas rústicas, tais como pá, enxada, foi- 
ce, ansinho, machado e outros instrumentos mais. De uma manei­
ra geral, a sua produção pouco ou quase nada integra ãs rela­
ções de mercado propriamente ditas. Assim, o trabalho do rocei­
ro é , na realidade, indissociável de seus fins restritoselimi­
tados ao nível da necessidade, bem como da vida mesma em seu 
conjunto.
Sobre as condições da roça no município de São Joaquim, na 
última década da primeira metade do século atual, descreve Ene- 
dino Batista Ribeiro:
"Aò condições a tu a is  da lavouJia ainda não miA&cem po- i iç a o  d i  desta q u i .  J)í> noòòoò p A o a s io é  ia o , poA in q u a n to , m uito  p n im ittv o A . É cen to  q u i muttoò jpAodatoAiò^ jã  empAigamoi aAadoò d i  tAação anim al. Quthas maquinas agnZcolas^ {¡Aan- c a m in ti , nao i x i s t im .  Em n o n a s  teAAas a c id in ta d a s , z  a in ­da o machado i  d ip o is  o fiogo q u i com pila  d esm fiA iado i (... ) Em ò zgu ida  vim a inxada, moAoia i  d u p m d lo ia ,  d im inuindo a maAgim d i  lucA o i i  in c a rn a n d o  a pAoduçao . . . "  [58).
Outras características dos "processos primitivos", ligados 
ao desenvolvimento da roça de subsistência, são descritos por
(57) MARX, K. O capital. Vol. I, 1987: 41-48.
(58) RIBEIRO, E.B., São Joaquim: notícia estatístico-des-
critiva. Fpolis, D.E.E/SC, 1941, p. 40-41.
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Aujor Ávila Luz:
plantam, quaôc ¿Ó poAa o consumo pAÓpA¿o, feÁ,- j ao, ^bcutata, rrUZko e, moAanga. ¿avouAaA m  guÁal ¿ao fe l-  ta¿ cu> maA.ge.yu> do& fvLo¿>, ficando ¿ujeJjúu a i nva&ão de, ani- ma¿6 . . . "  (59).
Essas condições não garantiram para a roça de subsistência 
uma posição de destaque, e o seu trabalhador —  o caboclo rocei_ 
ro —  não tinha expressão no cenário social, politico e econô­
mico da região. "De todas as atividades a de roceiro era a menos 
importante", comenta Aujor Ãvila Luz. Contudo, alguns elementos 
da formação deste trabalhador parece repousar na natureza e na 
dinâmica do estabelecimento da pequena lavoura (ou roça) como u- 
nidade básica de produção predominante de subsistência. Ou se­
ja, a pequena roça constitui, praticamente até a segúnda metade 
do século corrente, o principal local de trabalho e de vida de 
uma parte da população trabalhadora, formada em sua maioria por 
caboclos despossuidos de terras e de outros meios fundamentais 
de produção e reprodução de vida material. Muitos destesSab©clos 
tornaram-se trabalhadores roceiros em decorrência da necessida­
de criada pela expansão demográfica nas zonas de criação de gado. 
As fazendas não podiam suportar o crescimento do número de ca­
boclos ocupados nas lides do gado, expelindo por isso o excedente 
destes trabalhadores, que se viram na condição imposta de buscar 
outros caminhos, outras alternativas de trabalho e de vida.
Essa passagem dos excedentes de trabalhadores das fazendas 
que resulta na criação no desenvolvimento de novas unidades pro-
(59) LUZ, A.A., op. cit., p. 61.
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dutivas com base na pequena propriedade da qual decorre a for- 1 
mação do trabalhador roceiro do Planalto Catarinense é explici­
tada por Oswaldo Cabral, que diz:
"eAteA excedentes, a em tejihjo, a em ten pcvux. onde. ¿n, 
com feumíLLoÁ conAtUXiuidaí (enZne {¡¿tu do AecuJLo XIX e começoA 
do AecuJLo XX), [6 0 ) ,  muÁXíU vezes abalanam pana o Aentao. Iam 
pana {¡nente iní>taZan-Ae num nancko pon eJLeA mesmo con&tMu.- 
doA, no ¿ando de algum vale., na encoAta de aíguma Aenna, (61) 
em teAAOA em to fino de. dono Ã.gnonado ou da nação, pana viven, 
como Zndio de. caça, da colheiXa de. {¡nutoA, mantendo em siedon 
da. monadÃa toAca e. misenjãvet, uma tioça, uma pequena lavouna, 
que a matken ajudava a cuÂ-dan..." (6 2 ).
Depois disso, destaca o aspecto quantitativo da questão, 
dizendo :
"não {¡oi um, nem {¡onam atgunò, moA muitoA, oa que Ae vinam obnigadoA a toman sumo i.gnonado do Aesutão, pana n e le  eAcondeA. a Aua misenZa, a bastan do-A e a zona p a sto n Z l onde não h avia  mais tn a b a lk o  pana el.es" (63).
A história da formação do trabalhador roceiro é, de.ssa for­
ma, sobretudo, o resultado das determinações sócio econômicas, 
onde os interesses e as necessidades históricas do fazendeiro 
proprietário prevaleciam sobre as dos trabalhadores despossuí- 
dos.A conservação do latifúndio para a criação de gado corres­
pondia, de maneira particular, ã função econômica e histórica dos
(60) Grifo nosso.
(61) O caboclo roceiro conservou por muito tempo algumas 
heranças dominantes na cultura indígena, tais como, os cestos de 
taquaras, os balaios também de taquaras, as gamelas de madeiras 
e outras coisas mais, no artesanado. Também o gosto pela caça e 
pela pesca e o uso de ervas, raízeseplantas medicinais, no tra­
tamento da saúde.
(62) CABRAL, 1979: 94.
(63) Id., Ibid.
93
fazendeiros, que formavam a chamada classe dominante, detento­
ra do poder econômico e do poder político e nãò aos interesses 
específicos dos caboclos, que constituíam = a maioria dá popula­
ção trabalhadora subalterna e explorada. Assim, para atender âs 
exigências dos fazendeiros, uma parte desta população foi, como 
se observou anteriormente, historicamente transformada em força 
de trabalho despossuida ocupada na prática da pecuária extensi­
va, onde a fazenda se estabeleceue se organizou como núcleo cen­
tral da produção e das relações sociais pastoris, enquanto a ou­
tra parte, por não dispor de capacidade econômica e outros recur­
sos básicos e necessários para se instalar na zona de terra trans­
formada em campo de pastagem, criando novas unidades pastoris, 
bem como por ter tida como população "excedente", foi levada 
para as áreas ainda não valorizadas^ e cobiçadas pelos lati­
fundiários e reduzidas à condição de roceira.
Geralmente, as margens das florestas, nos pés-de-serra, 
nas barrancas dos rios e em vales, foram os locais onde o cabo­
clo construía a sua moradia tosca e muito simples, que consistia 
num pequeno rancho feito de madeira bruta fraquejada à força de 
machado, coberto de pequenas taboinhas na forma de quadriláteros, 
de chão batido e enegrecido pela ação do tempo e da cozinha-
(64) As terras cobertas de florestas (araucárias) eram 
pouco valorizadas pelos fazendeiros voltados especialmente para 
a criação de gado. Muitas árvores eram abatidas e queimadas, ou 
apodreciam com a ação do tempo com o objetivo de criar maior e¿ 
paço para a reprodução do gado.
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de-chão^^ que deixava a marca da fumaça e do picumã entre as 
paredes e a cobertura. Não muito longe do rancho, cultivava u- 
ma pequena lavoura com a ajuda da família. Em seu habitat, o 
caboclo da roça ocupa-se ainda na criação de alguns animais co­
mo porcos e galinhas, na fabricação de algumas ferramentas para 
uso próprio no trabalho e de alguns utensílios domésticos como 
balaios e cestos de taquaras. Essas atividades eram realizadas 
no sentido de atingir uma finalidade imediata: a subsistência. 
Nesse universo produtivo, onde predomina uma divisão simples do 
trabalhador roceiro decide o que produzir, como produzí-lo, 
quando e a que ritmo. Na organização do seu trabalho, a lógica 
do tempo natural e da necessidade era determinante, distinguin­
do-se da lógica do tempo regular e do lucro, característica da 
organização atual do trabalho.
Outras características do caboclo roceiro do Planalto, 
do seu modo de vida e de agir, são apontadas por Martendal, 
quando diz:
penmanecÃa em seu destino  de^sobnevtvencta, ne- atizando as tanefoA absolutamente necesscbilcu, (...).
A sua vtda  s o c ta l, no entanto, ena tn ten sa  (...)0 gnande tempo que lh e  sobnava, _pelo pouco tnabalho a que se  submetia, ena ocupado nas nelaçoes socJjUa de compadnlo, nos tnagos de bodegau em fes tiv id a d e s  n e tig lo sa s  {m usas, ten -  ços, e tc) em velÕnlos em ba iles notlnetnos nos fin a is  de se ­mana (___)Os costumes deconjuxm basicamente de pnincZpios neligiosos e m ísticos (...) Os costumes enam acima nefonçados e ex-
(65) "A cozinha-de-chão estava sempre com o fogo aceso.0 
fogo era guardado de um dia para o outro através de um tronco de
madeira bastante grosso (__). 0 fogo supria a deficiência de a-
gasalho das pessoas que residiam na casa". (MARTENDAL, 1980: 37).
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pLLcÁXadcu, petos cawsos. Sintom ático n este  -sentido, era o Linguajar, onde metaforxu¡ crJj>txLizada¿ ta is  como ' como d¿z o cauuso' e 'como conta, a h is to r ia 1 são acenadas continua­mente no decorrer das conversan, como se  subentendessem ar­gumentos conflnmatívoA (...) (66).
Observa-se conforme a descrição acima, que o caboclo, en­
quanto trabalhador vinculado a uma economia basicamente de sub­
sistência, raramente sacrifica o tempo e o ritmo de trabalho em 
função da satisfação de necessidades não elementares, seja porque 
não existem, seja porque se renunciou a satisfazê-las. Por outro 
lado, este trabalhador não tinha muitas opções senão a de esco­
lher entre trabalhar ou não, entre caçar ou pescar, entre semear 
ou visitar alguém. Nesse sentido, as regularidades da natureza, 
bem como as manifestações de caráter religioso combinavam-se na 
forma de determinar a sua produção material, cultural e social.
Contudo, o jeito de ser e de viver do caboclo roceiro da 
serra catarinense resulta basicamente da sua situação enquanto 
trabalhador despossuido, que se caracteriza pelo isolamento e 
pelo desamparo. Este trabalhador, vivendo de forma abandonada pe­
los poderes públicos no que se refere ã saúde, à justiça e a ins­
trução, via o fazendeiro como um protetor natural. O fazendeiro 
assumia, assim, uma posição de liderança não só econômica mas 
também cultural e política. É por isso que, na região do Planal­
to Serrano, marcadamente na parte Sul, o sistema de compadrio e 
o de coronelismo se desenvolveram de modo eficiente no sentido de 
garantir e assegurar o poder de hegemonia dos fazendeiros, poder
(6 6) MARTENDAL, A.C., op. cit., p. 35-39.
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este que se manteve até praticamente 1950, quando começou a se 
desestruturar em conseqüência do surgimento de novas relações 
sociais estabelecidas pela indústria extrativa da madeira.
5. As Formas de Poder e Dominação
Nesta primeira fase que vai aproximadamente do século XVIII 
ao inicio da segunda metade do século corrente, a grande maioria 
dos caboclos/ habitantes do Planalto Serrano de Santa Catarina, 
foi, portanto, enquadrada em dois mundos de trabalho diferentes: 
o mundo da pecuária extensiva, que deu origem â formação do 
caboclo peão ocupado nas lides de criação de gado, e o mundo da 
pequena lavoura ou roça, lugar da gênese da formação do caboclo 
roceiro, que cultivava sobretudo o milho, a batata, o feijão e 
outros tubérculos, utilizando técnicas rudimentares (como a coi- 
vara) e terras não planas como ladeiras, barrancas e pés-de-ser- 
ra, e que, além de trabalhar nestes cultivos criavam alguns ani­
mais como porcos e galinhas, basicamente para consumo próprio.
No conjunto da realidade social e da dominação do tipo pa- 
trimonialista, a formação dos caboclos no seu sentido pastoril e 
roceiro se desenvolveu com base na reunião de todos os meios de 
produção nas mãos dos fazendeiros. Assim, estes trabalhadores 
se definem como a classe historicamente subalterna, despossuida 
sobretudo da terra a qual se tornou a dimensão de poder econômi­
co, social e político da chamada classe aristocrática serrana, 
formada pelos grandes fazendeiros da região. Dessa forma, o mun­
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do dos trabalhadores caboclos, seja o do peão, seja o do rocei­
ro, o inundo dos despossuidos, é um mundo subalterno e está inse­
rido numa organização social onde prevalecem os interesses da­
queles que detêm a hegemonia, não sõ pela estrutura econômica, mas 
também, por meio de relações políticas e culturais. "O. trabalha­
dor pobre" segundo Hobsbawn, "aceita esta hegemonia, mesmo quan­
do desafia algumas de suas implicaçõés, porque, em grande par-
- ( 6 7 )  te, tende a aceitá-la" .
Nesses termos, cônsidera-se a formação do caboclo nesta 
primeira fase como sendo o resultado das determinações econômi­
cas, políticas e culturais correspondente aos interesses e a 
função histórica dos fazendeiros que se definem como a classe 
hegemônica, persuadindo o trabalhador a aceitar os seus valores, 
as suas tradições, os seus costumes, enfim, a sua visão do mun­
do, por um lado, e ocultando as contradições existentes entre as 
forças produtivas e as relações sociais, por outro.
No contexto da sociedade de dominação do tipo patrimonia- 
lista, assumiu o coronelismo como forma de poder político a co­
notação de direito natural do mais forte e do mais rico, onde o 
grande fazendeiro chamado de coronel, oferecia proteção aos ca­
boclos despossuidos e exigia em troca irrestrita adesão.
Essa característica do coronelismo como forma política è de 
dominação dos trabalhadores pelo coronel, tal como ocorreu no mu-
(67) HOBSBWAN, E.J. Mundos do trabalho. Rio de 
Paz e Terra, 1987, p. 64.
Janeiro,
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nicípio de São Joaquim, é descrita através da fala de Teófilo de 
Mattos, que assim o expressa:
" O a  c h e f e s  p o l l t i c o A  e n a m  g e n t e s  d e  g r a n d e  pn,Ól, de. 
n,eApeito, que. pon. onde, p a n a v a m  e j u m  c u m p n i m e n t a d o A  c o m  c h a ­
p é u  n a  m ã o . H a v i a ,  a A A i m ,  u m  t o t a l  n. eA pe it o pon. eleJ¡. (___)
0  cononeJL a u x i l i a v a  oa a e u s  v i z i n h o A  _ ( p a n e n t e A , a m i g o  a e. 
o u t A O A )  {6 8 ), c o m  n.emedio, a l i m e n t a ç a o ,  A e n v i ç o  . e. c o n s e -  
L h o  (...)__
N a q u e l a  é p o c a  (a n t e A  de. 1 9 5 0 ) n ã o  t e n d o  j n e i o A  d e  c o m u n i c a ­
çã o, n a o  h a v i a  n ã d i o ,  n ã o  h a v i a  t e l e v i s ã o , o c i d a d ã o  j q u e  
m o n a v a  no in t e n l o n .  a o  t i n h a  c o n h e c i m e n t o A  pon. i n t e A m é d i o  
d o A  con.onéi¿ que. l i a m  oa j o n n a l A  e. que. fLe.ce.biam olá c o m u n í c a -  
ç o e A  d o A  Ae.uA c h e f e s  e s t a d u a i s  (...). E n t ã o  y  p o v o  que. e A a  
pn.ote.gido p e l o  c o r o n e l  e. q u e  a e. d i A Í g i a  atécele, p a n a  p e d i n  
a l g u m  c o n s e l h o ,  Q u a n d o  p a x t i a  p a n a  u m a  e l e i ç ã o ,  j ã  A a b i a  
e m  q u e m  v o t a n ,  j a  t i n h a  o A e u  c a n d i d a t o  e n a o  A e  d i s c u t i a  
m a i A  o a A A u n t o ___ " (6 9 ).
A respeito do voto dos trabalhadores, ele diz:
" J a m a Í A  v o t a v a m  c o n t n a  o A e u  p a t n ã o  V i z  e m  q u e
í a a o  e n a  v o t o  d e  c a b A e A t o ,  d e  c u â â o I .  M o ò  n a o  eA a. 0 q u e  
e x i s t i a  en.a u m a  l i d e A a n ç a  e f e t i v a  d o  f a z e n d e i n o ,  d o  con.onel, 
u m a  l i d e n a n ç a  t a n t o  h u m a n a ,  c o m o  A o c i a i ,  p o l í t i c a  e t a m b é m  
.. e c o n ô m i c a  .. . "  (7 0 ).
Entre alguns dos chefes politicos de mais destaque no mu­
nicípio de São Joaquim, ele -cita: o coronel Cezãrio Amarante Fer­
reira, que foi superintendente até 1927; o coronel Fortunato de 
Oliveira, de família de grande posse; o coronel Batista Ribeiro, 
o coronel João Ribeiro que foi candidato a Senador da República.
Esses e outros representavam a aristocracia rural do municí- 
(71)pio . No município de Lages, a figura de maior destaque foi o
(68) Grifo nosso.
(69) Teófilo de Mattos, entrevista realizada, 20/07/1989.
(70) Id., Ibid.
(71) Id., Ibid.
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coronel Vidal Jose de Oliveira Ramos , um dos patriarcas da o- 
ligarquia dos Ramos, tido como sendo "um coronel dos coronéis” e 
grande politico de expressão municipal, regional e nacional, sen­
do Deputado Federal (1906) e governador do Estado de Santa Cata­
rina de 1910-1914.
Sobre o fenómeno político do coronelismo na região serra­
na, e em especial no município de Lages, Antonio Munarin, tece 
o seguinte comentario:
"Com base na concentração  da teAAa, v o lta d a  ã pAodu- ção da pecuaAia e x te n s iv a , que eAa o que caA acteA izava  o \azendeJjio , d e se n v o iv e u -se  na Região SeAAana de San ta  Cana- Aina, a exemplo do que ¿ o í no B nas i t  da Pntmeina R epub lica , o ¿enômeno do cononelism o .É a Região SeAAana, e sp e c ia lm en te  o m un icip io  de Lages, a base t e n n i to n ia i  e p o l í t i c a  de ¿am Züa de cononéis, a pan- t iA  de onde dominanam tod o  o Estado de San ta  CataAina jã  duAante boa p a n te  do tempo de duAação da PnÁjmeina R e p ú b li­ca, que ë o penlodo t id o  como t íp ic o  do coAonelismo no Bna- s i t " .ExeAce o coAonetismo p a p e i fundam entai na h is to n ia  das ne-  laçõ es  s o c ia is ,  p o l í t i c a s  e econômicas da Aegiao . . . "  (73).
No tocante as características desse coronelismo, ele ex­
plicita:
"Se de um la d o , o coAonetismo s e  caA acteA izava p e ia  AeJüação de compAomi&sos num s is te m a  de A ecipnocidade ent>ie cononéis e chefies p o l i t i c o s  do Estado, ^de outAo s e ea n a c te -  h tza v a  também p e la s  n e la çõ es  dos cononéis com sua  base l o ­c a i, a popuiaçao AuAai (...) d iv id id a  em duas c a te g o A ia s•* os cabo c io s -p e õ e s , mosuidon.es e empnegados nas ¿azendas de
( 72 )
(72) Maioires informações sobre a vida política de Vidal 
José de Oliveira Ramos, ver Carlos Humberto Correa, Os qovernan 
tes de Santa Catarina de 1739 a 1982. Florianópolis, Editora dã 
UFSC, 1983, p. 268.
(73) MURANIN, Antonio. A praxis dos movimentos____sociais
na região de Lages. Fpolis, UFSC, 1990. (Disserta­
ção de mestrado), p. 21.
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são do inundo que dogmatiza o fazendeiro, atribuindo-lhe múlti­
plos papéis como o de lider político, padrinho, conselheiro, fia­
dor, patrão e outros mais e exaltando as suas qualidades humanas 
e sociais, como as de um homem "honesto", "auxiliador”, "prote­
tor" e "defensor" dos mais necessitados, dos pobres.
Essas especificidades ligadas ao sistema de compadrio, tal 
como se desenvolveu na região serrana entre os trabalhadores a- 
inda na sua primeira fase de formação, são definidas por Anto­
nio Munarin, nos seguintes termos:
"A ro tação  do compadrto, era  o u tra  forma dz A uavlòar  aí, d ife rzn ç á j, ¿ o c ia t i  z econom ical z  dz tzg ttim aA . a a u to r t -  dadz do co ro n e t. 0 co ro n e t, padrinho , tem  o compromt&òo de dar p ro tzção  aoi a ft ih a d o ò; oi, afÁJLhadoi tem a obrlgaçao dz  re sp e Ã ta r  z dz ¿ zg u lr  o& padrtnhoó. E n trz  o¿> comprados, a ro taçã o  z dz r z c z b z r  z  t r a s m i t i r  hom znagzm . A re la çã o  z dz tg u a t  para -iguat, a forma r z q u in ta d a  dz zx-OAclcto d z  do- minaçao" (77).
Esse ponto de vista do compadrio e forma de poder e de do­
minação coincide com o de Maria Isaura de Queiroz que aponta 
para o caráter estratégico do compadrio revestido de uma deter­
minada ideologia que encobre as relações de dominação-subordi- 
naçao nas sociedades rústicas. O suposto nivelamento social e a 
relação de igualdade entre as pessoas, segundo a Autora, não é
/ 78 )
senão uma técnica apurada de dominação . O compadrio assegu-
(77) MUNARIN, A. op. cit., p. 28
(78) QUEIROZ, M.I.P. La guerre sainte au Brasil: le mouve­
ment messianique du contestado. São -Paulo, 1957: Maiores infor­
mações acerca da questão do compadrio como forma de poder e do­
minação, ver ainda MONTEIRO, Duglas Teixeira, Os errantes do no­
vo século. São Paulo, Duas Cidades, 1974; QUEIRÓS, M.V., Messi­
anismo e conflito social. São Paulo, Ática, 1977; FRANCO, Maria 
Silva de Carvalho, Homens livres na ordem escravocrata. São Pau­
lo, Instituto de Estudos Brasileiros, 1969.
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rava, dessa forma, a continuidade entre as partes (patrão-tra-
(79)
balhador) da proteção e dos serviços de um modo mais afetivo , 
regulando as relações econômico-sociais no sentido de reprodu­
zir e conservar os interesses daqueles que detinham a hegemo­
nia. Criou-se assim, uma social desigualdade cimentada na tro­
ca de favores de homens para homens. O fazendeiro na qualidade 
dè padrinho oferece proteção e exigia do trabalhador seu afi­
lhado ou compadre, o máximo de consideração e adesão, tanto na 
esfera econômica como na esfera política e ideológica. Assim, 
quase nenhum aspecto da vida do caboclo da fazenda e do caboclo 
da roça, escapavam ao controle despótico do grande fazendeiro e 
chefe político local, que disciplinava a sua vida de trabalha­
dor em todas as dimensões. Dessa forma, tornava-se o caboclo um 
trabalhador unido ao patrão fazendeiro ou ao padrinho fazendei­
ro, pelos laços de lealdade e da solidariedade que "tendo come­
çado no berço, só terminará no túmulo", conforme explica o his­
toriador Oswaldo Cabral.
Esse tipo de dominação do fazendeiro, no entanto, depen­
deu não apenas dos seus recursos econômicos e da sua capacidade 
em termos da política, mas também das manifestações religiosas 
existentes no planalto. Tais manifestações estavam ligadas par-
(79) Afetivo no sentido que os indivíduos através do com- 
padrio se situavam e se definiam na ordem social como sendo fi­
lhos, afilhados, parentes e trabalhadores de alguém que assegu­
rava determinadas condições de vida material e mesmo moral.
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ticularmente ao denominado "catolicismo rústico" \  pregado por 
monges que viviam no sertão e ao catolicismo o f i c i a l prega­
do pelos padres que viviàm na sede paroquial. Esses dois cato­
licismos (talvez em menor grau o catolicismo rústico), reforça­
ram as relações de poder e de dominação da classe hegemônica. De 
um lado, advertiam ao caboclo que o caminho da riqueza podia 
ser a porta para o inferno, de outro lãdo, sustentavam pela Bí­
blia que a idéia de que o homem deveria viver, única e exclusi­
vamente, com o produto do seu próprio trabalho. Esse fatalismo 
do trabalho revela-se de diferentes modos, como na máxima reli­
giosa que ensina que "ganharás o pão com o suor do seu rosto", 
na máxima religiosa pregada pelo Monge João Maria, que enfati­
zava, "Deus disse: faze que te ajudarei. Cuida por isso do teu
(82)corpo e trabalha" . Também nos ditos populares está presente 
o fatalismo do trabalho: quem cedo madruga. Deus ajudai, "só co­
me quem trabalha".
Nesses termos, o poder da religião influiu na constitui­
ção de um tipo de trabalhador que acabava se inserindo num mun-
(80) O catolicismo rústico, define Duglas, é uma impreg­
nação da vida cotidiana dos caboclos em seu conjunto. Represen­
ta a autonomia do mundo religioso do caboclo da região, mundo 
este que se distingue da religião oficial pelo caráter alegre, 
festivo, com muita reza, e cantoria.
(81) A presença do catolicismo oficial na região do Pla­
nalto ocorreu por volta de 1892, quando os frades da Ordem Fran­
ciscana se estabeleceram em Lages,: logo mais estendendo a ação 
pastoral evangelizadora ã Curitibanos e, progressivamente, para 
outras áreas do Planalto.
(82) Citado por QUEIRÓS, M.V., op. cit., p. 62.
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do. mágico, superticioso e fatalista, que se manifestava no modo 
resignado do caboclo de aceitar as coisas como vinham, sejam e- 
las boas ou más. Acreditáva poder alcançar no plano sobrenatu­
ral o que lhe fora negado e usurpado injustamente no plano re­
al, marcado pelo atraso tecnológico e pelo isolamento social 
nas vilas rurais espalhadas na vasta região . Frente a essa 
situação, o caboclo fez-se um homem religioso por excelência, 
homem de muita reza, muita promessa, muita penitência, muita 
procissão. Essa sua forma de ser religioso não se define, no en­
tanto, como pura abstração, mas é o resultado de sua vida real, 
isolada e desémpregada, explorada e dominada pelos detentores 
do poder. Assim, o caboclo, vivendo praticamente só de re­
zas, deixava-se consumir pelas relações de trabalho que repri­
miam qualquer movimento de criatividade humana que tentasse des­
locar o corpo das mãos que produz, do pedaço de chão onde o des­
tino o fez nascer e do fazendeiro que o fez crescer e se desen­
volver como trabalhador dependente e sem instrução. Este era um 
privilégio, sobretudo, para os filhos de fazendeiros instruidos 
primeiramente pelo chamado professor ambulante dê fazenda ou 
mestre-fazenda que se ocupava de administrar a formação básica, 
ensinando-os a 1er, escrever e fazer as quatro operações. Mais 
tarde passavam a freqüentar as instituições de ensino, organiza-
(*) Uma visão geral do Planalto Serrano Catarinense, das 
suas pessoas é trocada por Alfredo de Oliveira Ramos, "história 
dos fanáticos em Santa Catarina: e parte de minha vida naqueles 
tempos - 1913-1916. Passo Fundo, Berthier, 1989.
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das por religiosos, sobretudo, jesuítas.
Sobre a educação dos filhos de fazendeiros mais abastados 
do municipio, entre o final do século XIX e inicio do presente, 
Munarin descreve:
" oí lageano¿>, faithoà de {¡azendeiAOó mais a b a s ta d o s , {¡fieqlientam o C olegio  N.S.  da Conceição, ã mafigem do Rio do¿ Sino¿ na c idade  de São Leopoldo, cUAigido peloA padn.es j e ­s u í t a s .  Jã  a paAtÁA de 1906 a t e  1932 {..J, oí  lageanoé fie- qlientam o g in á s io  CatafvLnense de VlofUanÓpolÁs, tambera d i -  fiig id o  pon. j e s u í ta s (...). Também fiesefivado ãs e l i t e s  do­m inan tes, e x i s t i u  em Lages, desde 1896, fundado Qofi Ffiei Rogefiio Nekaus, a té  o i n i c i o  d e s te  ¿ e c u to , o C olegio São Jo&é, d in ig id o  pelo¿ ffianciscanoé . . . "  183).
Depois disso, ele acrescenta:
"pofi e s ta  v ia  da e sc o ta , as e l i t e s  dominantes ¿>e man­tinham  Ligadas ao movimento c u ltu ra l, e p o l i t i z o  nacional., enquanto ao mesmo tempo mantinham is o la d o i  o¿! d iveA so i òe -  to fies  òubaIXeAnoi, da poputação" (84) .
Além da ausência da escola para os trabalhadores cabo­
clos, não existe, nesta fase da formação pastoril e jroGe4-r¡a, 
uma organização formal, que seja ela mesma portadora da ideolo­
gia de classe. Assim, o caboclo, enquanto trabalhador peão ou en­
quanto trabalhador rural "autônomo", de uma maneira ge.ra'1, foi 
transformado em força de trabalho despossuidá, e na eyolução da 
produção e das relações postoris de dominação patrimonialista, 
quer por educação, tradição e costume, acabou aceitando as dis­
ciplinas e as exigências daqueles que detinham a hegemonia como 
leis naturais e evidentes.
(83) MUNARIN, A. op. cit., p. 39.
(84) Id., Ibid.
IV - A FORMAÇÃO DO CABOCLO DE 1950 A 1970: A ERA DA IN­
DÚSTRIA DA MADEIRA
Na primeira fase, estudada no capitulo anterior, a fazen­
da e a roça constituiram os núcleos centrais da produçãoe, por­
tanto, os dois principais locais de trabalho e de vida da popu­
lação despossuida. Forain os locais onde se desenrolou o 
processo de aprendizagem dos conhecimentos, das técnicas e do 
desenvolvimento das destrezas necessárias que o caboclo deveria 
adquirir e aplicar na realização das tarefas que faziam parte 
de seu ofício de peão e de roceiro.
A partir dos anos de 1950, com o processo de industrial!- ‘ 
zação da madeira, ao qual se convencionou chamar de "ciclo da ma­
deira", a formação do cabolco, enquanto trabalhador, entrou numa 
nova fase. As mudanças no modo de extração da madeira tornaram 
necessárias, não apenas transformações nas condições gerais do 
processo social de produção^, mas também, nas condições espe­
cíficas do processo de formação da população trabalhadora lo­
cal, formada basicamente por caboclos, ex-peões nas fazendas de
(1) Como as transformações ocorridas nos meios de comuni­
cação e sobretudo no transporte com a abertura e construção da 
BR-116 utilizada para o escoamento da madeira serrada para ou­
tros pólos.de mercado.
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gado e ex-roceiros, ocupados nas plantações de subsistência.
A respeito da formação do caboclo, esta ocorreu no in­
terior das relações produtivas, onde a serraria, instalada como 
núcleo básico da produção da madeira, passou a ser o local de 
trabalho e de vida dos caboclos que deixavam as fazendaseas ro­
ças. Neste local, os trabalhadores eram rigorosamente enquadra­
dos no hábito e nas diciplinas exigidas no trabalho metódico, no 
trabalho regular, organizado e controlado de acordo com os in­
teresses e as necessidades reais dos capitalistas da madeira, 
empenhados na aquisição da maior produtividade e, conseqüente­
mente, do maior lucro possível. Essa prática do lucro entre os 
capitalistas, foi apontada por Karl Marx quando este afirmou:
"n o n o  c a p ita tism o  não e movido pon. puxo amon. ao i va- ton .es-d e-u io : Pstoduz vaton.ei-de-u& o apenan pon. iejiem e en­quanto fion.em iu b i tn a to  maXenJjit, d e te n to n e i de va ton .e¿-de- tn o ca (...). Atem de um va ton -de-u6o  quen pnoduzin, nao ¿Ó vaJLon., mai também vaton. exced en te" .(2).:
Trata-se, portanto, nesta segunda fase de domínio da ex­
ploração da madeira na condição capitalista, de explicitar o mo­
do como se realizou e se desenvolveu o recrutamento dos cabo­
clos peões e roceiros para a nova forma de trabalho, bem como 
apontar para as formas de controle e disciplinamento da sua ha­
bituação.
(2) MARX, O capital, Vol I, 1987: 2 1 0 .
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1. A extração do "pinheiro brasileiro" no Planalto Cata­
rinense no inicio do século XX: o caso do Brasil Rail­
way Company
O desenvolvimento deste tópico limita-se a uma apreciação 
descritiva e geral sobre o processo de extração da madeira, 
ocorrido no início do século corrente no Planalto Norte de San­
ta Catarina e os seus efeitos para a população, formada de ca­
boclos habitantes da região.
No contexto da historiografia catarinense, parece que uma 
das primeiras experiências de caráter predominantemente capita­
lista foi a extração das reservas araucárias ou pinheiros do 
Planalto Norte Catarinense. Esta experiência está vinculada ã 
Brazil Railway Company que instalou nessa região uma moderna 
indústria madereira, indústria esta que se encarregou da reali­
zação do processo de extração da madeira existente nas proximi­
dades do Vale do Rio do Peixe.
Sobre a produção da madeira relacionada a essa moderna in­
dústria, Maurício Vinhas de Queirós, diz o seguinte:
"CaJica de 300 mz&ioi cubico  & de madeiAa unam oJLi fuidcu, dÀMAiams-nte (...). Em dez koKca de tAa.batko contavam- 
•óe ceAca de 1050 dúzicLò de tãbucu, ( —  )" [4).
(3) "0 Rio do Peixe localiza-se no Planalto Norte de.San­
ta Catarina e corre na direção norte-sul, desembocando em pi­
nais, e, segundo testemunhas, os melhores pinhais do Estado" 
(MARTENDAL, 1980, p. 41).
(4) QUEIRÓS, M.V.., op. cit., p. 74.
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A cerca de forma de organização do trabalho, ele diz:
"Todas oa openaçõeA [a co te ta . das tonas no ¿n tenZon  da {¡¿oneAta, a deM iibada das Õ Avonu, o d u  cas comento doA tonoA, o desdobnamento da madeÁJia e anmazenagem) enam fies­ta s  de fionma A ÍA tm ãtÃ .ca  e m ecanizada" (5).
Frente â moderna exploração da madeira, muitos dos peque­
nos serradores viram-se na condição de fechar os seus engenhos 
rústicos de trabalho, já que tiveram a saída dos seus produtos 
fechada face a produção com base na sistematização e mecaniza­
ção. Os pequenos produtores locais foram, dessa forma, arruina­
dos pela instalação dessa moderna exploração da madeira^V.
Por outro lado, os pequenos lavradores (caboclos roceiros) 
que estavam vinculados basicamente a uma economia de subsistên­
cia e viviam na situação de posseiros na terra onde plantavam, 
foram expropriados pela. Brazil- Railway que, em 1908, obteve
não apenas a concessão da construção do trecho ferroviário, co­
mo também o direito sobre uma faixa de terra de 15 Km de cada 
lado do traçado da estrada. Com base nessa concessão, declara 
expressamente proibido invadir ou ocupar as terras pertencentes 
ã companhia.
Sobre a expropriação do caboclo roceiro do planalto cata­
rinense pela Companhia de origem inglesa, descreve Cabral:
. (5) Id., Ibid.
(6) SALVADOR MENDONÇA, A situação internacional do Brasil♦ 
Rio de Janeiro-Paris, Livraria Garnier, 1913, p. 
21. Outras obras que tratam dessa questão: a de 
QUEIRÓS, M.V., op. cit., MONTEIRO, Duglas Teixeira, op. cit.
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"o ¿ z r ta n z jo  hum lldz, quz ¿ z  I n s ta la r a  ñas té r r a s  d z-  v o iu ta s  à margem do Rio do P z lx z , buscando zn co n tra r  tra b a -tk o  para ¿ u b A ls t i r  com òua prole. (__). A L i fix a d o , v a j u - ò zexp u lso  das que. ocupava e so b re  as quaÁs c o n s tru ira  o -óeu pe.que.no rancho" (7).
Dessa forma, a expropriação dos caboclos roceiros que 
trabalhavam por conta própria em suas pequenas lavouras e o di­
vorcio entre eles e o seu meio de produção fundamental (a ter­
ra) corresponde ã sua incorporação a outros tipos de ofício, 
bem como â transformação de muitos deles em marginais.
A esse respeito, Cabral diz:
"Uns buscavam &zrvlç.o nas fa zzn d a s; outroò ò z  fixavam  nas proxim idades ou mesmo nas vÁJLas, como jo r n a lz lro ò e que pas&avam a dzcLicar-¿z a o u tro s  o f l c i o é  manuais. Multo ¿ a in ­da, m a rg ina is, tombem como aqueZ.es prhneÃAoi, pasmaram a v iv e r  do tra b a lh o  o c a s io n a l, f o¿ ¿ z  qua l f osòz ,  mesmo dz zm- p rz lta d a " (8 ).
Nos casos de resistência, a companhia utilizava a força 
policial por ela mesma criada para reprimir e forçar o caboclo 
roceiro a deixar a terra, e assim, tornar-se um trabalhador "li­
vre" para ser explorado como força de trabalho assalariada na 
construção da ferrovia, ou na indústria madereira. Como definiu 
o escritor catarinense Guido Wilmar Sassi, "expulso da terra,
ao caboclo restou um caminho a seguir: ser operário da compa- 
" í 9 )nhia inglesa . A  terra deixava de ser, portanto, o lugar de 
vida e de trabalho deste trabalhador agrícola para se tornar nas
(7) CABRAL, 0.R. p. 95-106.
(8) Id., Ibid.
(9) SASSI, Guido Wilmar. Geração do deserto. Rio de Ja­
neiro, Civilização Brasileira, 1964, p. 13.
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mãos dos capitalistas uma especie de objeto comercial de espe­
culação.
Nesse contexto são, portanto, introduzidas novas forças 
produtivas que foram engendrando novas relações de trabalho as 
quais, por sua vez, exerceram influência sobre o processo da 
formação dos caboclos, enquanto trabalhadores despossuidos, 
ficando sem ter outra coisa para subsistir além da própria for­
ça de trabalho.
Dessa forma, a classe dos assalariados que surgiu ainda 
no curso da primeira metade do século atual, na Região Serrana 
Catarinense foi formada, em parte, por caboclos, nascidose cri­
ados nas relações de trabalho das fazendas de gado e das peque­
nas plantações e criações de animais, de caráter predominante­
mente de subsistência.
2. A evolução das formas de produção da madeira no Pla­
nalto Sul: Das relações de subsistência ãs relações ca 
pitalistas
Antes da instalação da moderna indústria extrativa da ma­
deira, mais ou menos por volta de 1950, pelos chamados "grin­
gos" rio-grandenses, o homem da Serra Catarinense, por meio 
de ferramentas rústicas (machado, cunhas e serrotes) , dò trabalho
(10) "Gringo"'^era a denominação comum atribuida aos em­
presários da madeira de descendência italiana pelas pessoas do 
planalto.
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manual, extraiu a madeira durante muito tempo, pressionado pela 
necessidade de moradia, de construção de cercas, de produção de 
lenha e outras mais. 0 seu modo de produzir a madeira gerava, 
nessas condições, valores-de-uso, indispensáveis na realização 
das suas necessidades mais elementares de sobrevivência. A es­
se respeito descreve Ari Martendal:
"Os p ln h e in o s (...) te n d o -se  em v t s ta  sua  ptastícÁxLa- de como madeZna, sempne fionam u t i l i z a d o s  na negiao  na £on- ma de n a n c h d u  {¡alquejados ou a té  mesmo lascados [njx.nch.oei>, tábuas e outnas peca¿ de madelna o b tid a s  m ed ían te  a utÁJLLza- cao de machados,_ cunhai, e outnos ¿n s tn u mentos nucUmentanes ) pana .a constnuçao de cencas e outnaj, b en fie ito n la s  L ou em fionma de pequeñas táb uas pana a cobentuna de ga lpoes e a te  de f tu ld e n c jjo s , ou de tábuas malones (também lascadas, e fia l-  quejadoUi) pana a constnução de panedes. Outnas_ veze¿>, os ptnheÂAos s enviam pana alinham ento  de constnuçoet, e de pon­t e ó " (77).
Assim, o pinheiro nativo constitui uma realidade econômi­
ca de subsistência para o homem serrano, na reprodução da sua 
existência material.
Ainda no período que antecede ã instalação ligada ao pro­
cesso moderno de produção de madeira, o aparecimento da lâmina 
de serra e a introdução da máquina de serrar movida pela força 
hidráulica no processo da produção da madeira, representaram 
uma evolução no aperfeiçoamento das ferramentas e, portanto den­
tro de suas limitações, propiciaram um aumento da produtivida­
de.
Sobre a lâmina de serrar, diz Martendal:
(11) MARTENDAL, op. cit., p. 52.
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"A Lâmina de òsaâxi v e io  a p e r fe iç o a i  o pn.oce¿¿o de produção e de atgumà forma, i n t e n s i f i c o u  o conóumo lo c a l .  Uma peça ¿errada  a p resen ta va  uma q a a L ifica çã o  ¿ u p e r io r õó peça i ItucadaA e fa lquejadm ò . No en ta n to  o proce&Ao era  ma­nual.: houve apenas meJLhoria de in s tru m e n ta l:  a ò e rrã  era  manejada pon. do is homens que., apocando a to r a  -sob/te um ca­v a le te  executavam a t a r e fa  de. serragem " (72) -
A propósito do engenho-de-serra com base na força hidráu­
lica, das suas limitações em termos de recursos técnicos e hu­
manos, diz ele:
"0 engenho-d e -s e r r r a , que empregava te c n o lo g ía  r u d i ­mentar. e in s ta la ç õ e s  m odestas, nao a p resen ta va  prod u t iv -ida- de e levada . I s to  be  d e v ia  ã pequena v e to  c idade  da s e m a , que dependia  não ¿Ó da capacidade h id r á u lic a , moi também dai l i ­m itações de apah.eJth.agm e do i nstrumentaJL complementa/i. A- c re s c e n ta -s e  o {¡ato de que o numero de tra b a lh a d o res  exa r e ­duzido  {duas ou t r ê s  pessoas executavam com fa c i l id a d e __ os tra b a lh o s  do engenho ) e mais o {¡ato de que o p r o p r ie tá r io  g era lm en te  m antinha o engenho como um negocio su p lem en ta r  e não como a t iv id a d e  p r in c ip a l"  113).
No engenho-de-serra, a produção da madeira era, de uma ma­
neira geral, o produto individual de um artífece, o serrador que, 
com o auxílio de um ou mais trabalhadores, administrava e con­
trolava as diferentes operações, tais como: a derrubada do pi­
nheiro, o descascamento, a coleta de tora e seu transporte até 
o engenho, onde a tora era serrada e transformada em tábuas. O 
processo de trabalho era realizado, dessa forma, num ritmo len­
to e caracterizava-se, sobretudo, pela baixa produtividade, vol­
tada basicamente para atender as exigências e as necessidades 
da população da região. No entanto, o grande número de
(12) MARTENDAL, op. cit., p. 52.
(13) Id., Ibid., p. 53-54.
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pinheiros existentes no Planalto Serrano veio a ser a matéria- 
prima principal explorada pela moderna indústria madereira, de­
nominada comumente de serraria.
A serraria introduziu a máquina movida a vapor, determi­
nando um novo ritmo no processo de trabalho da madeira o que 
influiu no processo de transformação das relações de trabalho 
anteriores. A madeira deixou de ser o produto individual de ape­
nas um trabalhador e seu ajudante para se transformar no pro­
duto social de um conjunto de trabalhadores assalariados. Cada 
um desses trabalhadores realizava uma tarefa especifica face 
ã decomposição do processo de trabalho. Processo este, onde ca­
da operação era subdividida e cada nova subdivisão isolada era 
transformada em função exclusiva de um trabalhador determinado.. 
Assim, a serraria, com base na máquina a vapor, distinguia-se do 
engenho-de-serra, que gerava novas relações de trabalho, e conse 
quentemente, maior produtividade, em graus antes desconhecidos.
Essas relações de trabalho, Martendal as expressa da se­
guinte forma, referindo-se ã distinção entre a serraria e o en- 
genho-de-serra.
"k hVüJiKÁJX, em neJLação a um engenho-de-¿eAAa, com­p reen d ia  InitaJtaçõeó  m&í& amptcu. U ttZ iza va  eneAgta ayapon . onde. a len h a (...) ena uAada como combuòtZveÃ. da mãqutna Qtnadona. de {¡osiça.Todo complexo de ¿nótaJLacoeb ena. abnlgado pon. um Ámenlo ban fiação . Õ banJiacão ¿ ttu a va -A e  no a¿¿lm chamado pateo  da A en-
flOLAÁXl (. .. ).
Todaó aó ¿eAAOÃÁjCLò onÁ.entavam-¿e pon. um modelo padJtao, quen no a sp ec to  openacsionaZ, queJt no a ip e c to  on .gantzactonal. A d¿¿en.enca ba¿>¿ca enü ie  o& tnabaZhadon.e¿> de engenho-de-¿e/m a  e de, benxajvua comÁAtÁa. em que., enquanto no engenho-de-¿eA - na um meimo tnabalhadon. que exe.cuta.va vbúoÁ  openaçoeò com
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vÃjita. a um produto  {¡¿naJL, na òCAAasúxi o àÃXmo aceZeAado da 
òqaao, obtu.ga.va uma {¡Aagmentação pondesúiveZ do tnabaJLha- don." (14) .
A respeito da produtividade gerada pela serraria ou de-
( 15 )senvolvimento do sistema chamado "Tissot" , diz ele:
" ... a t m  de. atteAon. to d a  a apajieJLhagem utÁJLLzada peJLo e.nge.nko-de.-AeAAR, vem pfioplcJjVi uma psiodução m  ú v ig a  e sc o ta , o que. aJUado a ouXaoò {¡aZotieá de mexcado, de^punJja e. -ince.wtiva ¿nve¿t¿m&n£oi no ¿ eton. madojiejjio" (76).
Os investimentos no setor madereiro na região do Planalto 
Serrano, de um modo geral, antes da segunda metade do século 
corrente, foram muito limitados. Existiam algumas serrarias, mas 
a sua produção limitava-se a atender a demanda local. Por outro 
lado, os fazendeiros, que não se caracterizavam pelo que se con­
vencionou chamar "espirito empreendedor", dedicaram-se única e 
exclusivamente ao desenvolvimento da pecuária extensiva fazen­
do, portanto, desta economia, a principal e a maior fonte de 
riqueza. Assim, os fazendeiros, voltando todos os seus recursos 
para ã pecuária, não atribuiram grande valor ao pinheiro, árvo­
re esta considerada muitas vezes como um empecilho para a re­
produção do gado que exigia sobretudo terra de pastagens.
Essa pouca valorização do pinheiro pelo fazendeiro do mu­
nicípio de São Joaquim, é apontada por Teófilo de Mattos, no
(14) Id., Ibid. p. 55-61.
(15) 0 sistema Tissot compreende o desenvolvimento da má­
quina de serrar movida a vapor, maquina esta denominada locomoti_ 
va. A unidade produtiva que se apropriou desse sistema passou a 
ser chamada de serraria.
(16) MARTENDAL, op. cit., p. 54.
<
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seguinte trecho:
"Faiando doé pinkeMiaÁj> do m un ic ip io  de São Joaquim . Naquela época [antej> de 1950) nao -òe dava ta n to  vaZou clo p in he iA o . Quando havia  uma k&iança deu {¡amZticu de. gnande. 
po-ó-óe, uma p o n ti lh a  du te x x a , o òujeJXo não quefiia {¡ica/i no JüxQaJi onde. t in h a  muiXo p inheiJio . Entao, na pojitÃJLha da te A -  n.a, {¡azia-òe aò&isn- dava-òe o dobfto de. teAAa poJia o {¡aze.n~ deÁJio, i& to é, o in d iv id u o  que ¿ica¿Ae. com oò pinheÁAOA porque nao tinham  ta n to  vaJLon." (77).
Mas a quantidade de pinheiros existentes, segundo Enedino
Batista, em relatório elaborado em 1940, "são de molde a pers-
(18)pectivar-se promissor porvir" . Esse mesmo autor fez uma lis­
ta dos proprietários de serrarias existentes no município de 
São Joaquim no ano de 1940, ocupadas na produção da madeira pa­
ra atender às necessidades da população local (cf. tabela número
01, a seguir, (apresentada neste trabalho a título de ilustração) .
O que, no relatório de 1940, era apenas uma previsão do au­
tor ("perspectivar-se promissor porvir"), tornou-se umâ reali­
dade, quando, por volta dos anos de 1950, ocorreu a ins­
talação de várias serrarias por toda a região do Planalto Ser­
rano, ligadas ao moderno processo de extração das reservas de 
pinheiros. Esse processo foi empreendido, sobretudo, por em­
presários da madeira de origem italiana, vindos do Rio Grande 
do Sul, e abriu caminhos na direção dos lucros propriciados, em 
parte, pela valorização, e conseqüentemente, expansão do comér-
(17) Teófilo de Mattos, entrevista realizada em 20/07/1989 .
(18) RIBEIRO, E.B. op. cit., p. 32. Em relação ao número 
de pinheiros segundo dados do referido autor, existiam cerca de 
10.970.000.
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cio da madeira tanto no mercado interno como no mercado exter­
no (também, a título de ilustração apresenta-se a tabela 02, a 
seguir).
A respeito da implantação da moderna extração da madeira 
como resultado da expansão do mercado e de outros fatores, ex­
plica Paulo Fernando Lago:
"k& a tiv id a d e s  de. exthjaoÃo da. an.bÕn.e.a ton.nxvum-òe, im - pofitantLk^iniaò em v ix tade . da vaZosiizacão do p/ie.ço da. madeÁ- 
A.CL, éobfietudo no meAcado e.xteA.no e., quando oò mei,o& de. tuanApoAte. peAmítiAam tA aní,fieAcncia do. maZeAÃxu,-pAÍjncu> de. gsiande peÁo" (79).
Sobre a exportação da madeira de pinheiro (araucária) no mu­
nicípio de Lages ainda na década de 1950, descreve Licurgo Costa:
"Ña d ícada da 50, S a n ta  CataAÁna concoAAÃa com 64% da madejjta txponXada peZo BaclaíI. V e¿ta  peAce.nta.gcm, a mai.0A paAtc cab ia  a Lages, que aòòiin deZeve., poA muJjtoò a n a ,  o pnÁjmeÃJLO ùiaaA no B fuu il., como pAoduZona de. madeJjva de. p i ­nko" (2 0 ).
A produção de madeira assumiu, portanto, uma posição de 
liderança no setor econômico e social, no Planalto Serrano. A 
serraria tornou-se a principal indústria, e as floretas de arau­
cária, a fonte de matéria-prima por excelência. Essas flores­
tas passaram a ser, ao mesmo tempo, objetos úteis e veículos de va
(19) LAGO P. Fernando. Santa Catarina: dimensões e pers­
pectivas . Fplis, UFSC, 1978, p. 242-243.
(20) COSTA, L. op. cit., p. 914. Maiores informações so­
bre o mercado da madeira de Santa Catarina, ver BOSSLE, Ondina 
Pereira. História da industrialização catarinense. Fpolis, C.F. 
N.I. e FIESC, 1988.
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TABELA N° 01 - Relação dos proprietários das Serrarias
existentes no município de São Joaquim 
em 19 4 0
PROPRIETÁRIOS LOCAL
Herminio da Silva Dutra Postinho
Joaquim Oliveira Pericó
João Medeiros Antonina
João Lotim Rondinha
Antônio Carlos Walttick Sede
Marcos Barreto dos Santos Postinho
Brasiense dos Santos Açude
Abrão Marafigo Açude
Frontino F. dos Santos Açude
Dorvino de lima Postinho
Lidio Fontanela Sede
Manuel Waltrick de Mattos Antonina
Hortêncio Rodrigues Boqueirão
Otacílio Barbosa Antonina
Joaquim Marica Antonina
Bernardo Quista Porto Velho
Fonte: Enedino Batista Ribeiro, São Joaqui: Estatísti- 
ca-Descritiva, 1941.
119
TABELA NO 02 - Relação das Serrarias existentes no muni­
cípio de São Joaquim nos anos 70.
ANO/1970 SERRARIAS
Madereira Ceifert LTDA.
Graciano Camozzoto S.A.
Becker & Filho
Mazzochi Letti S.A.
Luiz Nicoletti
Bofi Candemil
Ind. Mad. Suzim
Irmãos Thomazzi Ltda.
Ernesto Dalpezzol & Filhos
Roberto Baggi & Cia. Ltda.
Pedro Camilotti
Macekoff Ind. Mad.
Wilmar Henrique Becker
Mulher & Filhos
Francisco Otto Kunrats
João Gracioso Zanetti Ltda.
Maurilio Albanoz & Cia. Ltda.
Maziero Alves & Koeche Ltda.
Sociedade Caraúna
Anselmo Garamoni
Angelo Grillo
Cruz de Malta (Caxias)
Irmãos Silveira
Omorino Rossi Filho
Antônio Gillier Seifert
Madereira Calcinato
Madereira Izabelence
Madereira Rovares Ltda.
Madereira Dal Bó
Incodema Ind. Mad.
Irmãos Grigoletto
Fonte: IBDF.
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lor-de-troca, enquanto transformadas em mercadorias. No con­
junto dessa produção e relações de mercadoria, o trabalho como 
intercâmbio entre o homem e a natureza, entre os homens e entre 
os homens e os instrumentos de produção, fazia-se, não como meio 
de produzir valor-de-uso, necessários à satisfação das necessi­
dades fundamentais de sobrevivência, mas como valor no sentido 
dá-; aquisição da máxima de lucro. Travava-se, assim, de definir 
a instalação do moderno processo da produção da madeira na re­
gião serrana catarinense, articulado com as novas políticas-e­
conómicas desenvolvimentistas ocorridas no Brasil, sobretudo, 
durante o governo de Juscelino Kubitschek, de 1956-1961.
Cabe lembrar que a administração do Governo de Juscelino 
Kubitschek representou um momento de auge no contexto da evolu­
ção da industrialização do Brasil. A instalação de indústrias 
automobilísticas, de construção naval, de materiais elétricos, 
da fabricação de celulose, de máquinas agrícolas e outras mais, 
representaram um saldo qualitativo em termos de tecnologia e 
aumento da capacidade produtiva. Assim, uma nova realidade his­
tórica, no campo econômico e social, concorre decisivamente pa­
ra a expansão do modo capitalista de produção no país, qual se 
desenvolve assumindo algumas características.
Essas características do modo de produção capitalista no 
Brasil são descritas por Otto Alcides Ohweiler, ao analisar o 
desenvolvimento da indústria durante o Governo de Juscelino Ku­
bitschek:
"0 modo de. psiodução capi&xLL&ta. aAAume. a dorrU.nâncÁJi
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na baòe zcmÔmtca da onma &ocJjxt b/iaòÁJLeMia na condição de am capÁJta&umo m onopolista tnÁ.pLicame.nte. jfacetado: privado  ¿ocal, e s ta ta l  e. est/iangeÁ/io" (27).
Depois disso acrescenta ele:
"o capitaLUmo bfuxÁÃJLeJJio, do ponto de. v i s ta  da ¿ua ¿nAeAção no pn.oc.uòo da tvolução orgânica do capÁJjuLLàmo em esca la  univeASaZ, e. um capitalÁsm o k ipex toA dio" ¡22).
Assim, a política econômica governamental precisou orien-/
tar-se, muito mais, pelas determinações desse sistema econômi­
co. O Estado não apenas assumiu um papel de orientador, mas tam­
bém interferiu diretamente na produção, objetivando acelerar o
- (23)processo de industrializaçao . Criavam-se as condiçoes basi- 
cas de infra-estrutura, financiavam-se projetos e capital, ca­
racterizando de fato uma política de favorecimento do capital e 
de amplo estímulo a esse processo de industrialização.
No contexto dessa prática política desenvolvimentista, le­
vada a efeito pela administração do governo de Kubitschek, o- 
correu a fase de auge no desenvolvimento da industrialização da 
madeira no Planalto Serrano de Santa Catarina em face âs mudanças
(21) OHLWEILER, Otto Alcides. Evolução sôcio-econômica do
Brasil: do descobrimento ã Nova Republica. Porto 
Alegre, Tche, p. 151.
(22) Id., Ibid.
(23) Sobre o aprofundamento das relações entre o Estado e 
a economia nacional ver IANNI, 0. Estado e Planejamento Econô­
mico no Brasil. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, .1977, 
142ss. Ainda sobre o processo de industrialização no Brasil, ver 
CARDOSO DE MELLO, J.M. 0 capitalismo tardio, São Paulo, Brasi- 
liense, 1982. BRESSER PEREIRA, L.C. Economia Brasileira. São 
Paulo, Brasiliense, 1982.
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efetuadas nas condições gerais do processo social de produção, 
sobretudo, nos meios de transporte da madeira.
A esse respeito, Antonio Munarin fez comentários gerais, 
mostrando a importância da construção da BR-116 e á inserção da 
economia da madeira da região no desenvolvimento do processo de 
industrialização nacional:
" t a  ¿ndustn lx i, de^tn ltlvam e-nte., que pa&¿a a dan. a tôn ica , na d iv isã o  i  o d a l  do Jyia.baJL.ko, na pn.oduQ.ao e.conômi.ca bn.asilelA.a (...). Se constn.01 a. nova c a p ita l, da R epública , Bn.asZlla (...). ConstAÓi.-¿e a BR-116, (*) que pasóa pela. Re­g ião  SeAJuina. de S an ta  C atanlna e a t i n a  do iso la m en to  
A mádeJjia o^i. o el.zme.nto básico  paAa a p/iodação da n.egiao. f o t  o elem ento b ásico , concre to  do pn.oces¿o m e r c a n til  de ãm- b ito  n a c io n a l ao qual a n.e.giRo {¡o! In seA ta d a (...). A ne.gl- ao ¿ a lu  do iso la m e n to , pen.de.u ¿>eu can.áteA de t lh a ,  no i en- t ld o  e.conÓmlco, i s t o  e, p a s ia  a compon, um c íñ a n lo  de am pll tu.de. n a c io n a l, desempenhando um p a p e l esp&cZ^lco em função  do todo  homogeneizado (...) (24).
Sobre os efeitos do processo de industrialização d^ ma­
deira no municipio de Lages, no tocante ã demografia e criação 
de infra-estrutura, diz ele:
"A c idade de Lages c n e sc e ■ aume.nta a òua popula-  çao{*) de 17.337 h a b ita n te s  em 1950 pana 3 9 .ZO7, m  I960.
(*) Na versão do Autor citado, uma das razões importantes 
da BR-116 ser construida teria sido exatamente o escoamento da 
madeira para outros mercados (MURANIN, op. cit., p. 89-91).
(24) Id., Ibid.
(*) Segundo Martendal, aumento da população verificado no 
município de.Lages, deveu-se principalmente a um fator, do qual 
decorreram tris estágios: 1 ) a chegada dos gaúchos que empreen­
deram o processo de industrialização; 2) os novos trabalhadores 
demandados pelos estabelecimentos industriais e comerciais que 
surgiram com o suporte da manutenção mecânica das unidades de 
produção e dos meios de transporte; 3) a liberação dos contin­
gentes de trabalhadores ao final do ciclo da madeira (MARTENDAL, 
1980: 45).
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InÁtaJLa-òe. na ctdade. urna Ámpohtjxnte ne.de, du ¿eA vtçoi, ol c t ­dade. é<¿ e.qutpa poJta a manjute.no.ao m&cântca daò ¿e/iAcuUcLá,'- pa­sta. o uc.oame.nto da produção; dinamtza-se. o combicÁo e. a tn -  dÚAtAta de. apoto —  Lage¿ ganha tmpontáncta, pon _ zxempto,na labKÁ.c.aç.ao de. aajiAoce/Ua¿ e. x.e.boque¿ de. c.aminkoe¿ ( __ ) ,m  sizttfitca  de. motones e. m  A.e.cauchutagejn de. pneia" (25).
No setor de serviço, além da existencia do SENAC (Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial) instalado em Lages, eml948, 
foi criado o SESI (Serviço Social da Industria), em 1953 e o 
de prestação de serviços, contribuiram de maneira significati­
va para a formação de recursos humanos. Também foram criadas 
algumas agências bancárias, como o Banco do Brasil, em 1952 e o 
Unibanco, em 1957; grandes lojas de acessórios e peças de veí­
culos pesados, como caminhões, tratores e outros mais.
Essas situações condicionaram o desenvolvimento do moder­
no processo de industrialização da madeira que, a partir dos a- 
nos 50 até o final da década de 1970, assumiu a dominância na 
produção e nas relações da produção na formação da sociedade 
do Planalto Serrano Catarinense. Nesta fase significativa da 
produção da madeira, a pecuária extensiva deixou de ser a prin­
cipal atividade econômica e social, cujo domínio, como vimos no 
capítulo anterior, estendeu-se desde os primeiros tempos que 
marcaram a fundação da primeira vila serrana, em 1771, pelo fazen­
deiro paulista, Antonio Correa Pinto. Domínio este estabelecido e 
realizado por meio de relações sociais do tipo patrimonialista, onde
(25) MUNARIN; op. cit., p. 89-91.
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a grande quantidade de terra era a chave do poder econômico, social 
e politico dos produtores de gado da região, onde as relações . de 
trabalho definiam-se mais no sentido "senhor-servo", embora o tra­
balhador não fosse considerado "servo", mas simumpeão, roceiro, 
capataz, agregado. 0 caboclo era trabalhador, mas não o era no
sentido assalariado, característica do moderno proletariado. Es-
(26)sa forma de trabalho , foi introduzida, sobretudo, pela ser­
raria que se utilizava do salário pago em dinheiro na realiza­
ção do contrato de trabalho. O próprio trabalhador, ou seja, 
o caboclo, que vinha sendo até a chegada da serraria, do novo 
patrão se vê diante de uma nova organização do trabalho para a 
qual é recrutado na condição de trabalhador assalariado.
Com o advento da serraria na segunda metade deste século, 
o processo que determina a extração das matérias-primas —  as 
araucárias —  do planalto serrano catarinense é, portanto, o
(26) A forma de trabalho assalariada instituída pela ser­
raria, não deixou de ser uma novidade e um mecanismo de atração 
para o recrutamento dos caboclos como força de trabalho. Estes 
estavam acostumados a trabalhar muitas vezes por alimentação, 
moradia, remédio e vestimentas. Na fazenda, era raro o pagamen­
to em dinheiro aos seus trabalhadores.
(27) 0 novo patrão é entendido aqui o empresário ligado 
ao processo de industrialização da madeira. Este, ao contrário 
do fazendeiro, "se caracterizava pelo espírito empreendedor e 
progressista detendo em suas mãos os negócios mais lucrativos 
da época" (MARTENDAL; 1980: 44).
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( 2 8 )processo de "mais-valia" que constitui o conteúdo e o ob­
jetivo central do capitalismo da madeira. Este processo se ini­
cia mediante a realização de um contrato de trabalho que esta­
belece, de um lado, as condições da venda da força de trabalho 
pelo trabalhador e, de outro, a compra pelo empregador. Por es­
se procedimento, o trabalhador transfere para o capitalismo o 
poder de controlar e dominar o processo de trabalho. Mas para se 
chegar a esse fim, três condições tornaram-se necessários e ge­
neralizadas através de toda a sociedade, conforme a explicação 
de Harry Bravermaii, sobre o modo capitalista de produção :
"Em pnimeino higcui, o¿> £naboJLhoLdoh.e¿> ¿cío ¿epoJiadoi do¿ me¿o¿ com o¿> quoJj> a produção e n.eaLizada, e ¿Ó pode ten. ace¿,t>o a qJLqj, vendendo ¿ua fiosiça. de tnabaZho a outno-6. Em ¿egundo ¿ugaA, eòtão Liv-tieò de coyi&tníçdeò leg a is , tax& co­mo òenvidão ou eòcnavidao, que o¿> impeçam de dispon de -òua {¡onça de tnabalho. Em tenceino, o pnopÕòito do emprego do tnabalhadon ton.na-òe a. expanAao dejm a unidade de c a p ita l  pertencente ao empsiegadon., que eòtã oòòim atuando como um ca p ita lista "  (29).
No conjunto destas determinações inerentes ao modo capi­
talista de produção, os caboclos, acostumados ao trabalho regu­
lado pela lógica da natureza e da necessidade de subsistência 
aos ritmos sazonais, já não podiam mais seguir seu próprio rit­
mo no trabalho, mas sim um calendário, um horário regular e um
(28) A mais-valia, é entendida aqui no sentido definido 
por Marx, isto é, como uma forma específica da exploração do 
trabalho pelo modo de produção capitalista, onde o excedente to­
ma a forma de lucro e a exploração resulta dos trabalhadores 
produzirem um produto líquido que podem ser vendidos por mais do 
que eles recebem como salários (MARX, Vol. I, 1987, 210 a 259) .
(29) BRAVERMAN, H. Trabalho e capital monopolista. Rio de
Janeiro, Zahar, 1981, p. 54-55.
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ritmo imposto pela serraria, que estava assim atuando em confor­
midade com as práticas capitalistas de produção de trabalho ex­
cedente, promotor do lucro. Na verdade, salário e lucro consti­
tuem as diretrizes básicas do capital.
3. Caboclos peões e roceiros diante da serraria
Para os caboclos dás fazendas e das roças, a instalação 
da serraria representou, nesta segunda metade do século presen­
te, o momento histórico decisivo que definiria, de uma maneira 
geral, a sua inserção no mundo do trabalho assalariado.
Frente ãs condições de trabalho e de vida existentes nas 
fazendas de criação de gado e nas pequenas lavouras a quase 
meio caminho de uma economia de subsistência, a serraria ofere­
cia algumas vantagens aos caboclos, tais como: salário fixo men­
sal e remunerado em dinheiro, casa de moradia aparentemente me­
lhor ; do que aquela da fazenda ou da roça, crédito de compra no 
armazém da própria firma, educação para os filhos em escolas cons­
truidas pela firma, assistência médica, assistência religiosa 
mais constante, carteira assinada e, inclusive, prêmio por maior 
produtividade. As formas de lazer, variavam, como os bailes aos
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finais de semana e, sobretudo, os campeonatos de jogos dos ca­
boclos peões e roceiros, que viviam praticamente só de rezas e 
isolados em suas formas de trabalho. Dessa forma, a serraria en 
controu grande parte da sua mão-de-obra entre os caboclos já 
despossuidos dos meios de produção pelo processo social e his­
toricamente determinado anteriormente. Para esses trabalhadores, 
restava apenas a capacidade de sua força de trabalho para ser 
comercializada na luta pela sobrevivência. Aliás, essa é uma 
condição vinculada ao modo de produção capitalista, que pressu­
põe, segundo Karl , a dissociação entre os trabalhadores ea pro­
priedade dos meios pelos quais realizam o trabalho" .
Começou, portanto, a partir dos anos 50, o processo de de­
serção dos caboclos de seus antigos locais de trabalho, os quais 
passavam a ser recrutados para a nova forma de trabalho posta 
pela serraria, o núcleo central da produção da madeira no senti­
do capitalista. Dessa forma, começou a se constituir uma classe 
de assalariados, formada, em grande parte, por esses trabalhado­
res ex-peões e ex-roceiros, uma força de trabalho despossuida, 
mal remunerada e explorada nas relações econômico-sociais do 
sistema patrimonialista, fundamentada na grande propriedade. 
Provavelmente, na ausência de outras formas de produção, acaba­
riam morrendo sob o dominio e a exploração da classe hegemôni­
ca latifindiãria.
(30) MARX, O capital. Vo. II, 1987. p. 830.
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O relato de Teófilo de Mattos aponta para essa deserção 
dos caboclos das fazendas de gado do municipio de São Joaquim 
para a serraria, ao explicitar as conseqüências dessa indústria 
na exploração das reservas de araucária e na sociedade de um 
modo geral:
"?oa v o l t a  de 1950, começaAam a apaAeceA  o-ó madeAei- aoò, que começaAam a compAaA pin heiA oò. 0 {¡azendeÁAo ¿empAe e s ta v a  mat de dinkeÂAo poAque o gado genaJbnente eAa vendido  de ano em ano (31). A&Aim, com o dinheÁAo da venda do¿ p¿- nkeÁAoò dava pana compAaA um ccuiAo. E o madeAeÁAo eAa g e n te  que ¿abija i>eAAaA, &a b ia  {¡azeA negÕcÁoò ( . . . ) .  Voa is& o, ¿ua  g-Lu em São Joaquim o chamado c ic to  da madeiAa.No cácJLo da madeÁAa l o i  asòim : to d o i  tiAoAam p in k e iA o i e em se g u id a  {¡oAam embola. VestAuiAam, as {¡¿oAestaò de p i-nhei- no¿ e cAÁxvum psiobtemas de o Adem ¿ ocixxL. No hugaA onde t i . -  nha uma 4 eAAaA¿a i e  con stA u ia  m uitas c a sa s . Vai. o i cabocJLo¿ que tAabaZhavam nas fazendas começavam a ò e mudaA paAa a ¿ eAAOAÃa. VeÁxavam a fazenda poAque na ¿eAAaAia ganhavam o 6aJLÕAi.0 e o dínkeÁAo entAava todoò o¿ m eses. Ves-òe modo ò e  t iA a v a  o peão especioL L zado da fazenda , que nao ¿ e  a d a p ta va  mais ao¿ tA abalho¿ da fazen da  onde o ¿aloAi^o eAa menoA e b e  pagava aob poucoò" (32).
Ari Martendal analisou de forma mais sistematizada, a pas­
sagem dos caboclos da fazenda e da roça para a serraria, atri­
buindo algumas causas relacionadas, sobretudo, com a possibili­
dade desses trabalhadores mudarem para uma vida melhor, "já que
ser peão ou roceiro era mesmo para quem não podia ser outra coi- 
(33)sa na vida" . Assim, descreveu alguns estímulos ciriados pela
(31) A pecuária extensiva no Planalto Serrano Catarinen­
se, desde a sua origem no século XVIII até o momento histórico 
atual, em quase nada se modificou. 0 gado era e ainda o é, em 
grande parte, deixado no campo até crescerem e depois o comerci 
alizam para o abate. Neste sistema de produção do gado, a pe­
cuária constituia, assim, uma atividade econômica de lucros não 
imediatos e até mesmo discretos.
(32) Teófilo de Mattos, entrevista realizada em 20/07/1989 .
(33) MARTENDAL, op. cit., p. 56-57.
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serraria que motivavam os caboclos a deixar os seus trabalhos 
tradicionais e a ingressar para a nova forma de trabalho:
"CaboctoA, a te  então ocu.pad.o6 com oub lid e¿  da n,oça e do campo ejvm abóon.vido¿ como mão-de-obna. Oconn.e quo. a ■òqaajojujx. nunca ex tg iu  maion quatificaçao pnofiòòionaJL pon. pante de. ¿euA opesúinZoò. A Lm  cLuto, oò donos de. seAJuaJuM. {os madexeJjios) uutiLizavam alguns estím ulos que. despentja- vamjnuito in te jie sse  pon. ponte dos caboclos. Ventne ej>tej> estímulos destacavamrse:
i)  pagamento do saùvvLo no {¡-un do m(Lt> e pagamento em d i-  nkejJio vivo, o que co n stttu ta  numa novidade, panaquem como agnÁ-culton. em n.egime de subsistencia , so havta atgum dinkeÁJio pon. ocasião das co lkeitas pntncipais; i i ]  ofieAecimento de urna ccu>a nova paJw. mon.an, ou se ja ,. uma caóa .Loco~t.cz0.da na v ito . opefwJújOL, com v iz in h a n ça  pn.oxÁma o que v tn h a  $a c t l i t a n  urna v id a  socájoJL mais ¿Yvten.es s  a n te  e maJj> movimentada; i i i )  oponXunidade pana cnÁxin. pequeños anim ais e a te  mesmo manten, uma v a c a - d e - le i te ,  tenjieno paxa pequenas n.oç.as> e p la n ta çõ es  e madei/iame paxa benfaeiXonias complemen­ta r e i" (34).
Depois de expor os fatores estimulantes, acrescenta ele:
"o tnabalhadon. ¿ainado sen v iç o  de n.oça ou de fa z e n ­da pana s e  ton.nan. um openanio s ig n i f i c a v a ,  penante s e u  gn.u po, uma elevação  de 6ta tu s  . . . "  [35).
0 mérito dessa descrição de Martendal é a sua clareza em 
ilustrar a passagem dos caboclos peões ou roceiros para operá­
rio na serraria, acenando para algumas questões de ordem social: 
o «status de ser operário. No entanto, apesar de sua clarividên­
cia social e da sua profunda reflexão em cima do referido pro­
blema, o Autor é indiferente ã situação de vida desses traba-
(34) Id., Ibid.
(35) Id., Ibid.
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lhadores, que se caracterizavam pela falta de recursos económi­
cos e sociais e sobretudo, pela dominação e exploração dos de­
tentores dos meios de produção. A situação de vida foi, portan­
to, a causa principal da inserção desses trabalhadores no tra­
balho na serrria, bem como pela sua redução ao assalariamento. 
Logo, a passagem dos caboclos das formas anteriores de trabalho 
para o trabalho assalariado deve ser explicada e entendida não 
apenas como uma questão de "status", mas como uma necessidade 
urgente de libertação do isolamento, do desamparo no campo eco­
nômico, no setor de saúde, da instrução e outros mais aos quais 
estes trabalhadores foram submetidos durante longos anos pelà 
dominação dos latifundiários criadores de gado.
Por outro lado, viviam os caboclos, e em particular, o
/ O £ \
caboclo peão das fazendas, ameaçados pela crise da pecuária 
verificada entre 1920 e 1950, periodo em que se registrou uma 
queda sensível na produção dos rebanhos de bovinos, equinos, a- 
sininos do município de Lages, conforme mostra a tabela abaixo:
Lages - Pecuária, rebanhos em milhares de cabeças entre 
1920 e 1950
BOVINOS Equinos; Asininos Muares
LAGES Todo o Estado Lages Todo o Estado
1920
1950
209.9
153.9
36,0
16,8
582.3
914.3
1 0 0%
1 0 0%
44,0 25,2 
14,3 16,8
156,0 100% 
84,9 100%
Fonte: LISANDI, Luiz. Estrutura social e econômica da vi­
la de Lages. s.d.
(36) Algumas informações sobre a crise da pecuária no mu­
nicípio de São Joaquim podem ser obtidas na leitura do romance 
de Tito Carvalho, Bulha d 'Arroyo. Fpolis, Imprensa Oficial do 
Estado, 1939.
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A pecuaria do Planalto Serrano Catarinense dependia ainda 
dá pecuária em São Paulo, Mato Grosso e Minas Gerais. Essa con­
dição de dependência, acrescida da ausência de métodos modernos, 
de lucros não imediatos e, até mesmo, incertos, impediu a pecuá­
ria serrana, como atividade econômica dominante, de propiciar a- 
quelas condições objetivas, tanto ã nível material como cultu­
ral, que conduzissem profundas transformações em termos de cri­
ação de um operariado com base no assalariamento. Dessa manei­
ra, a deserção dos caboclos serranos das fazendas e das roças, 
o seu recrutamento e transformação em trabalhadores assalaria­
dos é um resultado que tem a ver com as estruturas econômica^ e 
a sociedade em geral, que se consolidaram ao longo dos anos na 
região como um todo.
Ainda no que diz respeito ã história da proletarização 
dos caboclos do Planalto Serrano Catarinense, cabe considerar a- 
qui as posições de Antonio Munarin que tratam da referida ques­
tão, ligada ao desenvolvimento do processo de industrialização 
da madeira, ocorrido a partir dos anos 50 do século-: atual:
"0 tuabaJLhadon husioJL ¿>e pfLotetanÁ.zou, consomme po- demo-ò veAl^-ccaA:
a) o peão da {¡azenda - cabo c to -peão - ,  de wma fioJLação de.. tna.baJtho paJyiÁmonJjxLísta, pa¿¿a a viveJi agosta, na ¿eJt- nojújx, uma neJLação btnbvia, veJvticaJL, moderna cap i­ta l i s ta .;b) o pequeño agfvícjuJLton. - cabo c ío -fio  c e ix o  - ,  que a n te s  e- na autónomo (37), que dominava todo  o pnoces&o de ptio-
(37) Neste estudo tratou-se do caboclo roceiro não como 
trabalhador autônomo, mas pelo contrário, como um tipo de tra­
balhador dependente, isolado e desamparado, frente a sua pró­
pria situação de vida de trabalhador sem terra própria e inse-
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duçao, que era dono [p ro p r ie tá r io  ou poAAeiro) dob meioA de produção e L iv r e  para vender Aua fiorça de tra b a lh o (...). V elxava  de Aer r o c e iro  para a e r  opera rio  de urna Aocieda.de I mplantada no .in te r io r "  [38).
Poucas linhas depois, afirma:
"Aé condiçõeA m a te r ia l0, Aem dúvida , eAtavam poAtaò para dar origem ao p r o le ta r ia d o  na reg iã o  serra n a  de San ta  C atarina , maó eôtaò não eram condiçoeA A u ^ ic ien teA , m uito  menoA ae pernamoA nu/n p ro le ta r ia d o  com c o m c ie n c ia  de cIola- Ae para a í .  São neceAAárioA mudanças c u l tu r a iò _ p ro funda i que extrapolam  oa relaçõeA  econom ical ( —  ). Sao n e c u b á r l  
00 movimentoA ao c la lò , geradores de crij>e" (39).
Depois disso, acrescenta:
condiçõeA em que ocorreu  a evabão doi cabocZoA dou, roçab e ¿azendab para ab a errariam  nao bão geradoroA  nem reb u lta d o  de cri& e naA reJLaçõeò aoc ia iò  e noA re la çoeb  de produção da época (...). Ao c o n trá r io (...) oa cabo- cloA abandonam oa {¡azendab e oa roçaA, a tra íd o a por melho­r e i  condiçoeA de v id a  na a e r r a r ia  e p e la  poAblbÁJLidade de aAcen&ão A o c ia l. Não houve, p o r ta n to , ru p tu r a " [40).
Questiona-se a possibilidade de ascensão na escala social 
atribuída como a causa da incorporação do caboclo na serraria 
na condição de assalariado, haja visto não existir outra alter­
nativa de vida melhor para esse trabalhador, cujas famíli­
as sofreram um processo prolongado de arruinamento, que deter-
rido no contexto de uma estrutura geral, marcada pela dominação 
do tipo patrimonialista. Aliás, este mesmo autor que define o 
caboclo roceiro como autônomo, diz o contrário em páginas ante­
riores: "quem definia a hora de o trabalhador rural - roceiro - 
sair da terra, os limites e outros direitos era o fazendeiro, 
(MUNARIN, p. 27).
(38) MUNARIN, A. op. cit., p. 97-98.
(39) Id., Ibid. p. 98-99.
(40) Id., Ibid.
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minou a sua degradação e desaparição nos terrenos da atividade 
econômica cobiçada e centralizada pela classe hegemônica lati­
fundiária. Conforme relata um próprio trabalhador ex-peão nas 
fazendas de gado:
"Eu ¿õ f o i  tra ba lh a r lã. na ¿ erra ría  porque não t i ­nha outro de eu ganhar a v ida. Meiu paló tinham uma t e r r l -  nha, maò não ¿ e l  bem a h látõn la  d ir e i to , ¿Ó ¿ e l que. acaba-^ ram ¿em nada. Então a gente ante¿ de. chegar a ¿errarla. ja  não tin h a  tenra. e. trabalhava para deixar r ico  o fazendei­ro . Miu  ¿e. a gente. t iv e ó ¿ e  um pedaço de. chao pana plantan, e. cnljOJi um gadlnho, não embajicava lã  pna¿ bandea onde t i ­nha ¿errarla" {41).
Por outro lãdo, a serraria constituiu também locus de in­
satisfação no trabalho. As ordens, o controle e a disciplina e- 
xigida pela serraria no sentido de sujeitar os seus trabalhado­
res, levaram muitas vezes os caboclos a abandonar o trabalho as­
salariado, como fica evidenciado no relato oral de um ex-geren­
te de serraria, Balduino Spolti:
"0 caboclo qu eyin h a  da fazenda e. da roça pana t r a ­balhar na ¿enranla nao ¿abla fazer qua¿e nada del¿e ¿er-  v lço . Tlnha gente boa que compreendia, maò tinham tombem gente que trabalhava doló, tre¿  dla¿ e la  embora. E¿¿a gen t e  nao eslava  acó ¿tomada com o barulho da¿> maquinan. Mul­lo  ¿ do¿ que iam embora, que deixavam o ¿erviço , nao v o l­tavam nem para bu¿car o dinheiro do¿ dloA que trabalharam. E¿te¿ lam embora e não voltavam mais" {42) .
Entretanto, outros impulsos e condicionamentos que leva­
ram os caboclos do Planalto Serrano de Santa Catarina a percor­
rer um caminho que os conduziu às serrarias, são dados a conhe­
cer pelos próprios trabalhadores, através da reprodução das
(41) Antonio Rodrigues, entrevista, em 15/05/1989.
(42) Balduino Spolti, entrevista; em 17/05/1989.
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suas falas:
"0 que me le v o u  a &ain do ¿ Z tio (*) p a na iA  tnabaZhan  na ¿ennan¿a {¡oi ma¿6 ou menoò o ¿ e g u in te :  quando tu  com­p le te i . 7 7 ano¿ de. ¿dade jã  eó tava  mocinho e quenÁXL fit-  con ma¿& j u n t o  dea pe¿¿ocu> e macó pento  dot, fieòtaò. Ocon- ne que. t ó  na ¿ennanta  t tn h a  muÁXo ma¿& g e n te  que na fa z e n ­da. 0 pe¿>&oal de l ã  jogava  fu te b o l ,  {¡az¿a fiesta , pnomovta b a íte ¿ . Tambrn ¿a  na ¿eAAania t in k a  mató dinheÁAo. A g e n te  n e ce b ia  v a te  no {¡¿nal de ¿emana. Ma época da ¿eA nanla , en- ta o , eu eAa ho lteÁ no  e quenia  maJj, ena azen  a v td a , ma¿ o ¿ a tó n io  que a g e n te  n e ce b ia  ena ¿Ó uma iM u a o , dava ¿Ó pojva compran, a bo io  (a lim en to s) e aZgumai cot¿tnha&  mató . . . "  (4 3 ).
Muitos caboclos ingressaram no trabalho de serraria, in­
fluenciados por outros, como mostra esse relato a seguir:
"Eu ¿ a i  l ã  da ¿azenda porque me colocanam na cabe­ça que tnaba lhan  na ¿eAnania eAa. bem methon. Ela {,onnecua. canteÃAa a¿¿>inada, pagava o ¿ a to n to , Connecta a ltm e n ta ç ã o , dava o v a te  pana {¡azen atguma compta, dava ¿entaó e pagava o decimo tenceÁAo. l¿¿o  tud o , não e x tó t io  na. fa zen d a . VoZ eu ne& olv t também ¿ a tn  da {¡azenda, que jã  nao dava maÁM na da, ¿Ó pa/m. o fiazendetno, e fiui pana, a ¿ennan ia  ten tó n , me- thonan de v td a " (43).
Outro trabalhador comenta sobre as vantagens do pagamen­
to, ou seja, da forma de pagamento da serraria:
"Na ¿ennanta a gente tin ka  a vantagem de neceben em cLinhetno o pagamento. Genatmente o pagamento ena fietto  no fiinal do mêò. No fiinaJL de ¿emana eAa diôtntbuZdo voJLe¿ pa­na a tunma. X¿ vezez, a pinina atna¿ava o pagamento. Entao tudo aj>¿0, {¡ozta com que muito¿ detxa¿¿em de tAabathaA na¿ fiazendaj) e outno¿ detxa¿¿em^de plantaA pana in  tnabathan  na ¿ennania ganhando um ¿a tõn io . fonmmíxicCoi, que acabanam fazendo ¿¿¿o; tn.abath.aA na ¿eAAania pon cau&a do ¿a to - Uo" (45).
(*) Sítio é a denominação comum, muitas vezes atribuída 
â fazenda, entre as pessoas da Serra-Acima.
(43) Pedro de Oliveira do Amaral, entrevista em 20/07/1989.
(44) Osni Joaquim dos Santos, entrevista em 21/07/1989.
(45) Augustinho Ribeiro, entrevista, em 13/04/1989.
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A construção de moradias próximas umas das outras, for­
mando uma pequena vila operaria, onde os trabalhadores realiza­
vam campeonatos de futebol, campeonatos de jogos de cartas, do­
minó e outros mais, criando uma unidade maior entre os traba­
lhadores, também constituiu um fator de atração do caboclo para 
a serraria.
"Na v id a  da fazenda  a gente, {¡icava muito iso la d o  e, quando quenia  convengan. com um amigo, ponente ou um inmão, t in h a  que andan, m u ito . A g e n te  t in h a  pouco con ta to  com a& p e sso a s . V i^icÁ Im en te  a g e n te  dava uma v o l ta  na pnaça, so -  bn.etxx.do, ponqué não s e  t in h a  uma condução. Mas quando ve io  um caminhão. pana 0 pejsoaJt jogan. bo la  em outna senAanÀa e na c id a d e . La na sennxm ia 0 p e s so a l  ena m uito amigo, um empn.estava as> c o ifa s  pana ou tno , um ajudava 0 outno no que p od ia . Tinha g e n te  pon., exem plo, _que empnestava cafaí, açu- can.; outnos ajudavam na canneaçao de uma vaca, de um pon- c o . Assim  todos s e  ajudavam. Todos panticipavam  dos^campe­onatos de ¿ u te b o l, de banalho, de domino. A v id a  l ã  ena assim  mesmo. Havia m u ita  coopenação pon pon te  dos co legas  de tna b a lh o , que enam to dos v iz in h o s  . . . "  {46).
0 mérito deste relato oral está em apontar para a exis­
tência de um grau de consciência de classe dos trabalhadores na
serraria baseada, sobretudo, na solidariedade, ajuda e a pres-
i
teza em lutar por tratamento justo. Esta última característica 
fica evidenciada na fala seguinte:
"NÓs l ã  no mato (*), n.eunidos depoiò do honãnto de tn a b a lh o , comentamos sobn.e os nossos s a lã n to s , sobne 0
(4 6) Joaquim da Silva, entrevista, em 13/04/1898.
(*) A serraria de uma maneira geral dividia os trabalha­
dores em duas turmas: a turma do serviço-de-mato e a turma de 
serviço-de-barracão. Essa divisão será descrita mais adiante no 
estudo das formas de organização do trabalho na serraria.
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chefie-de-tunma, sobfie o patnão. A gente d isc u tia  mais ena sobne o sa tán lo , quanto cada um ganhava, s e  estova  multo balxo o nosso vencimento. O pessoa t cn itlva ca  multo o s in d ica to  que e ita va  em Lage&. Multos dos companhelnos da nossa tu/una deixavam de tnabathan e pnocuAavam o ¿Indi- cato pana cobran, da senAanla o oh.dena.do cento. Vepols a gente ficava  sabendo petas conversas la  do mato que o s in ­d ica to  tln h a  tinado quase todo o dlnhelno do nosso compa- nhelno. Val ponqué multos dos que tnabalhavam não pnocu- navam mais o s in d ic a to . Tambem o pessoal. fioJüava multo do chefie-de-tunma que en.a puxa-saco do patnão, fiazla mais pa­na o patnao do que pana nos tmbaZhadoA.es, Entne nos tna- . baJthadones a gente se  combinava um não contava as coisas  do outno e assim a gente lo ta v a  contna o puxa-saco do pa­tnao" (47)
Pelo visto até agora, considera-se que a transição dos ca­
boclos das fazendas e das roças para a serraria no inicio da se­
gunda metade deste século não foi apenas uma transformação de for­
mas e de locais de trabalho. 0 problema fundamental colocado foi, 
sobretudo, a mudança na forma de existência social de traba­
lho, isto é, a transformação dos caboclos em força de trabalho 
assalariada. A troca da força de trabalho por dinheiro, o assa- 
lariamento, torna-se o fator determinante do trabalho e da vida 
dos trabalhadores da serra catarinense, que na serraria passou 
a formar uma massa muito maior, mais concentrada, cooperadora e 
mais consciente de seus direitos.
Acrescenta-se ainda o fato de que à medida em que os ca­
boclos, na primeira fase, foram excluídos do acesso à terra, na 
segunda fase, eles diante da serraria não apenas se tornavam tra 
balhadores, como também consumidores em grau mais elevado, com
(47) Pedro de Oliveira do Amaral, entrevista em 20/07/1989 .
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uma renda sob a forma de salário em dinheiro, com o qual preci­
savam comprar no mercado, e em especial no armazém da própria 
firma, bens que antes não faziam parte do seu universo cultural.
Contudo, o processo de proletarização empreendido pela 
serraria no Planalto Serrano Catarinense, entre o início da dé­
cada de 1950, praticamente até o final da década de 1970, não 
determinou a transformação dos caboclos da região em trabalha­
dores assalariados "puros", ou seja, no seu sentido "clássico", 
cuja sobrevivência dependia única e exclusivamente de seus ga­
nhos salariais. 0 caboclo na serraria, além da remuneração do 
salário, dispunha de um pequeno pedaço de terra onde cultivava 
um quintal de legumes, como o feijão, o milho; de tubérculos, 
como a batata; criava algumas galinhas e porcos. Esta produção 
era realizada no tempo livre, geralmente no final de semana e 
feriados, com a ajuda da mulher e dos filhos No entanto,
esta proletarização produzida péla serraria caminhou no sentido 
de uma abolição dos produtores particulares, isolados e limita­
dos, transformando os caboclos serranos em produtores sociais, 
sujeitos possíveis do trabalho social de produção.
4. As formas de organização do trabalho na serraria.
A indústria extrativa da madeira, denominada comumente
(48) Segundo o ex-gerente de serraria, Balduino Spolti, 
na serraria os trabalhadores tinham liberdade de manter uma la­
voura. Assim, muitos dos trabalhadores com a ajuda da mulher e 
dos filhos chegava a colher sacos de milho, de feijão e de bata 
ta. Além da lavoura, os trabalhadores criavam galinhas e porcos 
e ainda mantinham uma vaca-de-leite gordo, qüe era comercializa 
do entre a vizinhança (entrevista, em 17/05/1989).
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de serraria, desenvolveu-se no Planalto Serrano de Santa Cata­
rina sob as formas usuais do desempenho das relações capitalis­
tas de produção, que se destacam pela racionalidade do processo 
de produção, bem como pela sua organização em direção da maior 
produtividade e, conseqüentemente, do máximo de lucro.
No modo de produção capitalista, a forma de divisão do 
trabalho baseada na simples distribuição de tarefas, ofícios ou 
especialidades da produção através de toda a sociedade, cede lu­
gar a uma nova forma de divisão do trabalho à que Karl Marx de­
nomina de divisão manufatureira do trabalho.
A diferença entre a divisão do trabalho, na sociedade, e a 
divisão do trabalho, na manufatura, é explicada pelo próprio 
Marx, em o capital:
A pesan deu, numenoseu analogias e das cone­xões entne a d iv isão  do tnja.baZ.ko na sociedade e a diviòao  do trabalho na manufatuna, há. entne elas uma difenença não sõ de QK.au meu de su b sis ten c ia .
(...) M eu que e que e stab e iece  a conexão entne os tnaba- thos independentes do cniadon, do cuntidon e do sa p a te in o ? 0 fato  de os n espectivos pnodiitos senem meneadonias . E o que e que caxacteniza. a. d iv isão  ma.nufeituA.eiAa do tnaba- tko? Nao pAoduzin o tA.abai.ko pancÁal nenkuma mencadonia. SÕ os pnodutos c o le tiv o s  dos tnabalhadones panciais tnans- fonma-se em meneadosLa.
(...) A d iv isã o  manufatujiejjia do tnabatko pnessupõe a concentnação dos meios de pnodução neu mãos de_um c a p ita ­l i s t a ,  a d iv isã o  s o c ia l  do tnabalko, a dispensao dos meios de pnodução entne pnodutones de meneado n ia s , independentes entne s i .
(...) A diviòao do tnabalko manufatuneino pnessupõe a au­to  nldade incondicional: do capitalism o ¿obne ¿enes ¡romanos tnanò fonmados em ¿impi.es membnos de um mecanismo que Ike  pentence. A d ivisão  socJjclI  do tnabalko faz confnon tan .se  pnodutones independentes de mencadonias, os quais nao ñe­co nkecem outna autonidade além da conconnêncÁa" (49).
(49) MARX, VoL. I. 1987, p. 407-408.
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Na mesma linha de Marx, Harry Braverman destacou outras 
características da divisão na sociedade e da divisão do traba­
lho na manufatura, atendo-se as suas respectivas diferenças:
"A dlvluão ¿o ciai do tnabalho divide a ¿ociedade en- 
tn.e openaçõe^, cada qual apnopnÂada a cento fumo d<¿ pnodu- 
çao; a divluao pohmenonizada do tnabalho dtòtnõl ocupaçõeò 
con¿ldeAada¿ noute ¿entldo, e tonna o tnabalhadon inapto a 
acompanhan qualquen pnoce¿¿o completo de pnodução.( . . . )  enquanto a divtòão ¿octal do tnabalho ¿ubdivlde a ¿o 
cledade, a divlòão pancelada do tnabalho ¿ubdivlde o homem, 
ejinquanto a ¿ubdlvl&ão da ¿ociedade podefontaleceno indi 
viduo e a e¿pecle, a ¿ubdivlòão do Individuo, quando efetua 
da com meno¿pnezo da¿ capacldade¿ e da¿ nece¿¿idade¿ huma- 
na¿, e um cnime contnaape¿¿oa econtnaa humanidade" (50).
Adam Smith, em A Riqueza das Nagões, liga a divisão do 
trabalho ao maior aperfeiçoamento no desenvolvimento das forças 
produtivas do trabalho e do próprio trabalhador, ao afirmar:
"um maion apenfelçoamento na& fonçai pAodutlva¿ do 
tnabalho e a maloA pante do engenho, deótneza e di¿cenni- 
mento com que e cLLntgida em qualquenlugan., ou aplicado, 
panecem ten ¿Ido o¿ efelto¿ da cUvl¿ao do tAabalho" (5 7 ).
Poucas linhas depois, Smith explica os resultados da di­
visão do trabalho, tomando como exemplo a fabricação de alfinete:
"{...) Pana toman um exemplo, polò, de uma manufatu- 
na pouco ¿dignificante, ma¿ uma em que a divisão do tnaba­
lho tem ¿Ido muito notada: o oficio do alflneteÃAo;_um o- 
penÕAio nao educado pana e¿ta ocupação {que a divisão do 
tnabalho tnanifonmou numa atividade especifica), nem fami­
liarizado com o u¿o da maquinaria nela empAegada (— ), di 
ficÁImente podenÁa talvez com ¿eu máximo empenho, fazen. um 
alfinete poA dia, e centamente nao pódenla fazen vinte. Moa
(59) BRAVERMAN, op. cit., p. 72.
(51) SMITH, Adam. Riqueza das Nações. São Paulo, Hemus, 
1981, p. 1.
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do modo m  que e s te  o f i c io  é ago fia exeAcido, jtR o  ¿Ó todo  o tna ba lho e uma a t iv id a d e  e s p e c ia l ,  mas u t ã  d iv id id o  m  um Yiúmexo de namo¿, do¿ quaiu a m aionia pode 6 en. outnau  ta n ta u  in d ú u tn ia u . Um homem e¿ t i c a  o aname, outsio o i n d i -  fioÁAa, um ten.cein.0 co n ta , um quanto aponta, um q u in to  eumi n i lh a  o togo  pana receben. a cabeça; fiazen. a cabeça e x ig e  du.au ou tne& openaçõeu d iu tin to u , u co lo ca -¿a  e urna tane&a ã pa jite ; bnanquenan. 00 a l f i n e t e s ,  e outna; e me&mo outna  i n ­d u s tr ia ,  o c o lo c ã -lo ò  no p a p e l, e o im pon ían te  negocio  de 6a z e r  um a l f i n e t e  e, deóta n te ,  d iv id id o  em cerca  de d e z o i­to  operações d is t in g a s ,  que m  algumas manu^aturaas sao to  das executad.au pon. mãos d U u t i n t a u ,  ¿ e  bem que em outnas o mesmo homem au vez ou {¡ara duau ou tn.es d é la s" (52).
A divisão do trabalho, gerando destreza e habilidade para 
o trabalhador, e a invensão da máquina, abreviando o trabalho e 
permitindo que um homem faça o trabalho de muitos, exerceram 
grande influxo sobre o aumento da produtividade do trabalho.
Porém, no que diz respeito à maquinária, esta, além do 
aumento da produtividade, tem também à função de destituir o 
trabalhador de qualquer possibilidade de decisão no processo 
produtivo. Como mostra Braverman:
"A capacidade humanajparajcovitro¿an. 0 p rocesso  de tra b a lh o  m ediante a m aquinania e dim ensionada peto  gerenci­amento deu de 0 i n i c i o  do. c a p ita lism o  como meio pe lo  q ua l a produção pode ¿en. c o n tro la d a  não pe lo  produtor im ed ia to  ntu> p e lo s  propnie tó jv ios e r e p r e s e n ta n te s  do c a p ita l" (53).
O controle do processo de trabalho pelo capital, além da 
introdução da maquinaria, foi também obra das teorias elabora­
das por Frederick Taylor e, mais tarde, pelo fordismo.
Frente ã divisão manufatureira do trabalho, o "tayloris-
(54)mo representa uma tentativa de sistematizaçao, codificaçao
(52) Id., Ibid, p. 2.
(53) BRAVERMAN, H. op. cit., p. 167-168.
(54) TAYLOR, F.W. Principios de administração científica.
São Paulo, Atlas, 1970.
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e regulação dos processos de trabalho individuais com vistas à 
maximização do lucro. Assim, Taylor empenhou-se por meio da aná­
lise de tempos (ã qual Gilbreth; acrescentaria posteriormente a 
análise dos movimentos) buscando uma resposta ao problema espe­
cífico de como controlar o trabalhador, a força de trabalho com­
prada pelo capitalista. Do seu trabalho, resulta a decomposição 
do processo global do trabalho em tarefas simples e limitadas, 
determinando, assim, a perca do controle deste processo por par­
te do trabalhador.
Com o fordismo, o trabalho alcança o grau máximo de subme- 
timento ao controle e direção pelo capitalista. Acelera-se a des­
qualificação, aumenta a rotinização, e os trabalhadores, diante
de tudo isso, vêem diminuindo e reduzindo a zero a satisfação in-
(55)trxnseca derivada da realizaçao do seu trabalho . Dessa forma, 
a capacidade de controlar o processo de trabalho orienta-se de­
finitivamente em função dos interesses dos capitalistas para os 
quais o critério do maior lucro possível é o fator determinante 
do modo de organização e condução do processo de trabalho.
Nessa perspectiva, analisam-se as formas de organização do 
trabalho no interior das relações onde a serraria constitui o 
núcleo central do processo da produção da madeira.
Uma ilustração mais geral, portanto, simplificada, da or­
ganização do processo de trabalho na serraria é dada por um ex- 
gerente de serraria e chefe-de-turma, que assim descreve:
(55) BRAVERMAN, H. op. cit., p. 125-133.
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"Na AeAAaAÍa cada. tn.abaJLh.adoh. tinha o AeuAeAvi.ço; ti. 
nha pon. ex.emp¿o, o Aen.vi.ç.0-de-mato e ttnha o ¿en.vi.ço qué- 
eAa fieíto dentAo do baAAacão da AeAAoAta.^
No òeAvi.ç.0-de-mato, tínha o contado A da ÓAvoAe [pínheiAo), 
o deAcaAcadoA, o boiadeÍAo (*}, que aAAaitava o toAa paAa 
IoAa do mato; o che^e-de-tuAma ou genente de mato, que at­
eava encaAAegado e o Ae¿pon¿aveZ pelo comando doA tAaba- 
IhoA; o abAÁ.doA de eAtAadaA(+1 que txAbaJLhava poA empAei- 
tada e Aecebiam poA metAo de eA&iada abenta; conduziA oa 
toAaA do mato ate o peutio eAa outAa ati.vi.da.de Aeatízada a- 
tAavu do caminhão, chamava-Ae caminhão do mato. VepoÍA do 
AeAviç.0-de-mato, vinha o AeAvÍQ.o Aeatizado dentAo do baA­
Aacão da a qaaoaájx .(__) Ventn.0 do baAAacao tínha. o AenjvadoA, encaAAegado de
aqaajxa oa tonaA que eAam tAazídaA do mato, o adiado a , que 
Ae encaAAegava da aviação doA AehAou,; o ciAcuteiAo, que Ae 
tÁAjava e £azia a Aeteçao da¿ tábuai com a ajuda de outAOA 
tAabalhadoAe¿; o £oguÁAta, que Ae ocupava de iazoA o {¡ogo 
na'máquina movida a vapoA; o gAadeadoA, que Ae ocupava em 
gAadioA a madeiAa no patio; o geAentel*) que eAa o encoAAe 
gado peioA AeAvíçoA" (5 6 ).
Observa-se, portanto, que a forma de organização da pro­
dução da madeira pela serraria está fundamentada na divisão do 
trabalho pela qual o processo de trabalho é sistematicamente 
subdividido em varias operações as quais, por sua vez, são exe­
cutadas por diferentes trabalhadores.
Outras indicações sobre essa divisão do trabalho encontram-
(*) A denominação boiadeiro deriva do tipo de atividade 
realizada por um trabalhador auxiliado por uma junta de boi- 
carreiro. Alguns anos depois, os bois foram substituídos pelo 
caminhão-ghincho, ou pelo trator.
(+) No desenvolvimento do ciclo-da-madeira, a construção 
de estradas pelo interior da região do Planalto Serrano Catari­
nense foi expressiva. A essas estradas, atribuia-se o nome de 
estradas-de-serraria.
(*) 0 gerente de serraria de uma maneira geral era o pró­
prio empresário madereiro, ou um membro de sua família, ou al­
guém de sua absoluta confiança (MARTENDAL, 1980: 61).
(56) Bauduino Spolti, entrevista em 17/05/1989.
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( 5 7 ) -se no trabalho realizado por Ari Martendal . , ja citado neste 
estudo. 0 processo da produção da madeira é dividido em dois 
grupos. 0 primeiro grupo, era formado por trabalhadores que se 
ocupam, de uma maneira geral, da realização das tarefas de ma­
to, que se convencionou chamar de "serviço-de-mato". Cada tare­
fa era realizada, via de regra, por dois ou mais trabalhadores. 
Dois homens derrubavam a árvore (pinheiro), utilizando ferra­
mentas rústicas, tais como machado, cunha e serrote manual, as
quais, nos anos 60, foram substituidas pela máquina de serrar,
. í SR V
chamada moto-serra ; outros descascavam, dois ou mais, auxi­
liados no, início por juntas de bois, substituídas, mais tarde
(59)pelo caminhao-guincho, ou trator, arrastavam para o estaleiro 
já na forma de tora; outros conduziam para o pátio da serraria; 
outros abriam e conservavam as estradas, a estrada era uma ta­
refai-à parte, fazia-se por empreitada.
Colocada no pátio, a árvore transformada em tora passava 
por um outro processo de transformação levado a efeito por um
(57) MARTENDAL, op. cit., p. 57-61.
(58) A propósito da introdução da máquina de serrar cha­
mada moto-serra, comenta Bauduino Spolti através da sua fala: 
antes do surgimento do moto-serra (por volta de 1965) o serviço- 
de-mato era realizado à custa de machado e serrote. Para derru­
bar um pinheiro eram necessários dois trabalhadores, que fica­
vam um de cada lado do pinheiro. Mas com a chegada do moto-ser­
ra apenas um homem fazia o serviço e, o abate do pinheiro era 
bem maior" (entrevista, em 17/05/1989.
(59) "O estaleiramento era uma espécie de plataforma de 
troncos de árvores, localizadas ã beira da estrada, construídas 
sobre o barranco para facilitar o carregamento no veículo (...). 
O estaleiramento consistia no transporte de toras, do pé do pi­
nheiro até o estaleiro e era executada pelo estaleirador" (MAR­
TENDAL, 1980: 58).
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segundo grupo de trabalhadores. Alguns rovalam a tora até o
quadro-de-serra dentro do barracão (a esses trabalhadores atri- 
bui-se o nome de roladores), outro serra (serrador), um outro 
se encarrega de deixá-la na bitola solicitada (refilador), um 
terceiro, padroniza o cumprimento da madeira serrada (destopa- 
dor), outro se encarrega de classificá-las (classificador).
Faziam parte deste ciclo de operações realizadas dentro 
do barracão mais duas categorias de trabalhadores: o afiador e 
o foguista também chamados de maquinista. O primeiro, se ocupa­
va da manutenção das serras, afiando-as sempre que necessário. 
O segundo, se encarregava de fazer o fogo produzido alenha, que 
colocava a máquina a vapor em funcionamento.
No comando da organização do processo da produção da ma­
deira, a figura de maior expressão era o gerente, ou feitor. A 
este eram atribuídas múltiplas funções, não apenas dentro do 
processo da produção mas também fora dele. Além do controle e 
supervisão dos serviços, a ele era delegado o poder de empregar 
e demitir o pessoal, efetuar contratos de compra de pinheiro e 
venda da madeira e outros mais. A serraria, dessa forma, não só 
submeteu, ao seu comando e ã sua disciplina, os trabalhadores, 
antes peões e roceiros e outros, mas -também criou uma graduação 
hierárquica entre os próprios trabalhadores.
Essa indústria, que ostentava uma divisão do trabalho re­
alizado em múltiplas operações onde os seus trabalhos eram or­
denados de acordo com a respectiva destreza, introduziu a máqui_ 
na, que eliminou o ofício manual como regulador da produção. Do
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machado e do serrote manual, evoluiu para a serra movida à for­
ça hidráulica, desta passou para a máquina a vapor, instalada 
em pequenos engenhos-de-serra e, no momento atual, a forma mais 
desenvolvida é a máquina de serrar, movida à força elétrica.
A propõstito da substituição da máquina a vapor pela má­
quina elétrica, Martendal diz:
"A guando, nevolucÃo na & íAAxl^Jji cc.0M.2u com a ¿ntno- dução de, am ¿¿sterna òub&.LtutÁvo ao quadfio T ¿ s¿ o t {maquina a vapon.). Ena a &istema de. AenAa-{¡¿ta ja movido a eneJtg¿a eietsisLca e capaz de, uma produção pondeAavelmente¿upeA¿on" {60).
Sobre o aumento da produtividade da máquina elétrica em 
relação à anterior, diz ele:
"Enquanto urna AeAA.ojiia comum pn.oduz¿a 240 dúz¿as de. 
peçai potijnes, a. ¿enjia-fjjta eJLetAica chegava a 1 . 200 dú- 
z¿oí, de tábuas ou ate ma¿s" {61).
A serraria estabeleceu, portanto, um ritmo mecânico no 
processo de produção da madeira ao qual o trabalhador, como seu 
apêndice, teve que se subordinar, incorporando em seu mecanismo 
uma regulação do tempo e da intensidade. A forma, o ritmo, to­
das as etapas da produção da maderia, eram minuciosamente orga­
nizadas e comandadas pelo próprio capital. Com esses procedimen 
tos, o trabalhador parcial, fragmentado, perde de vez o contro­
le sobre o processo do trabalho, ficando reduzido ã realização 
de tarefas simples, repetitivas em termos de fabricação do pro­
duto final.
(60) MARTENDAL, op. cit., p. 62.
(61) Id., Ibid.
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Assim, na primeira, fase admitia-se que o caboclo detinha
um acervo de conhecimentos e de técnicas acumulados, .durante
longos anos na e pela sua experiência, quer seja nas lides da 
criação de gado, quer seja, na ocupação da péquena lavoura, que 
lhe proporcionava um maior controle do processo de trabalho
(ver capítulo III, p. 72 a 73). Nessa segunda fase, o caboclo 
recrutado para nova forma de produção com base na divisão téc­
nica do trabalho, na máquina, se desqualificava das formas de 
trabalho existentes antes e foi enquadrado no controle e nas 
disciplinas exigidas pelo trabalho assalariado, metódico e re­
gular introduzido pela serraria. Esta concebeu e organizou o 
processo de trabalho objetivando a expansão do próprio capital 
e criação de lucros.
5. Controle e disciplinamento: a pedagogia na formação e 
desenvolvimento do caboclo operário da madeira
A função educativa da serraria, muitas vezes pouco expli­
cita, decorria, sobretudo, das suas formas de controle e disci­
plinamento organizadas e dirigidas no sentido da criação e for­
mação de uma força de trabalho adaptada aos interesses e ã fun­
ção de acumulação do capital.
Esse papel educativo da serraria revelou-se na reprodução 
da fala a seguir:
"A seAJtaxía t m  que. impon, uma teÃ., tem que. fiofimuLaJi e.
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( * )estabeJLecen algumas nonmas . Como poA exemplo: d lz e n  a kona c en ta  que o tnabalhadon deve começ.an o tn a b a tk o , a ko na da. pausa pana o ca{é , pana o almoço, pana o d e sc a m o . Tem que cnLan a n e sp o n sa b llld a d e , o tnabalkadoA_tem  que ten. n esp onsab lZ ldade . Im agine urna c o is a  so , s e  eu nao vou tn a -  balkan  ko j e ,  nao vou tn a b a lka n  amanka, a {Inma nao pode to_ can. E o empnegado tem  que pnoduzln  liucno pana a {¡Inma poA que e le  ganka o ondenado dele._ Poa I s s o ,  tem  que ondenan o s e n v lç o , a começan p e la  cnlaçao da p o n tu a lid a d e  no tnaba-  Ik o "  {62).
Pelo relato acima descrito, observa-se que na serraria (no 
capitalismo de uma maneira geral), o trabalhoéposto pelo e pa­
ra o capital. Daí ã necessidade de se criar conduta adequada, como 
responsabilidade,.pontualidade e outras mais, que torne o trabalho 
assalariado (o Autor fala em ordenado) o mais produtivo possível.
Nesses termos, a partir dos anos 50, a serraria que assu­
mia a dominancia no processo de produção da madeira conduzia 
também o processo de formação do caboclo operário, ex-peão e/ou 
ex-roceiro, no sentido de integrá-lo e adaptá-lo ãs novas exi­
gências suscitadas pela nova forma de produção material da exis­
tência. Processo este que se deu no interior da produção e das 
relações sociais da produção.
"0 caboclo que v ln ka  da {¡azenda e da noca pana tn a ­ba lkan  na sen n a n la " , comenta Baudulno S p o l t l ,  "não s a b ia  {¡azen p n a tlcam en te  nada; não sa b ia  tn a b a lka n  em senna n la , também nunca t ln k a  v i s to  uma se n n a n la ( . . . ). A g e n te  {o !  en tã o  exp lica n d o  e, pouco a pouco, e le  { o l  compreendendo, _pe gando o j e i t o  do tn a b a lk o . M uitos d e le s  machucavam as maos, os pés quando Iam no lan  as lonas pana dentno da sen n a n la .
(*) Geralmente entre os caboclos da região era costume an 
tes de entrar para qualquer tipo de trabalho, perguntar sobre 
as normas da firma, na expressão: quais são as normas da casa?
(62) SPOLTI, entrevista em 17/05/1989.
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nao estavam acó ò turnado ¿ com e ¿ te  t ip o  d<¿ tnaba tho , moó com o tna b a lko  de. {¡azenda que. eAa fieJXo a cavaZo e pe lo  cam­po . . . "  (63).
Dentro da serraria, a gerencia assumiu um papel rígido no 
desenvolvimento do processo da formação do caboclo operario, na 
tentativa de habituá-lo aos ritmos do trabalho regular e também 
para mantê-lo trabalhando durante todo o tempo necessário con­
forme determinação da firma. A passagem, a seguir, parece sufi­
cientemente esclarecedora sobre esse posicionamento:
"0¿ cabocZoó que. vinham da¿ fiazendaA e da¿ fwca¿> não ¿¿tavasr, acc¿ turnado¿ com un t ip o  de t^a b a tk o  qtiz ex.¿g¿a ta v  po i.Yitegnal e matón. fie.ndJjne.YVto do tn.abat.ho. Ña {¡azenda, a g e n te  ¿abija que e te ¿  azirnn como bem entendiam , ma¿ na ¿en. nan ia  havia  outAo t tp o  de. n.egn.a: a le i .  da kona ceAta..."(64}.
Depois disso, acrescenta a sua fala:
"o¿ cabocto-6 que vtnkam tnaba than  na ¿enAaniM. tinkam  que cumpnÁA o hon.aAÁ.o cohAeto, tZnham que on.de.naA o tnjxba- th o  de acondo com o honÓAÍo. SÕ a¿>¿irn podían dan.Iucao" (65).
O silvo ou apito da firma, como era chamado pelos traba­
lhadores, comandava e controlava os hábitos de repousar, comer e 
descansar do caboclo operário. Arrancava-o da cama às 4 horas da 
manhã; tirava-o do jejum às 8 horas; àlertava-o para o almoço ãs 
12 horas e chamava-o para o repouso ãs 9 horas da noite. A jor­
nada de trabalho do caboclo operário iniciava antes do sol nas­
cer e só terminava muito depois do sol se por. O não cumprimento
(63) Id., Ibid.
(64) Bauduíno Spolti, entrevista em 17/05/1989.
(65) Id., Ibid.
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do horario regular estabelecido pela serraria implicava algumas 
punições para o trabalhador. É essa a queixa de um caboclo ope­
rário. Diz ele:
"Na fazenda  não t in h a  um horário  cen to  para pegan. no tra b a lh o  e para la rg a (.._.). Agora iJá na ¿o rn a ría  a g e n te  t in h a  que cum prir um h o ra rio , que era  e s ta b e le c id o  p e la  p ro ­p r ia  f i m a .  A g e n te  não podia  f a z e r  o horário  da g e n te , tud o  vinha  de cima para  b a ixo . A¿ ordens eram dada¿ e no¿ t in h a - .  mo¿ que cum prir. A quele  tra b a lh a d o r  que não cumpria h o rá rio  era  pena lizad o" (66).
Sobre as penas, diz ele:
"cortavam o pon to , não fornectam  v a le  ¿emanai, c o n ta ­vam o f i n a l  de ¿emana remunerado e ou tra¿ p en a liza çõ es  que eu não lem bro. E nao a d ia n ta va  chorar, e le ¿  penalizavam  ¿em nenhuma do da g e n te ” {67).
No tocante ã penalização, comenta um outro ex-trabalha- 
dor de serraria, falando sobre os regulamentos da serraria:
"Na ¿ e r r a r ia  h a v ia  regulam ento: o tra b a lh a d o r  não po­d ia  b a te r  o ponto apo¿ c tnco  m inuto¿ de a tra¿o ; o t r a b a lh a ­dor t in h a  que j u s t i f i c a r  o a tra so  e, ¿ e  não f i z e s ¿ e  i¿ ¿ o , e- ra  im pedido de pegar no tra b a lh o; não t in h a  o d ireÁ to  ¿obn.e o pagamento in t e g r a l ,  não ganhava o v a le  ¿emanal e p e rd ia  ou tr a ¿  van tagem  . . . "  {68).
A propósito do despotismo do gerenciamento na forma de 
controlar quase todos os atos da vida do caboclo operário, os 
relatos que seguem expressam isto muito bem:
"0 g e re n te  ¿em pre e s ta v a  l ã  para controlaJi como a gen­t e  e sta va  tra b a lha n d o . C on tro lava  a hora que a g e n te  chega­va, a hora que a g e n te  ¿ a ta , c o n tro la v a  o horário  do caf e ,  o horario  de descanso" (69).
(6 6) Pedro Osmar do Amaral, entrevista em 13/07/1989.
(67) Id., Ibid.
(6 8) Joaquim dos Santos, entrevista em
(69) Ademir Nunes, entrevista em, 25/06/1989.
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"Em io d o s  oi¡ s e r v iç o s  sempre estava, l ã  o s u p e r v is o r  que c o n tro la v a  to d o s  os tra b a lh a d o re s . E s te  era  t id o  peLa tuÃma como um verd a d e iro  puxa-saco do patrjao, do dono da s e r r a r ia .  E le não se_dava  com nenhum dos tra b a lh a d o re s ; e s ta v a  a s e r v i ­ço do p a tr a o . E le  era  o p rim eiro  que e s ta v a  no s e r v iç o ,  sem­pre  c o n tro la n d o . A ten d ia  maÃs os in te r e s s e s  do patrão  de que os da g e n te  que era  tra b a lh a d o r  como e le .  C olocava-se  sem pre  acima de nos tra b a lh a d o re s , so porque e x e rc ia  um cargo de c h e fia "  {70) .
O controle da gerência não se restringia apenas à esfera 
do trabalho, mas também ã esfera familiar dos trabalhadores. É o 
que revela a fala de um dos representantes mais próximos do ca­
pital ao explicitar a forma de controle via armazém da própria 
serraria :
"Lã na s e r r a r ia  tudo  era  c o n tro la d o . Tinha um armazém para atender, os tra b a lh a d o re s , os empregados da i^ rm a . ?or ordem do p a trã o , o armazém so a b r ia  no {¡inal de cada mês e, as compras sÕ podiam s e r  fie ita s  de 30 ã 30 d ia s . G eralm ente, j ã  s e  s a b ia  o que cada: {¡amZiia p re c isa v a . A compra nao pod ia  s e r  m aior que o ordenado que o empregado re c e b ia . Toda a a l i  mentação era  d is t r ib u id a  de acordo com o tamanho de cada ¿a- m il ia .  A g e n te  l ã  t in h a  uma re la ção  do tamanho de cada fam i­l i a  dos o p e rá r io s . Eu mesmo c o n tro la v a  a quan tidade de p ro ­dutos •* quantos q u ilo s  de carne, quantos q u ilo s  de açucar, de a rro z , de {¡arinha, tudo  de acordo com o tamanho da fa m ilia " (71).
Além do armazém, a serraria geralmente tinha à sua dispo­
sição um médico, ao qual era atribuída a tarefa de controlar e 
disciplinar os caboclos operários e outros trabalhadores em seus 
hábitos e costumes relacionados â saúde.
A esse respeito comenta um trabalhador:
(70) João Maria da Silva, entrevista, em 19/07/1989.
(71) Bauduino Spolti, entrevista em 17/05/1989.
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"A ntes da senAxvtia, quando a g e n te  {¡¿cava d o en te  d i f í ­c ilm e n te  S e c o n su lta v a  com-urn médico; s e  cunxiva com os n .m e-  d ios ca se ino b , f e i t o  em caba.
(...) Ma benjiahia  tinha . um médico e, quando a g e n te  f ic a v a  do ente., bo pod ia  consultan . com o médico Ind icado  p e la  finm a  não podia  com outA o” (72).
Sobre o controle via médico, ele acrescenta:
I
"Ena m ulto  d i f í c i l  o médico dan. um a te s ta d o  pojva a gen­t e .  GenaZmente e le  d i z ia  que e s ta v a  tudo  em oh.dm e que. po­d ia  voltah. ao tn.abaZ.ko. Mas multob quando ficavam  do en tes  nem pn.ocun.avam o médico pon.que jã  bablam o que eZe l a  d iz  en" (73).
A habituação do caboclo operário ao regime de trabalho as­
salariado na serraria está relacionada ãs formas de organização 
do processo do trabalho.
A construção de uma escola, o levantamento de uma capela, 
a criação de novas formas de lazer (futebol e outras), bem como 
a construção das moradias bem próximas ao local de trabalho, fi­
zeram parte das estratégias educativas da habituação do caboclo 
a nova forma de trabalho. Assim praticamente todos os aspectos 
da vida do trabalhador ficavam sob o poder de controle e disci- 
plinamento da gerência. Os ritmos de vida do caboclo operário, o 
seu tempo livre, eram coordenados pelos ritmos de tempo cronome­
trado, que seguem a lógica do lucro, como mostra os relatos a seguir:
"0 caboclo  dab fazendas e outnas das n.oças e le s  tJ .-  nkam que be acobtumah. com ob hÀJtxnob que begu la  a benAoAla. E- l e s  não podiam gastan, mais que o ordenado que xeceblam . Gas­tan. m jxZ Á m eñtos, na bau.de e em outnas co isa s  de mais p r e c i ­são.  Nao bobnava m uito  dinhein.o pana eZes gastan.em em bebidas  de a lc o o l  e pana a fa/aia. Eu acho que nos l ã  na seAAanÁa e.nsi nava com todo  o fie spex to  as pessoas o que pod ia  sen. cen to e o
(73) Pedro Osmar do Amaral, entrevista em 13/07/1989.
(74) Id., Ibid..
152
que podia  se n  eAAado. Vo a  exemplo, a g en te  semptie i n s i s t í a  pana. e le s  chegaAm  na_h.0Aa cenJa; ensinava  a^ n esp o n sa b a tid a -  de; d i z ia  pana. e le s  nao bebeAem bebidas a leo  Ó ticas que acaba­vam pAejuciicando a pnopAia {¡¿fuña e e le s  também" (74).
Sobre o incentivo ao futebol como estrategia de discipli- 
namento e controle do tempo livre do trabalhador, Baudino Spol- 
ti fala:
"La na senAanÁa t in h a  o tú n e  de fu te b o l^que A epA esenta-  va a senAanÁa nos cam peonatos. Às vezes eAa nos que pnomovia um campeonato no f in a l, de semana e convidava os outAos tim e s  pana. jogaA. Ena muúXo b o n ito  veA o p e sso a l toncendo pana o nosso tim e . V epois donante a ¿emana o p e sso a l f ic a v a  comen­tando as jogadas (...).Quando t in h a  jogo o p e sso a l f ic a v a  na seAAOAÁa, nao soua  pana, fona . I sso eAa bom poAque na seg u n d a -fe in a  todos estavam  l ã  tnaba thando , comentando sobAe o jogo (...). A seAAOAia in c e n ­t i v a  b a s ta n te  o fu t e b o l , c o n s tn u ia  o campo, dava a madeina pana fazeA as tn a v e s , o d inheiA o pana compAaA as Aedes e a bo ta; dava também o jogo de c a m ise ta s . Judo i s s o  eAa impoA- ta n te  ponqué toAnava o p e sso a l mais amigo e, e le s  ficavam  gas tañdo mais da finm a ..." (75).
Ainda em relação ao controle do tempo livre do trabalha­
dor, o culto dominical, a celebração de uma missa no final de ca 
da mês, as festas e outras atividades de final de semana, fica­
vam sob a coordenação da gerencia:
"A g e n te  l ã  na sennanÁa oAganizava o c u lto  e a m issa  quando o pobAe v in h a  celebnaA; oAganizava as fe s ta s  pana a n i­man o p esso a l"  ( 76 ) .
A forma de pagamento em salario, vale semanal, instituida
(74) Antonio Pereira Ribeiro, entrevista em 16/07/1989.
(75) Bauduino Spolti, entrevista, 17/05/1989.
(76) Id., Ibid.
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pela serraria na realizaçao do contrato de trabalho por meio
do qual se estabeleceram as condições de venda da força de traba 
lho e sua compra pelo empregador, não deixou de ser uma maneira 
prática de assegurar e garantir a habituação do trabalhador ao 
capital. É o que indica a fala seguinte:
"A sennanÁa pagava o s a lã n lo  m ensal pana os openãnÀ.os. Além d is so  {¡on.necia o vaZe sem anal pana os openónZos. Mas nós não pagava o empn.egado a n te s  dai 4 honas da tan.de. de. s á ­bado. I s so  pon.que se. pagasse, a n te s  e le  connia  pana as bode­gas pana toman c.ackaç.a e. depo is não apaneciam mais no s e A v i-  ço" 178}.
Além do pagamento em salario e vales semanais, a serraria 
auxiliava nos casamentos das filhas(os) dos operários e incenti­
vava a capacidade produtiva de seus trabalhadores oferecendo pré­
mios, conforme relatou o ex-gerente Bauduino Spolti:
"A {¡inma {¡on.ne.cJjx m édico, e sc o la  e. pagava o pn.o{esson cn iou  o t im e  de. {¡utebol, dava cam ise ta s de jogo e b o la s . Tam­bém auxÁJLLava e ajudava com algum d ín h e in o  os casamentos do p e sso a l mais novo e a inda  ofienecia  pn.émi.o[*) pana os tna b a lh a  don.es mais p o n tu a is , que não {alXava ao se n v lço " (79).
Esses fatores de estímulos eram importantes, segundo ele, 
"porque ...
( 77 )
(77) Sobre o contrato de trabalho no modo de produção ca­
pitalista, Harry Bravermam descreve: "o que o trabalhador vende 
e o que o capitalista compra não é uma quantidade de contrato de 
trabalho, mas a força para trabalhar por um período de tempo ... 
... Tendo sido obrigado a vender sua força de trabalho a outro, 
os trabalhadores também entregam seu interesse no trabalho, que 
foi agora 'alienado1. 0 processo de trabalho torna-se responsabjL 
lidade do capitalista" (BRAVERMAN, 1981: 55-59).
(78) Bauduino Spolti, entrevista em 17/05/1989.
(*) O prémio geralmente era um terno no final do ano.
(79) Id., Ibid.
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cn iava  noA tnabalhadonej, malón, animo pana o jthjabaJLko, dava  maJj, <Líi>álpllna e também pnendÁxm maÁJ> oA opeÁánioA ¿a  na Aen nan la" {80}.
Neste método de quase total] dominação econômica, espiri­
tual e moral, as queixas e preocupações maiores dos fiéis solda­
dos do capital referem-se, sobretudo, à indisciplina, ao consumo 
de álcool, ao abandono de emprego e suas influencias sobre a pro 
dutividade. Empenhavam-se, assim, na luta contra aqueles cabo­
clos operarios "indiciplinados, bebedores brigões e abandonado- 
res ou fujões do serviço". É o que revela a fala do ex-gerente e 
chefe-de-turma da madereira São Joaquim, Bauduino Spolti:
"HavÃa cabocloA l ã  que eAam nebeldeA , ¿nd lA c lp linadoA  e que não acettavam  Aenem mudadoA pon outno no Aenvlç.o; não Ae A uje ttavam  ao honanio da AeAAOAia" [81).
Sobre os caboclos operários que abandonavam o emprego em 
pleno expediente, sem mesmo voltar para receber pelo tempo que 
trabalharam, diz ele:
"Tínha caboclo que {¡¿cava muÃto bnavo quando a g e n te  mandava {¡azen o AeAvtço e exÁgia d e le  neApon¿abUL¿dade, o ho- nãnio ceAto pana entnan e aoáa._ Ãa vezeA u t e  camanada ta -A e  embona Aem pedÁA aí> c o n ta i e não v o lta v a  ma¿& pana neceben  pe Io  menoA o que t in h a  jã  ganhado" {82).
A propósito da bebida de álcool e seu consumo que se pro­
longava para além do final de semana, diz ele:
"lambem t in h a  caboclo que quando pegava o ondenado na
(80) Id., Ibid.
(81) Id., Ibid.
(82) Id., Ibid.
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mão, c o rr ía  logo pana, a bodega mais próxima para tom ar cacha- ' ca puJia. MuÁtos nem vo ltavam  para tra b a lh a r  na seg u n d a -¿e tra , ¿¿cavam bebendo; eram beberrões e ¿¿cavam tomando e ¿estando  a te  gastarem  o vJtfJjno to s tã o  do ordenado" (S3).
Por outro lado, essas gueixas revelam um certo grau de 
insatisfação dos trabalhadores e suas formas de resistência fren 
te ao dominio e ã exploração do capital. Insatisfação e forma de 
resistência expressa na indisciplina, na desobediência e hosti­
lidade aos chefes-de-serviço, na relutância ao ritmo de trabalho 
imposto, no abandono de emprego e na tendência ao alcoolismo são 
conflitos que não assumem a forma de enfrentamentos coletivos or­
ganizados, abertos e declarados, mas consistiram em resistências 
informais e, sobretudo, individuais. São formas de resistência 
que, embora não figurem nos livros de história nem nos informes 
sobre a ordem pública, podem, no dizer de Mariano Fernández En- 
guita, fazer, naufragar, total, ou parcialmente, os planos da 
direção, ou impor soluções intermediárias entre os desejos das 
partes •
Quanto ã insatisfação no trabalho, esta está ainda rela­
cionada ã questão do salário. A maioria dos ex-trabalhadores de 
serraria que foram entrevistados registraram o descontentamento 
em relação ao salário pago pela serraria sem, entretanto, deixa­
rem de receber os benefícios por ela realizados. Um dos ex-tra­
balhadores relata assim o episódio:
"Pelo s e r v tç o  duro que era , p e la  preásão que {¡aztam pa­ra  cobrar o horário  c e r to , p e la s  exig enc ia*  da ¿¿rma que eu tra b a lh a v a , o que o p e ò so a l r e c e b ta  na época era  cons¿derado  pouco. 0 ordenado dava pra  m anter o p e sso a l v tvo  pra poder
(83) Id., Ibid.
(84) ENGUITA, Mariano F., op. cit., p. 28.
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co n ttnu a n  tnabaZhando pana o¿ gni.ngo¿"
Outro trabalhador refere-se ã forma desigual do pagamento 
do ordenado feito pela serraria, o que o tornava insatisfeito:
"OZha eu não ena ¿ a t i s fe iX o  com o ¿aZánijo que n e ceb ia  na ¿ennanÁa. A g e n te  d is c u t ia  m uito  ísòo t á .  É que o¿ c h e f e s -  de-tunm a ganhavam bem mais do que a. maÁonia que dava um dano danado" (8 6 ) .
Um terceiro comenta sobre a relação entre o salário 
pela serraria e o poder de compra das mercadorias básicas 
subsistência :
"0 meu ¿ a lã n io  dava ¿Ó pnas compnas de casa e nada m ais. Ena òõ uma i lá s ã o . A g e n te  s a ta  do ¿ i t t o  pensando em meZhonan de vÁ.da e dava com oi> buJinoò na ãgua(*) .  Nem pna canne dava. 
A g e n te  òe quenta  comen uma canne não podía dependen de s a la -  n lo , t in h a  meòmo e que cnian. uns ponqui.nho¿, umas g a t i ­nhas" {87) .
Um quarto destes trabalhadores entrevistados descreveu a 
sua insatisfação no trabalho, comentando.acerca dos riscos de 
percas de algum membro do próprio corpo:
"0 meu ¿ alãnÃ.o ena baixo  e não compensava o es f onço que s e  ia z ia  aim astando as ton a s pana sennan. Ena e s te  um s e n v l -  ço bnabo, onde a g e n te  v ia  muiXoi co legas esmaganem as pen.- nas, pendenm  maoò e dedoi . A g e n te  connia  es¿es n isco ò  e ne-  c e b ia  penas uma m isen ia" {88) .
Todos esses exemplos denotam a insatisfação —  ã qual se
( 85 )
(85) Pedro de Oliveira, entrevista em 25/08/1989.
(8 6) Rubens da Silva Carvalho, entrevista em 02/08/1Í989.
(*) Ê uma expressão local que significa sair-se mau.
(87) João de Oliveira Sobrinho, entrevista em 17/07/1989.
(88) Joaquim Rodrigues, entrevista em 14/07/1989.
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aludiu antes —  falando de alguns caboclos operários em relação 
ao salário e outras condições de trabalho e de vida. Assim, a 
serraria não constituiu apenas local de satisfação, mas também 
locus de insatisfação no t r a b a l h o .
Entretanto, tão logo os caboclos vendiam sua força de
trabalho a um único capitalista e foram reunidos num meslo local 
de trabalho, surgia, de imediato, a urgência e a necessidade de 
adaptá-los ao ritmo de trabalho e de vida decorrente das rela­
ções de caráter especificamente capitalista. Esta tarefa passava 
a ser dirigida e realizada pela própria serraria empregadora des; 
sa massa de força de trabalho humana.
Os resultados dessa passagem dos caboclos do município de 
São Joaquim pela serraria são registrados através da fala de Te­
ófilo de Mattos que foi testemunha ocular do fato:
"R esu ltou  que hoje. j ã  não ¿e. tem  maZó um peão e ip ecZ a-  LLzado na ¿azenda; eZe não ¿abe maZô tZnan. o teÁXe, nao ¿>abe cunan uma bZcheZna do anímaZ, não ¿abe ma¿& toman, um anímaZ X.UCA0, não aabe maJj, fiazen urna taZ p a . tu do  ne¿uZtou pon­qué o c.abocJío fiugZu da¿ ZidaA do campo pna ¿ en. œi>&aZjanJjido na òeAÂjOJÜM." ( 90 ) .
(89) Para Frederick Herzberg, teórico da administração ca­
pitalista que desenvolveu estudos sobre a satisfação no traba­
lho, a satistação e insatisfação não devem ser compreendidas co­
mo pólos antagônicos de um mesmo fenômeno, mas que devem ser tra. 
tadas como variáveis distintas. Assim, existem fatores cuja pre­
sença aumenta o nível de satisfação mas cuja ausência gera insa­
tisfação. HERZBERG, Frederick, O conceito de higiene com motiva­
ção e os problemas do potencial humano de trabalho. In: HAMPTON, 
David. Conceitos de comportamento na administraçao. São Paulo, 
EPU, 1973.
(90) Teófilo de Mattos, -entrevista em 02/07/1989.
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Antes disso, ele diz: i
"0 peão e¿pecMxLízado que {¡o¿ pana a ¿>qaaojvLo.¿>eJi um a¿>- -òaZoAÁado, não ¿e  adaptava mató ao tK.abal.ho de ¿azenda" (97).
Assim, a serraria, ao educar o caboclo para o trabalho as- 
salariado parcelado e regular, não apenas o desqualificou, dese­
ducou das suas formas anteriores de trabalho, mas também, simul­
taneamente, contribuiu para o desenvolvimento de um aspecto de 
educação política do trabalhador ao introduzir na região, possi­
velmente pela primeira vez, em graus antes desconhecidos, condi- 
ç-oes de trabalho que representavam uma movsçao. Dessa forma, o 
caboclo experimentando essas novas condições de trabalho, difi­
cilmente retornaria e se habituaria às suas condições anteriores 
de trabalho, tidas pela maioria dos entrevistados como sendo me­
nos satisfatórias.
No interior dessas novas condições de trabalho necessa­
riamente se reforçou a dimensão do coletivo, que constituiu uma 
categoria fundamental, através da qual o trabalhador caboclo se 
percebia não mais como trabalhador individual e isolado, mas so­
bretudo, como parte de uma totalidade mais ampla, inserido na 
teia de relações sociais e-de técnicas mais avançadas. Em lugar 
da necessidade quase que expontânea e natural, instaurou-se uma 
necessidade historicamente produzida, onde a constituição do pro 
letariado é função e necessidade do capital que transforma toda
(91) Id., Ibid.
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a atividade individual em socializada.
A esse respeito descreve Ari Martendal, ao comentar sobre 
as relações de trabalho na serraria, instalada no Planalto Serra 
no Catarinense a partir dos anos 50:
"A ¿eAAonia, numa economia de meneado, como urr> empreen­dim ento lu c A a tiv o  do c a p ita l is m o , apo iou-¿e  numa d iv ib ã o  t e c ­n o ló g ica , numa {¡A.agmentação a fin a d a  com o¿ pnop0¿ito¿  de p ro ­d u tiv id a d e  tornando a a t iv td a d e  do tra b a lha d o r um complemento e uma conòeqliência da p ro p ria  ve lo c id a d e  da A enra-m aior, fior- çando um tn.abaJL.ho encadeadamente co o pera tivo , (¡azendo com que o tra b a lh a d o r  in d iv id u a l. a^-i>umiò.òe uma dimenòão do tr a b a lh a ­dor c o le t i v o ” (92).
Frente a essas condições de caráter capitalista, a ser­
raria se apresentava, portanto, como necessidade histórica de 
transformar o processo de trabalho num processo social. Essa for 
ma social do processo de trabalho se revelava, segundo Marx, um
método empregado pelo capital para ampliar a força produtiva e
( 9 3 )dai tirar mais lucro . Nestes termos, a força produtiva so­
cial desenvolvida pela serraria aparecia como forma específica 
do processo de produção capitalista, em contraste com as formas 
anteriores de produção que apresentavam e conservavam a nota do
isolamento e do particularismo expressa no imediato de uma su-
( 94 )posta "autonomia" . Com essa força produtiva, o trabalho al-
(92)
(93) MARX, O capital, Vol. I, 1987: 384.
(94) André Gorz diz que a autonomia "não é um valor pro­
letário ... 0 desejo de autonomia é uma nostalgia passivista, um 
engano trouxa, que impede de ver que o proletariado é necessário 
ao capitalista, que é impossível retornar ã máquina de fiar e ao 
moinho de vento e que cada proletário que espera se safar sozi­
nho solapa". Em páginas anteriores afirmava que "a proletariza-
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cançou o grau máximo de submetimento ao controle da direção , 
desqualificação em relação ã formas anteriores, e os caboclos 
operários, ex—peões e ex-roceiros, vêem diminuindo ao minimo o 
controle sobre o processo produtivo.
Enfim, para esses trabalhadores do Planalto Serrano Ca­
tarinense, com a chegada da serraria emerge um tempo novo, uma 
nova temporalidade, um novo "tempo social", "tempo coletivo", im­
posto pela lógica do capital que conduzia os procedimentos dos 
chamados empreendedores ligados ao processo moderno de produção 
da madeira.
~ ( 95 )
ção deveria substituir os produtores particulares e limitados 
pela classe dos produtores em geral, imediatamente conscientes 
de seü poder sobre o mundo (GORZ, A. Adeus ao proletariado: para 
além do socialismo, Rio de Janeiro, Florense Universitaria, 1982, 
p. 35-37.
(95) Em seu estudo clássico sobre o capital, Marx diz que 
o comando supremo na indústria é atributo do capital. Com a reu­
nião de muitos trabalhadores num mesmo local de trabalho, na con 
dição de assalariados, o domínio do capital torna-se uma exigên­
cia para a execução do próprio processo de trabalho, uma condi­
ção necessária da produção: "o comando do capitalismo no campo 
da produção é como o de um general no campo da batalha" (Idem, 
379-382).
CONCLUSÃO
Considera-se o estudo exposto nos capitulos procedentes, 
não como algo completamente acabado, definido, cera por cento 
correto, de leis gerais válidas para todos os trabalhadores.Pe­
lo contrário, entende-se que as aquisições acerca da historia da 
formação do caboclo do Planalto Serrano Catarinense suscitarão 
novas questões, envelhecerão e serão superadas. Como muito bem 
define Max Weber, "sermos superados não é apenas o destino de 
todos nós, mas também a tarefa especifica.de nossa tarefa co­
mum" .
Assim, frente a uma realidade histórica que se manifes­
ta de maneira complexa e desconcertante aos nossos limites in­
telectuais e materiais para compreendê-la em sua totalidade, 
este trabalho pretendeu;.ser apenas senão uma modesta contribui­
ção para o estudo da história da classe operária catarinense da 
qual faz parte o trabalhador caboclo, não apenas como produto, 
ntas também como produtor.
Do que ficou explicado, deduz-se que o processo pelo
qual esse trabalhador rural, habitante do Planalto Catarinense se 
converteu em força de trabalho despossuida, não foi expontâneo, 
natural.. Ele foi, evidentemente, historicamente determinado, o 
resultado, do desenvolvimento de formações produtivas, de rela-
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ções sociais, políticas e culturais.
Do século XVIII ao início do século atual, guando a pe­
cuária extensiva foi o fundamento econômico da estrutura soci­
al do Planalto Serrano Catarinense, a formação da classe traba­
lhadora, formada, basicamente, por caboclos peões e caboclos ro 
ceiros, e desenvolveu-se com base na reunião de todos os meios 
de produção em mãos de uma pequena parcela da população consti­
tuída pelos chamados fazendeiros. Para isso, contribuíram, en­
tre outros fatores, a doação de sesmarias aos protegidos e pri­
vilegiados do governo, a Lei de Terra de 1850 que deu maior ên­
fase ao princípio de compra em detrimento do princípio de doa­
ção na forma de distribuição das terras devolutas, o continuis­
mo da política de privilégios pelos governos da República. O mo­
nopólio da terra assumiu, dessa forma, a dimensão do poder eco­
nômico, sociale, também, político; da classe aristocrática serrana.
Torna-se, portanto, impossível compreender èssa primei­
ra fase da formação do caboclo, denominada pastoril e roceira, se 
o isolamos do seu contexto social mais amplo. A existência do 
latifúndio, gerando relações econômicas (a pecuária extensiva); 
relações políticas (coronealismo), consubstanciadas na troca de 
favores de homens para homens; relações culturais (as práticas 
de compadrios), produziu, assim, as formas de podere dominação, 
carregadas de padrões de ação e pensamento específicos de um 
sistema patrimonial de organização social. Nessas condições, 
os caboclos, trabalhadores rurais sem terra, sem gado, sem es­
colaridade, vivendo quase só de rezas, encontrava-se, prática e
163
. ideologicamente, ligados ao fazendeiro. Este homem hão era a- 
penas o patrão rico, mas também o chefe político, o conselheiro, 
o padrinho de seus trabalhadores. Assim, os caboclos admitiam 
a existência de uma estrutura mais ampla concebida e organiza­
da por aqueles que detinham a hegemonia
Ë só na condição de ter em conta todos estes aspectos do 
problema que é possível compreender a formação do caboclo do 
Planalto Catarinense como resultado de um desenvolvimento his­
tórico, o produto de relações produtivas sociais e culturais.
A fazenda e a roça, na ausência de escolas e outras ins­
talações, ligadas ao ensino formal, desempenhavam um papel am­
pliado como as principais arenas onde se desenrolou o processo 
educativo dos caboclos, enquanto trabalhadores rurais. Essas 
formas de produção, gerando relações sociaiseculturais, produ­
ziram historicamente os chamados caboclos peões e os caboclos 
roceiros, dois tipos de trabalhadores inseridos em categorias, 
ou formas de trabalho, não assalariados.
A transformação dos caboclos serranos catarinense em 
trabalhadores assalariados ocorreu, aproximadamente, na segunda 
metade do século corrente, quando o moderno processo de produ­
ção da madeira assumia a dominancia na condição das relações de
(96) Hegemonia é entendida aqui como capacidade de unifi­
car através da ação econômica, da ação política e também cultu­
ral um bloco social que nãoéhegemônico. Uma classe é homogênia 
quando consegue impedir que o contraste existente entre as for­
ças produtivas e sociais explodam provocando uma crise na ideolo­
gia dominante (GRAMSCI, concepção dialética da história, 1986).
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caráter capitalista. A produção da madeira, antes voltada, exclu­
sivamente, para^ a-fceïider às necessidades da população -local da 
região, assumiu uma perspectiva ampla de expansão de mercado. A 
madeira de pinheiro de araucária tornou-se um produto de expor­
tação, não apenas a nível de mercado nacional, mas também, inter­
nacional. E a serraria substituiu a fazenda e a roça enquanto 
local de trabalho.e de vida para os caboclos peões e roceiros e 
da sua formação para o trabalho assalariado, metódico e regu­
lar .
Assim, essa nova forma de prdoução tornou necessária uma 
mudança nas condições gerais do processo social de produção, não 
em termos de comunicação e transporte para o escoamento da ma­
deira serrada para outros centros, mas também, no processo edu­
cativo da formação do caboclo para o trabalho assalariado.
Nesta segunda fase, a formação do caboclo para a nova 
forma de trabalho, tal como se desenvolveu no Planalto Sul Cata­
rinense, desde começos da segunda metade do século corrente, com
(97)base no avanço das relações capitalistas no campo'.- ; irealizou-
se, às vezes, utilizándomelos coercitivos, em particular, de ca­
ráter indireto, tais como a imposição da lei da hora cerga, ou 
seja, a obrigatoriedade no cumprimento de uma jornada de traba­
lho regular, o corte do ponto de trabalho, em caso de atraso, o
(97) Esse avanço das relações capitalistas no campo in­
sere-se num contexto mais amplo como resultado de políticas-econô 
micas desenvolvimentistas adotadas, sobretudo, depois da segunda 
Guerra Mundial, e em especial no Governo de Jucelino Kubitschek 
(1956/61) .
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corte do final de semana e.feriados remunerados, em caso de fal­
tas no serviço, o corte do vale semanal, o controle da saúde do 
trabalhador via médico da firma, o controle de alimentos por 
meio do armazém, ó controle do salario, o controle do tempo li­
vre do trabalhador, a construção de moradias, de escola e cape- 
la. Assim, quase nenhum aspecto da vida do caboclo escapava ao
controle e ao sistema de normas e regulamentos vigentes que dij=
(98)ciplinavam a sua vida de trabalhador assalariado , de operá­
rio da madeira.
Essas formas de controle e disciplinamento da indústria 
madereira fizeram-se necessárias dada a necessidade de educar 
os caboclos considerados, muitas vezes, "rebeldes", "indiscipli­
nados", "brigões", "beberrões" para que não continuassem tra­
balhando sob as velhas condições, marcadas pelo tempo regula­
do pela natureza e pela lógica da necessidade. Nesse sentido, 
a serraria, sob as condições capitalistas, desempenhou um papel 
pedagógico, enquadrando e habituando os caboclos peões e rocei­
ros ãs disciplinas exigidas pelo trabalho metódico e dividido, 
trabalho este organizado e dirigido em função do lucro: o con­
teúdo e o objetivo dos novos empresários da madeira, proveni­
entes, em grande parte, do Rio Grande do Sul.
Contudo, a formação e desenvolvimento do caboclo operá-
(98) 0 assalariamento do caboclo pela serraria não se 
deu de maneira pura haja visto o salário não ser seu méio de 
subsistência.
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rio pela serraria não eliminou completamente o peso das suas 
tradições culturais, construídas anteriormente ao longo dos anos 
e transmitidas oralmente de geração a geração. A influência da 
dominação patrimonialista manifesta-se, ainda, no momento histó­
rico atual, em menor grau e com menos força, quando são sugeri­
das e encaminhadas novas propostas políticas de transformações 
das estruturas sociais vigentes, mantenedoras do status quo. Com 
isso, não se quer afirmar que a indústria da madeira não gerou 
mudanças, ou que representou apenas a passagem dos caboblos dos 
domínios da fazenda é da roça para outro espaço físico. Ele têm
o mérito de ter introduzido na região, possivelmente, pela pri­
meira vez, em graus antes desconhecidos, relações de trabalho e 
condições de vida que representam inovação. 0 modelo de vida 
dos caboclos, de sua cultura, foi enriquecido com novas formas 
de pagamento, novos bens de consumo, melhor habitação e novas 
formas de lazer com destaque para os jogos de futebol. Nesse am­
biente de trabalho, as suas relações sociais se ampliam. 0 pró­
prio processo de trabalho foi transformado em atividade socia­
lizada, superando as formas produtivas anteriores, marcadas pelo 
particularismo, o isolacionismo e o desejo de autonomia.
Na fase histórica atual, constata-se que o processo de 
transformações dos caboclos e, em especial, dos caboclos do mu­
nicípio de São Joaquim, em uma força de trabalho, como instru­
mento do capital não resultou na sua transformação em trabalha-
(99)
dores assalariados "permanente", mas como "temporarios"
(99) A categoria "permanente" em geral é aplicada ao
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No final dos anos 79, o fechamento de grande parte das 
serrarias, ligadas ao procesos de industrialização e comércio da 
madeira de araucaria em conseqüência do esgotamento dessa maté­
ria-prima, provocou uma corrente migratória no sentido campo- 
-cidade^^^, formada sobretudo por caboclos que trabalham nes­
sas unidades produtivas. Das mais de 100 serrarias, instaladas 
no curso das décadas de 1950 e 1960, restam hoje (1990) apenas
12 unidades, que empregam um número médio de 600 trabalhado-
(101) res .
Nesses termos, a produção da madeira já não constitui 
mais a atividade econômica dominante. Conseqüentemente surgem 
novas formas de desenvolvimento econômico, gerando novas rela­
ções de trabalho e de vida. No municipio de São Joaquim, o plan­
tio de maçã, em particular, como o cultivo das lavouras de ba­
tata semente certificada, substituiram a prática do extrativis­
mo desenvolvido pelas serrarias. Esse extrativismo, realizado 
de forma brutal, determinou a desaparição quase que total de 
uma das maiores reservas de florestas de araucárias do conti­
nente sul-americano.
trabalhador que faz contrato anual de trabalho e também vive no 
local onde trabalha enquanto a categoria "temporário" aplica-se 
ao trabalhador que não faz contrato anual nem reside no ambien­
te de trabalho. A grande maioria desses trabalhadores realiza, 
essencialmente, trabalho braçal. (VINHAS; 1970: 228-230):
(100) Segundo dados do IBGE, o municipio de São Joaquim 
possui em 1970 -uma população rurál^Se 17.514 e urbana de 9.126. 
No ano de 1980 a população rural desse município baixou para me 
nos de 16.000 enquanto a urbana aumentou para 20.44 0.
(101) Os dados numérios referem-se ao município de São Jo
aquim.
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Em relação ã fruticultura, cerca de 350 produtores de 
São Joaquim (500, se somarmos com Urupema e Bom Jardim da Ser­
ra) dedicam-se ao cultivo dos pomares de maçã com aproximada­
mente 2 .000. 000 de plantas, que ocupam uma área aproximada de 
2.500 hectares de terra. A safra de maçã, prevista para o ano 
de 1991 chega em torno de 45.000 toneladas.
A mão-de-obra para a produção de maçã é em grande parte 
formada por ex-operários de serrarias, divididos em duas catego­
rias de trabalho: temporários e permanentes. 0 número médio de 
trabalhadores permanentes nos pomares de maçã ê de mais ou menos 
1 .000. O número médio de trabalhadores temporários, ocupados na 
poda das árvores, no raleio e colheita de maçã atinge cerca de 
2.500. Estes trabalham sobretudo nos meses de julho/agosto (é- 
poca de plantio), fevereiro/abril (época da colheita). Deslo­
cam-se diariamente de um ponto fixo da cidade para executarem 
as suas tarefas nos pomares que se localizam em áreas rurais.
De uma maneira geral, os caboclos que abandonaram o cam­
po, não por vontade própria, mas por força da situação, das con­
dições de trabalho e de vida, formam hoje o grosso da população 
que, nada possuindo senão sua força de trabalho, vende essa for­
ça como único meio de sobrevivência. O "anel-urbano" fecha-se 
êm torno desses ex-trabalhadores de fazenda, de pequenas plan­
tações, de serraria e os confina nas circunstâncias que impe­
dem desenvolver as antigas práticas de auto-abastecimento dos 
lares, tais como o cultivo de quintal, a criação de porcos e 
galinhas, a fabricação de compotas, sapão, pães, etc. Ademais,
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na condição de. trabalhadores temporários, os caboclos não usu-
/ ^
fruem de certos direitos e garantias expressos na legislaçao
(férias remuneradas, estabilidade no emprego, etc), pois além 
de receberem pouco pela venda da força de trabalho, estão su­
jeitos a freqüentes períodos de desemprego.
Compreende-se, assim, que as condições de vida e trabalho 
as quais são submetidas os trabalhadores não têm origem na na­
tureza, mas na história como processo incessante e interminá­
vel, que deseduca e educa, qualifica e desqualifica, destrõi e 
constrói, desumaniza e humaniza.
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